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RESUMO 

O esporte em diferentes épocas já provou ser muito diferente de qualquer outra atividade de entretenimento e tem 
movimentado bilhões de dólares anualmente em todo mundo. No Brasil,o crescimento do marketing esportivo nos 
últimos anos tem crescido dados as ações mercadológicas voltadas para o esporte advindo do fato deste promover 
determinado produto e/ou serviço de forma implicita ao consumidor , tornando parte do ambiente. 

PALAVRAS-CHAVE: Marketing esportivo. 

 

INTRODUÇÃO 
As crises financeiras na economia nacional e o aumento da concorrência na disputa do mercado consumi-
dor do País têm obrigado as empresas de diversos segmentos a estabelecerem novas ferramentas para 
atrair e chamar a atenção de seus consumidores. O marketing de patrocínio esportivo é uma delas. Além de 
investir em mídia de massa, as empresas apostam no esporte como um caminho para consolidar suas mar-
cas. (MELO NETO, 2000). Para entendermos,mais amplamente como o marketing esportivo acabou por se 
transformar na espinha dorsal da organização do esporte-espetáculo, consideramos necessário examinar os 
diferentes modelos de gestão esportiva. (AIDAR et al., 2000). 

 

METODOLOGIA 
O estudo foi realizado um levantamento bibliográfico, a fim de aumentar o conhecimento sobre o assunto e 
estruturar esse estudo. Dentre as fontes estão artigos, livros, dissertações e teses não restritos a produção 
nacional.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Marketing é mais do que uma forma de sentir o mercado e adaptar produtos ou serviços, é um compromisso 
com a busca da melhoria da qualidade de vida das pessoas. O  marketing é uma atividade de comercializa-
ção que teve a sua base no conceito de troca. No momento em que os indivíduos e organizações de uma 
sociedade começaram a desenvolver-se a necessitar de produtos e serviços, criaram-se especializações. O 
termo marketing significa ação no mercado, originário do inglês, a conotação mercadológica é bastante am-
pla, é usado não apenas para ajudar as empresas vender mais, mas também coordenar qualquer processo 
de troca.(LAS CASAS, 2006). 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O marketing esportivo surgiu como uma estratégia importante para todas as entidades do esporte mundial 
como uma nova fonte de obtenção financeira além de sustentar e melhorar a marca de uma equipe.  
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RESUMO 

Entre as técnicas de representação gráfica, por excelência, para trabalhos de análise administrativa, a mais utilizada é o 
fluxograma. Por meio dos fluxogramas, o analista de sistemas, organização e métodos pode representar os vários fato-
res e as variáveis que ocorrem no sistema, os circuitos de informações correlacionadas ao processo decisório, bem 
como as unidades organizacionais envolvidas no processo. Sua importância é percebida, especialmente, quando permi-
te esquematizar e visualizar os sistemas de forma racional, clara e concisa, facilitando seu entendimento geral por todos 
os envolvidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Fluxograma, Estrutura Organizacional, Organização de Sistemas e Métodos. 

 

INTRODUÇÃO 
Dentro de uma organização, ao executar trabalhos de análise administrativa, culminando com a racionaliza-
ção de métodos, processos ou implantações de novos sistemas, sente-se a necessidade de substituir os 
relatórios, expressos em palavras, por uma apresentação esquemática, que possibilite uma visualização dos 
eventos e que seja, ao mesmo tempo, racional e sistematicamente organizada. O fluxograma apresenta 
uma série de vantagens, tais como: permitir verificar como funcionam todos os componentes de um sistema, 
mecanizado ou não; entendimento mais simples e objetivo do que o de outros métodos descritivos; o rápido 
entendimento de qualquer alteração que se proponha nos sistemas existentes, por mostrar claramente as 
modificações introduzidas; facilitar a localização das deficiências, pela fácil visualização dos passos, trans-
portes, operações, formulários, etc (CURY, 2007). 

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem com objetivo a pesquisa exploratória, que proporcionando familiari-
dade com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi 
documental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Existem vários tipos de gráficos, mas o gráfico de processamento, por excelência, para trabalhos de análise 
administrativa, é o fluxograma, um gráfico universal, que representa o fluxo ou a sequencia normal de qual-

quer trabalho, produto ou documento (CURY, 2007). Os símbolos utilizados no fluxograma têm por finalida-

de colocar em evidência a origem, processamento e destino da informação. Segundo Oliveira (2009), as 
informações básicas, representadas num fluxograma, podem ser relacionadas aos aspectos apresentados, 
que são: os tipos de operações ou tramites que integram o circuito de informações; o sentido de circulação 
ou fluxo de informações; as unidades organizacionais em que se realiza cada operação; o volume das ope-
rações efetuadas; os níveis hierárquicos que intervêm nas operações do método administrativo representa-
do pelo fluxograma. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O fluxograma, portanto, é uma ferramenta de análise que é utilizado para facilitar o entendimento e a se-
quência das atividades que ocorrerão, seja em um processo ou para a resolução de algum problema, po-
dendo identificar operações gargalos, possíveis riscos, possíveis oportunidades, ajudando assim, os gesto-
res em suas tomadas de decisões, contribuindo para otimização de resultados da organização. 
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RESUMO 
O layout  trata de um sistema de informações relacionado à distribuição de móveis, equipamentos e pessoas em uma 

organização da forma mais racional possível, é essencial para um fluxo melhor da mesma. Pode-se dizer que o foco 

principal é reduzir custos, ter uma maior produtividade e um menor número de problemas de afastamento dos colabora-

dores. Assim, os profissionais envolvidos precisam-se informar sobre a importância do layout em suas academias. 

PALAVRAS-CHAVE: Layout, produtividade, organizações. 
 

INTRODUÇÃO 
Um adequado layout deve proporcionar a melhor utilização do espaço disponível, a redução da movimenta-
ção de materiais e pessoas, um fluxo mais racional, flexibilidade, respeito ao espaço mínimo pessoal, ambi-
ente físico adequado ao trabalho e consideração dos mobiliários e das instalações técnicas. Assim sendo, 
um layout não é somente uma disposição racional de equipamentos e móveis, mas também de corredores 
eficientes, de serviços auxiliares adequados, ambiente físico apropriado e o estudo das condições humanas 
de trabalho, evita maiores problemas entre clientes e funcionários quando o espaço é amplo e bem organi-
zado, gerando assim uma demanda maior de pessoas na academia (LAYOUT, 2017).  

 
METODOLOGIA 

A metodologia utilizada no estudo tem com objetivo a pesquisa exploratória, que proporcionando familiari-
dade com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi 
documental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O layout tem um papel importante em uma empresa, decidir onde colocar todas as instalações, máquinas, 
equipamentos e pessoal da produção. Dentro de um espaço disponível, assim o ambiente de trabalho se 
torna um lugar mais organizado e melhor para exercer suas funções.   
O fluxo de uma academia tem planejamento compatível com as modalidades das aulas oferecidas   além de 
um espaço seguro e descontraído para seus alunos. Um ambiente bem planejado permite que os alunos 
circulem e realizem exercícios de forma mais confortáveis sem esbarrar com outras pessoas ou ficar aguar-
dando por muito tempo para executar o próximo exercício, academia com um layout bem elaborado passa 
segurança aos clientes que não exitam em pagar o valor estabelecido (EQUIPAMENTOS, 2017) 

    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Podemos concluir que o layout é uma ferramenta fundamental para organização de uma empresa, isso ficou 
evidente no trabalho apresentado acima. O layout é o grande segredo para que todos possam ter um ambi-
ente mais confortável e organizado, e assim ter melhores resultados no trabalho.   
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RESUMO 

Em um mundo globalizado e cada vez mais competitivo é fundamental entender como as empresas podem ampliar sua 
capacidade de gerar vantagem competitiva. O benchmarking proporciona a organização uma vantagem competitiva e 
um desempenho superior com relação à concorrência. 
 
PALAVRAS-CHAVE: benchmarking, varejo, organização sistemas e métodos. 

 

INTRODUÇÃO 
O benchmarking é um processo de aprendizagem que envolve a observação das práticas externas, compa-
radas às práticas internas, identificação de novos conhecimentos e finalmente a decisão. O resultado deste 
processo de aprendizagem é pesquisar algo novo, decorrente da integração de métodos externos com o 
conhecimento de métodos internos. Pode ser entendido como um processo contínuo e sistemático de inves-
tigação relativo ao desempenho de processos ou produtos, comparando-os com aqueles identificados como 
as melhores práticas (XIDIEH, 2000). A função da ferramenta consiste em comparar seu desempenho com 
o de outras organizações e identificar quem tem um processo ou produto melhor, para então promover a 
melhora do desempenho na própria empresa e também é uma ferramenta de auxilio nas tomadas de deci-
sões dos administradores e dela podem ser extraídas informações de alto grau de relevância (ARAUJO, 
2006). 

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem com objetivo a pesquisa exploratória, que proporcionando familiari-
dade com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi 
documental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Pode-se afirmar que o benchmarking é uma ferramenta gerencial na qual as empresas buscam as melhores 
práticas de outra empresa e transformam tais práticas em melhoria contínua. Entretanto essa ferramenta 
representa aprendizado empresarial para alcance de objetivos. Objetivos estes apresentados, e que, prova-
velmente, prenderá a atenção dos gestores para identificação dos vícios organizacionais promovendo mu-
danças e a melhoria no desempenho através de um processo de aprendizagem (BOXWELL, 1996). A em-
presa que deseja implantar o benchmarking deve analisar os seguintes fatores: ramo, objetivo, amplitude, 
diferenças organizacionais e custos, antes da definição ou aplicação do melhor método, pois cada empresa 
individualmente tem as suas necessidades que devem ser avaliadas antes da aplicação do processo. A 
vantagem desse processo é a mudança da maneira que uma organização pensa sobre a necessidade de 
melhoria. O benchmarking fornece um senso que auxilia a melhoria, indicando níveis de desempenho, atin-
gidos previamente num processo de estudo (GONÇALVES, 2008). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As empresas que buscam o benchmarking como um instrumento de melhoria deve ter uma postura de or-
ganização que deseja aprender com os outros. A equipe reconhece favoráveis melhorias além de suas ob-
servações diretas, e os integrantes da equipe tornam-se motivados a se empenhar tendo um pensamento 
inovador a fim de conseguir sua própria melhoria nos processos. 
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RESUMO 

Sabe-se que é muito comum ler nos livros publicados pelos grandes gurus do management que o capital intelectual é 
maior ativo das organizações. Se torna bastante compreensível que o diferencial competitivo de uma empresa sejam as 
pessoas que nela trabalham e não seu ativo imobilizado. As empresas que buscam ampliar seu market share olham 
para o foco do foco do cliente, pois esse sim é a maximização dos resultados. Na prática muitas empresas se encon-
tram na era da revolu­«o industrial, em que os seres humanos s«o meros recursos e n«o parceiros onde se utiliza ñca-
patazesò para observar e cobrar a produção. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Empowerment, capital humano, delegação de poder. 
 

INTRODUÇÃO 
O Emporwerment é um conceito de gestão associada ao trabalho na qual as empresas dão mais poder e 
autonomia aos seus trabalhadores. O empoderamento é uma ação que permite melhorar a qualidade e pro-
dutividade e, consequentemente, o serviço prestado aos clientes através da delegação de autoridade res-
ponsabilidade e autoridade aos funcionários, favorecendo a criação de relações de confiança entre os diver-
sos níveis hierárquicos das empresas. No fundo trata-se de descentralizar poderes de um organograma 
verticalizado, conferindo autonomia aos funcionários de modo a que eles se mostrem aptos a diagnosticar, 
analisar e propor soluções às ocorrências de seu dia-a-dia de trabalho (ARAUJO, 2010). 

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem com objetivo a pesquisa exploratória, que proporcionando familiari-
dade com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi 
documental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Para a utilização do empowerment é necessário seguir alguns passos como competência e experiência, 
caráter integro, onde terá um desenvolvimento de confiança entre empresa e colaborador. Neste método, os 
indivíduos precisam saber do que se trata a missão organizacional, pois é necessário saber onde, como, 
quando e porque suas decisões e ações podem impactar positivamente a realidade organizacional. Esta 
ferramenta também exige uma grande tolerância a erros para que o Empowerment possa ser implementado 
com sucesso na empresa, visto que a tomada de decisão para decidir o futuro de alguma ação da empresa 
é algo muito complexo e demanda bastante entendimento por parte dos diretores (DEVELIN,1995). 

  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que delegar poder ou autoridade, dando liberdade das pessoas agirem com mais autonomia, 
participando ativamente nas tomadas de decisões dentro das empresas, deixa o encargo da alta cúpula 
mais leve. Faz com que os funcionários passem a usar mais a criatividade e potencial. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
 

REFERÊNCIAS 
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. Rio de Janei-
ro: Campus, 2005.  
KOTLER, Philip. Administração de Marketing: análise, planejamento, implementação e controle. São 
Paulo: Atlas, 2008. 
SLACK, Nigel; BRANDON-JONES, Alistair; JOHNSTON, Robert. Administração da Produção. São Paulo: 
Atlas, 4 ed. 2015. 

 



 

 

ESTUDO SOBRE A PROPOSTA DA VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA IM-
PLANTAÇÃO DE UMA CASA DE CHURRASCO. 

 
MACHADO, Maria Luiza Jardin; NABHAN, Luciana Abdu Campos; NALIATI, Manoela Bosques; NETO, Dio-
go Sanchez; PIRANI, Ariadne Silveiro; SILVA, Leonardo Bergamini da. Discentes do curso de graduação em 
Administração - UNILAGO.  
 
CASTRO, Flavia Lindoso de; FONSECA, Bruna Grassetti. Docentes do curso de graduação em Administra-
ção - UNILAGO. 
 

 
RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 
Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
 

REFERÊNCIAS 
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. Rio de Janei-
ro: Campus, 2005.  
KOTLER, Philip. Administração de Marketing: análise, planejamento, implementação e controle. São 
Paulo: Atlas, 2008. 
SLACK, Nigel; BRANDON-JONES, Alistair; JOHNSTON, Robert. Administração da Produção. São Paulo: 
Atlas, 4 ed. 2015. 

 



 

 

ESTUDO SOBRE A PROPOSTA DA VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA IM-
PLANTAÇÃO DE UMA EMPRESA DE PANQUECAS 

 
COSTA, Jancler Pantaleão Aidar; FERNANDES, Reginaldo Del Machio; SPALAOR, Ana Carolina Oliani; 
TOTH, Edneia; TREVELATO, Eunice. Discentes do curso de graduação em Administração - UNILAGO.  
 
FONSECA, Bruna Grassetti; SOUZA, Mariângela Catelani de. Docentes do curso de graduação em Admi-
nistração - UNILAGO. 
 

 
RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 
Organizações constituídas legalmente, registradas e formalizadas, operam em conjunto de regras, leis e normas, com 
objetivos e obrigações regulamentados. O manual é essencial no desenvolvimento de fatores e torna-se um instrumento 
dinâmico e flexível considerado um guia sujeito a alterações e adaptações sempre que necessário. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Manuais, desenvolvimento, organização, padronização. 

 
INTRODUÇÃO 

O manual foi criado afim de racionalizar o desperdício de tempo e materiais, objetivando qualidade e produ-
tividade de fundamento no registro das atividades, definindo por escrito rotinas e procedimento de cada 
setor, se espelhando na política, diretrizes e normas. O POP detalha operações necessárias de uma ativi-
dade, como roteiro de tarefas com informações claras e objetivas, diminuindo possíveis erros e desperdí-
cios, ajudando assim a empresa a atingir metas com retorno nas atividades no mercado (VAN RIKARDI, 
2008). 

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem com objetivo a pesquisa exploratória, que proporcionando familiari-
dade com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi 
documental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O Procedimento Operacional Padrão (POP), é uma ferramenta simples que compõe a área de qualidade 
com grande importância na empresa, tem o objetivo de garantir mediante padronização, resultados espera-
dos na execução de tarefas através de detalhamento de operações necessárias na realização das ativida-
des como roteiro e fornecendo informações claras e objetivas (VAN RIKARDI, 2008). 
Pode ser aplicado na empresa onde tem mais de um turno e que seus trabalhadores não tenham contato 
direto, porem executem a mesma tarefa. Portanto o funcionário de determinado turno saberá exatamente o 
processo realizado no turno anterior, assegurando que todos os envolvidos tenham conhecimento nos pro-
cessos e mudanças nas atividades (OLIVEIRA, 2012). 
Com base para treinamento de novos colaboradores e utilizado também no dia-a-dia na empresa, garante 
padronizar tarefas assegurando aos seus clientes serviços e produtos com qualidade final. A eficiência or-
ganizacional está relacionada a instrumentos de gestão subsidiando decisões e ações administrativas (VAN 
RIKARDI, 2008). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se, que os manuais de organização tem muita eficiência dentro das empresas, mantendo a organi-
zação e fornecendo informações objetivas e necessárias para a realização de atividades de roteiro. 
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RESUMO 

A dependência de álcool (alcoolismo) é uma doença crônica, o principal fator que influencia o desenvolvimento da do-
ença, é a quantidade de ingestão do álcool, onde gera uma dependência da substância, tornando a mesma cada vez 
maior. Abrangíamos o tema até quando se considera beber socialmente, e chegamos à conclusão de que se enquadra 
quem consome três doses diárias de bebida alcoólicas-nesta classificação que dose equivale a uma latinha de cerveja, 
uma taça de vinho ou 25 mililitros de destilado.  

PALAVRA-CHAVE: Adolescentes, Bebida, Masculinidade, Social. 

INTRODUÇÃO 

O álcool é atualmente um dos fatores de risco com maior impacto na ocorrência nas doenças crônicas não 
transmissíveis relacionadas com os estilos de vida. Sob o efeito do álcool, o individuo pode ter comporta-
mentos não convencionais em virtude de perda de inibição (COONEY, 2015). Conforme Andrade o beber 
socialmente que muitos dizem, tem tendência maior de se tornar o alcoolismo, pois quem está ingerindo 
nunca acha que já chegou na dependência (ANDRADE 2014). 

METODOLOGIA 

A metodologia usada como ferramenta de estudo, foi dada real de pesquisas realizada como o público jo-
vem e o alto índice de acidentes e danos psicológicos causados pelo alcoolismo. Buscando saber diferenci-
ar o que é consumi social e alcoolismos, a pesquisa buscou os padrões de consumo.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Fundamentação teórica deste estudo baseia-se na interseção dos conceitos de crenças, atitudes e valeres 
com os conceitos promovidos social, ou seja, na relação existente de ensino fundamental e médio de rede 
pública identificou que 65,2% dos estudantes havia feito uso de álcool durantes a vida, evidenciando que 
41,2% estava na faixa etária de 10 e 12 anos. As ações educativas continuadoras que oferecem possibili-
dades de elaboração das informações recebidas e de discussão dos obstáculos emocionais e culturais que 
impedem a adoção de condutas preventivas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo revelou que o consumo sobre álcool e drogas deveria ser reavaliado buscando novos caminhos 
para ser ministrado de maneira mais consciente, uma vez que foi possível identificar que o consumo contí-
nuo poderá levar a dependência.Cabe ressaltar que interesse das maiorias das marcas de bebidas alcoóli-
cas que o consumo seja relacionado a momentos de diversão e de consumo exagerado. Entretanto identifi-
camos marcas que auxiliam no consumo de bebidas com responsabilidade, podemos identificar que poderá 
haver uma possível alteração na forma de divulgação do produto. 
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RESUMO 
O Marketing é a ciência e a arte de explorar, criar e entregar valor para satisfazer as necessidades de um mercado-alvo. 
Ele identifica necessidades e desejos não realizados e define, mede e quantifica o tamanho do mercado identificado e o 
potencial de lucro. O Marketing Cultural traz vantagens únicas em relação a propaganda, por não ser invasiva ou tentar 
mudar atitudes sendo ótima alternativa para divulgar atributos dos produtos e benefícios funcionais.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Marketing Cultural, Apoio, Patrocínio. 

 

INTRODUÇÃO 
O patrocínio vai além de fornecer benefícios adicionais emocionais e criar associações intimistas na relação 
cliente-empresa. Ele traz profundidade ao relacionamento atuando onde o público está (AAKER, 2000). 
Empresas interessadas em investir em Marketing Cultural têm, basicamente, duas opções: patrocinar um 
projeto já existente ou criar seu próprio projeto (COSTA, 2004). O objetivo do proposto resumo é mostrar 
que o marketing cultural pode trazer benefícios para empresas e patrocinadores aproveitando as leis de 
incentivo à cultura. 

 
METODOLOGIA 

A Arte é uma forma que o ser humano encontrou para expressar suas emoções, histórias e cultura, através 
de alguns valores estéticos como a beleza, a harmonia e o equilíbrio. Música, escultura, pintura, cinema e 
dança são algumas das representações artísticas da arte. Através da marca e acontecimentos ou eventos 
culturais. A marca conquista visibilidade diante de uma massa de pessoas e se posiciona diante dos seus 
concorrentes. A cultura aproxima as empresas da sociedade contribuindo para o desenvolvimento da locali-
dade. Através da marca e acontecimentos ou eventos culturais. A marca conquista visibilidade diante de 
uma massa de pessoas e se posiciona diante dos seus concorrentes. A cultura aproxima as empresas da 
sociedade contribuindo para o desenvolvimento da localidade. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
A Cultura, é um mecanismo encontrado pela humanidade com o objetivo de acumular conhecimentos e 
experiências que constroem a todo momento o patrimônio cultural. Algumas das atividades desenvolvidas 
na cultura são, literatura, arte, música e dança. Na busca pelo reconhecimento de seus atributos, a organi-
zação precisa de investimento proporcional às estratégias utilizadas. Com o Marketing Cultural é possível 
centralizar os investimentos acerca do evento proposto, o objetivo se torna mais claro possibilitando agregar 
outras ferramentas decorrentes de uma primeira ação específica 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As empresas começaram a investir em marketing cultural devido às leis de incentivo. Depois, compreende-
ram que essas ações de marketing solidificavam a imagem institucional da empresa e davam visibilidade 
para a marca. O investimento em cultura pode ser visto como uma grande oportunidade para empresas 
participarem do processo de incremento e manutenção dos valores culturais da sociedade e, principalmen-
te, a possibilidade de construir uma imagem forte e bem posicionada para o consumidor, garantindo a curto, 
médio e longo prazo sua perpetuação. 
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RESUMO  
Na atualidade existe uma falta de informação relacionado ao consumo consciente, onde, os salões não se preocupam 
com o impacto que os mesmos causam no meio ambiente, utilizando cosméticos convencionais que agridem o sistema 
ecológico e as pessoas por falta de informação contribuem com a degradação do meio em que vivem. Pensando nisso 
nosso trabalho busca o incentivo ao uso de produtos ecologicamente corretos, bem como conscientizar a importância 
dos salões verdes na atualidade. 

PALAVRA-CHAVE: Salões Verdes. Produtos Sustentáveis. Práticas.  Conscientização.  

 

INTRODUÇÃO  
O trabalho parte de um novo método de embelezamento e transformadores salões de beleza. O assunto 
tratará diretamente da rotina interna de um salão convencional e um salão verde. Após adentrar esse uni-

verso cosmético descobriremos uma ampla gama de problemas e impactos a serem solucionados (OTT-
MAN, 1993; ALMEIDA, 2002). 

 

METODOLOGIA  
A busca de informações iniciou-se via internet, onde foi descoberto um universo aleatório e encoberto. De-
pois do primeiro contato, por meio de textos, vídeos documentários, livro e publicações em redes sociais, 
onde conseguimos contato direto com o salão de beleza Teto Verde, um dos nossos principais focos.   

 

       DISCUSSÕES 
Atualmente existem muitas opções que podem ser aplicadas no dia-a-dia. A busca pela sustentabilidade 
ambiental deve partir primeiramente da sensibilidade dos seres humanos. Só depois disso é que diferentes 
soluções juntas poderão contribuir para sanar o problema global.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A onda de consciência ecológica chega exatamente para trazer a preocupação com o que estamos fazendo 

e como estamos fazendo, criando assim na consciência das pessoas uma grande questão: o futuro está à 

salvo? A maior necessidade ambiental é a conscientização humana. É essencial que as pessoas busquem 

as melhores alternativas para inserir suas necessidades, baseado no melhor para todos a longo prazo e não 

só no presente.  
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RESUMO 

Este artigo dispõe de maneira clara a forma atuante do marketing político juntamente a comunicação persuasiva. A 
comunicação é crucial para solucionar problemas e fortalecer relações. Já o marketing define-se como um estudo das 
diferentes formas como lidamos com o mercado, como uma das vertentes do marketing, o político trata-se de uma es-
tratégia de longo prazo, desenvolvendo técnicas e pesquisas sobre o eleitorado em potencial do candidato, tornando-o 
conhecido por um número cada vez maior de pessoas. Estes princípios são muito utilizados em diversos âmbitos, como 
vemos no estudantil, com a formação e campanha dos grêmios, mostram-se fortes e importantes aliados. 

PALAVRAS-CHAVE: Marketing político; comunicação; persuasão; estudantil. 

INTRODUÇÃO 

A comunicação é indispensável na divulgação de produtos e serviços que tem como objetivo principal o 
grande público, assim, o estudo da comunicação tem avançado consideravelmente. O marketing é a ciência 
e a arte de explorar, criar e entregar valor para satisfazer as necessidades de um mercado-alvo, sendo 
composto de uma série de estratégias, onde a essência do marketing é o desenvolvimento de trocas em 
que organizações e clientes participam voluntariamente (CHURCHILL, 2000). Assim, o marketing político, é 
uma estratégia de longo prazo, a fim da criação e divulgação de uma marca pessoal, para adequar o deten-
tor do cargo eletivo ao seu eleitorado em potencial. (KOTLER, 1994). 

METODOLOGIA 

Estudo feito na instituição de ensino União das Faculdades dos Grandes Lagos ï UNILAGO, no período de 
fevereiro a agosto de 2017, com a finalidade de uma pesquisa ampla e concisa sobre os assuntos. 

DISCUSSÕES 

Em todo âmbito, dispomos de diversas ferramentas que nos auxiliam, como a comunicação, onde tais fer-
ramentas foram aprimoradas de forma a utilizar-se destas em benefício próprio, o caso da comunicação 
persuasiva no marketing político é um exemplo claro, pois para atrair o eleitorado em potencial, necessitam-
se de persuasão e conhecimento de um povo, onde estas mostram-se úteis. Além disso, fala-se, de forma 
clara e objetiva, na mesma linguagem de quem se quer atingir, o que é necessário no meio político tendo 
ideias e ideais de acordo com um conglomerado de pessoas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pós análise, pode-se concluir que toda e qualquer atitude deve partir da análise do eleitorado, é ele quem 
comanda as ações da comunicação, do marketing e também do posicionamento do candidato. Sobretudo, 
uma boa comunicação é de suma importância para a vida dos seres, mas tratando-se de marketing, esta 
precisa ser eficiente e eficaz, e, para que isso ocorra, a comunicação persuasiva é bastante utilizada, inclu-
sive e principalmente no âmbito político. 
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RESUMO 

No s®culo em que vivemos onde a liberdade de ñescolhaò de religi«o ® cada vez mais livre e com um leque de varieda-

des é importante salientar que o marketing religioso é uma ferramenta importante na construção e na fidelização de 

novos clientes. Utilizam hoje os canais de comunicação e seus influenciadores para alcançar novos fiéis (consumido-

res). Assim foram criados ñevangelizadores do novo mil°nioò, que levam a religi«o atrav®s dos canais de comunica­«o, 

buscando novos seguidores. 

PALAVRA-CHAVE: Marketing Religioso; Consumo; Fé; Cristão. 

 INTRODUÇÃO 

Podemos comparar uma igreja com uma empresa, dizer que cada uma dentro das suas crenças oferecem 
produtos e serviços.  O batismo, casamentos, missas/cultos etc.. São exemplos que vamos identificar ao 
longo do estudo sobre marketing religioso (RODRIGUES, 2017). A religião tem um papel fundamental para 
humanidade, pode-se afirmar que são entidades revolucionárias e se moldam a necessidade do mercado, 
com a ideia de ñcaptarò fieis/ crist«os atrav®s da f®.  Seja de ordem material ou existencial, os produtos su-
prem necessidades, a busca incessante por ñsalva­«oôô faz esse modelo de neg·cio um mercado competiti-
vo, inovador e de extrema importância para a sociedadeò. (NEVES, 2009). 

                                                               METODOLOGIA 

Iniciamos os estudos com base nas pesquisas feitas através da bibliografia de cada líder religioso que cita-
mos. Pesquisando desde a origem até a influência que cada um tem no seu meio, trabalhamos com dados 
reais e apontamos as áreas em que cada um se destacou. 

    CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O resultado esperado foi passar para as pessoas o conceito de que a igreja é uma empresa, com produtos, 
consumidores e que busca fidelizar clientes através de diferentes recursos. 
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RESUMO 
O trabalho tem como objetivo discutir a importância do Marketing Pessoal e fazer uma análise quanto a sua interpreta-
ção, as diversas formas que somos pré-julgados. O que se pretende é esclarecer que Marketing Pessoal é uma ferra-
menta que proporciona a pessoa um diferencial na vida particular e profissional. Mostrar que são diferentes de rótulos e 
éticas empresariais, que está além da imagem, pois se inicia de dentro para fora, se expressando nas atitudes, no que 
se faz e no comportamento. Apresenta também a Marca pessoal como um requisito importantíssimo para a credibilida-
de, pois exige autenticidade o que é fundamental para sua construção. 

PALAVRA CHAVE: Marketing Pessoal, Diferencial.  Marca Pessoal, Credibilidade.  

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente é cada vez maior a necessidade de um profissional com grandes diferenciais nas suas atua-
ções, nunca foi tão importante investir em si mesmo. A trajetória profissional e pessoal é um patrimônio indi-
vidual para ser administrado com o máximo de importância possível (BORDIN 2002). O profissional que 
está em busca do topo de sua profissão, que almeja sucesso ou até mesmo salários astronômicos, deve, 
sem sombra de dúvidas, construir uma marca pessoal no meio em que atua. (KOTLER, 2012).  
 

METODOLOGIA 
Para alcançar o objetivo proposto no presente trabalho, iniciou-se a busca de informações via internet. Onde 
tomei ciência sobre o tema proposto, depois do contato direto com o Marketing Pessoal, por meio de textos, 
vídeos, livros, publicações em redes sociais. Pude buscar informações sobre: O segredo do sucesso e O 
fator imagem, em que a imagem do sucesso tem mais valor do que o sucesso profissional; tendo como prin-
cipal foco. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
As informações são de grande importância, quer no mundo pessoal ou profissional, representam em muitos 
casos, oportunidades de exercer um poder acima da média para aqueles que as possuem. Portanto a in-
formação é uma ferramenta primordial para o desempenho dos gestores das empresas e de todos aqueles 
envolvidos no sistema. Isso porque, o sucesso não depende apenas da eficiência de uma empresa, mas da 
ação conjunta de todos os seus componentes, por conseguinte, é a boa comunicação, a imagem pessoal e 
o relacionamento entre os membros que definem quais serão ou não as empresas e gestores. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Utilizar o Marketing Pessoal é um diferencial para formar uma imagem pessoal positiva, fazendo com que a 
pessoa se transforme em uma referencia na sua área, e quando bem utilizado. Ou seja, o marketing pessoal 
realmente pode se tornar um referencial competitivo ajudando de forma positiva o profissional a colocar sua 
carreira no mercado de trabalho. 
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RESUMO 
A Cultura Organizacional é primordial para a existência de uma organização, visto que é por meio dela que se cria nor-
mas, obrigações e atividades diárias da empresa. O objetivo deste trabalho foi mostrar que existe a possibilidade de 
aprimorar o relacionamento entre todos os níveis da empresa. Uma empresa que investe em pessoas, valoriza e cuida 
bem de seus colaboradores, logo, eles estarão dispostos a lutar por ela e juntos, se destacar no mercado de trabalho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Organização, Relacionamento, Pessoas 

 

INTRODUÇÃO 
A cultura é uma abstração e também as forças que são criadas em situações sociais e organizacionais de-
correntes da cultura são poderosas (SCHEIN, 2010). A presença das pessoas com seus mitos, regras, cos-
tumes, crenças e visões darão origem à cultura da organização (SANTOS; BORCSIK, 2007). O objetivo do 
proposto artigo é mostrar que as pessoas são muito importantes e que por meio do tipo de cultura da em-
presa gera novas mudanças ligadas à construção de bons relacionamentos sendo possível chegar ao cres-
cimento e sucesso do negócio. 
 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no presente estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória proporcionando fami-
liaridade com o tema proposto. A abordagem foi por meio de uma pesquisa bibliográfica documental basea-
da em trabalhos já existentes.  
 

DISCUSSÕES 
Foi analisado que a cultura é todo conhecimento, hábito e costume que aprendemos e herdamos de nossos 
antepassados e passamos a adotá-los à nossa maneira de ser e viver. Cada geração faz parte de uma cul-
tura e na organização, pensa, age e trabalha de forma diferente. O desenvolvimento e crescimento da em-
presa dependerão da cultura que foi criada e das pessoas que se adaptam a ela. Quando a empresa inves-
te nas pessoas e elas se dispõem a novas mudanças, tende a se desenvolver melhor e elaboram uma nova 
cultura organizacional, ou seja, cria-se uma nova forma de trabalhar e conviver, mas precisa ser entendido 
também que o ser humano não é uma máquina, ele tem seus sentimentos, problemas pessoais, desafios 
profissionais, sonhos e objetivos e, muitos acontecimentos ao seu redor podem ocasionar conflitos no ambi-
ente organizacional.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após pesquisas e estudos realizados, considerou-se que a cultura organizacional e a forma de administrar 
as pessoas é muito importante, pois problemas que surgem, acontecem devido à falta de organização e 
comunicação entre toda a hierarquia da empresa. Ela deve analisar e buscar soluções para resolvê-los se 
comunicando e relacionando bem com seus colaboradores e criar uma boa cultura no ambiente profissional. 
Portanto, a empresa quando valoriza e investe nas pessoas, cria uma nova cultura com novas estratégias 
de mudanças para gerar um ambiente de trabalho melhor, mais produtivo e chegar ao sucesso profissional.  
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Uma grande parcela da população procura novas experiências alimentares voltadas para saúde, prazer e até socializa-
ção, fazendo surgir nichos específicos. Através de métodos de coleta de dados, como aplicação de pesquisa mercado-
lógica, o estudo proporcionou coletar dados primários e secundários que permitiram a elaboração de considerações 
referentes ao projeto estudado. Pois, a abertura de um novo empreendimento exige um estudo detalhado por parte dos 
investidores, mais especificamente no ramo alimentício, pois requer conhecimento das diversas variáveis ambientais 
que envolvem o negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empreendedorismo, Viabilidade financeira, Gestão de negócios. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente, com a correria da vida moderna as pessoas estão cada vez mais se alimentando fora do lar. 
Com isso, aumenta-se a demanda por produtos que permitam economia de tempo e esforço sem deixar de 
lado a preocupação com a saúde e a qualidade de vida. O ramo alimentício é um dos que mais atrai empre-
endedores e investidores, mas administrar e empreender num restaurante, lanchonete ou bar não é das 
tarefas mais fáceis (DORNELAS, 2005).  

 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo tem como objetivo a pesquisa exploratória, que proporciona familiaridade 
com o problema. A abordagem foi através de uma pesquisa combinada, e o instrumento de coleta foi docu-
mental escrita: utilizando relatórios de pesquisa baseados em trabalho de campo auxiliares. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O ambiente externo passa por mudanças rápidas e contínuas no estilo de vida dos consumidores, mudan-
ças essas que afetam direta ou indiretamente as organizações. Esse acontecimento anda alterando toda a 
indústria de alimentos, visto que existe grande procura tanto em quantidade quanto em variedade e qualida-
de (KOTLER, 2008). Para investir no ramo alimentício, existem hoje cinco grandes tendências da alimenta-
ção, que podem ajudar os empreendedores do setor de alimentos a traçar uma estratégia certeira, seja u-
sando algumas delas em específico, ou mesclando-as. Tendências que se destacam como: sensações e 
prazer; saúde e bem-estar; praticidade e conveniência; confiança e qualidade; e sustentabilidade e ética. 
Essas tendências se influenciam mutuamente, cabendo aos empreendedores desse setor, examinarem 
como elas afetam o seu negócio e como podem utilizarem essas tendências criando mais oportunidades 
(SLACK, 2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para elaborar um projeto de viabilidade é de extrema importância que seja realizada uma análise detalhada 
do ambiente, juntamente com os aspectos mercadológicos inerentes ao empreendimento. Em uma época 
de instabilidade econômica para vários segmentos da indústria e comércio, o setor alimentício ainda é um 
porto seguro para o empreendedorismo. Investir nesse setor é uma boa oportunidade de negócio, sobretudo 
se forem analisadas as tendências de consumo. 
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RESUMO 

Em 2010 de acordo com o censo do IBGE o número de cidadãos morando em favelas era de cerca de 11,5 milhões. 
Com o êxodo rural, todo o ritmo de vida urbana foi alterado, comprometendo as condições dos menos favore-
cidos. Porém a proposta do trabalho é: realocar os moradores da Favela para um loteamento onde eles vi-
vam de forma digna, além de zelar pelo local onde a favela acabou se desenvolvendo por se tratar de uma 
área de preservação permanente (APP).  
 
PALAVRAS-CHAVE: Conjunto Habitacional, Favela, Desenvolvimento Urbano. 

 

INTRODUÇÃO 
O número de cidadãos morando em favelas vem aumentando cada vez mais, onde vários fatores dificultam 
as chances da sociedade desfrutar de tudo o que eles tem por direito como cidadãos. Esse problema não 
vem só existindo só em metrópoles, mas também em grandes cidades do interior, como São José do Rio 
Preto, que vem enfrentando o problema de realocar os cidadãos moradores da favela Vila Itália, oferecendo 
a eles melhores qualidades de vida. A proposta principal do artigo é de oferecer moradia íntegra aos habi-
tantes da favela Vila Itália, através de um Conjunto Habitacional, proporcionando a eles condições indispen-
sáveis de uma sociedade. 

  
METODOLOGIA 

Para a realização da proposta, foram feitos vários estudos de campo tanto do local quanto do seu entorno, o 
tipo de população presente, suas necessidades e também utilizamos dos mesmos recursos para o estudo 
do local sugerido onde realocaríamos os moradores da favela. Também utilizamos de alguns instrumentos 
da Política de Desenvolvimento e Expansão Urbana, de acordo com a Lei nº10.257, de 10 de julho 
de 2001: Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios ï art. 5º; Direito de Preempção ï 
art. 25; Transferência do Direito de Construir ï art. 35; Estudo de Impacto de Vizinhança ï art.36, 
e ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social (Lei nº10.257,10 de junho de 2001). 
  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
O surgimento da favela Vila Itália vem causando certos transtornos e crescendo de forma demasiada, po-
rém com um formato totalmente errado. Assim através de análises e estudos, chegamos a conclusão com a 
apresentação de um projeto para realocar os cidadãos dessa favela, através de um Conjunto Habitacional 
proporcionando a eles condições de vida indispensáveis para uma sociedade.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Concluímos que medidas desta natureza favorecem tanto os futuros moradores como a própria 
cidade. O Conjunto Habitacional Barcelona proporcionará aos seus moradores exatamente o 
que é necessário para uma moradia digna, que traga mais qualidade de vida aos atingidos. 
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RESUMO 

A Conservação do Complexo Histórico de Olinda, seu desenvolvimento cultural e arquitetônico, traz uma necessidade 
de análise e descrição histórica da cidade, assim com o desenvolvimento e crescimento do munícipio, desastres natu-
rais, que tiveram grande contribuição nos impactos na estrutura e técnicas de restauro posteriormente, e os aspectos 
intrínsecos. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Olinda, Conservação, Patrimônio histórico. 
 

INTRODUÇÃO 
Analisa todo o contexto histórico embasado nas suas principais obras, como surgiu a Vila de Olinda e quais 
as características principais que tornam a cidade diversificada. Apresenta os principais marcos inerentes ao 
surgimento da cidade, suas características físicas e dados sociais, além de todo o complexo arquitetônico 
detalhado. Procura-se enfatizar a relevância da reflexão teórica para compreender os edifícios e obras. 
Mostra-se a importâncial do embasamento histórico do complexo local, de modo a fundamentar a importân-
cia da preservação tradicional, interligada à modernidade. (Sobre Olinda, 2015) 

 
METODOLOGIA 

A metodologia de estudo foi elaborada no acervo histórico da cidade de Olinda/PE, modelos de pesquisas 
de campo, livros, análise de percepções subjetivas (entrevistas) e, estudo de textos, via internet, com análi-
se da estrutura de Olinda. Uma pesquisa documental foi elaborada a fim de verificar dados do complexo 
histórico em questão. Ademais, através da análise empírica e de observação, foram verificados todo conte-
údo estrutural, cultural e arquitetônico do sítio. Também foram inseridos estudos com base em normas e 
notificações como: notificação Nº 1.155179 e; no âmbito municipal, as leis de Nº 4.119179 e Nº 4.849192. 
(Prefeitura de Olinda, 2015) 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Olinda possui valor histórico imensurável para o Brasil e para o mundo, enriquecida por sua vitalidade cultu-
ral, caráter preservativo e lazer contemplativo; é conhecida também como a capital do Carnaval, com a pre-
sença de imensos bonecos que tornam a cidade ainda mais única. Também é pólo gastronômico e mantem 
obras de artistas plásticos renomados como João Câmara e Tereza C. Rego.(Olinda Turismo, 2014) 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que, apesar das fortes consequências dos desastres, dos déficits de desenvolvimento e das 
limitações locais, Olinda ainda se mantém como uma cidade atípica, um sítio histórico. Olinda é reapresen-
tação em técnicas de restauro, beleza natural, conservação arquitetônica, memórias da origem do país e 
tradição. Esta cidade precisa obter valorização normativa, com investimentos públicos para o restauro e 
incentivos sociais para a população carente, além de uma adequação no planejamento urbano a fim de 
garantir a ñressurei­«oò da economia local. 
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RESUMO 

O Plano Piloto de Brasília, criado em 1957, pelo Arquiteto e Urbanista Lúcio Costa, traz uma concepção nova com con-
ceito modernista, propondo uma cidade cosmopolita, cidade planejada para o trabalho ordenado e eficiente, mas ao 
mesmo tempo uma cidade viva e agradável, quase uma utopia e própria a especulação intelectual, capaz de tornar-se 
com o tempo, além de centro de governo e administração, num foco de cultura dos mais lúcidos e sensíveis do país. 
Com esse propósito a cidade foi criada. A simplicidade grandiosa do traçado urbanístico desta cidade confere a Lúcio 
Costa um lugar especial na história de Brasília e certamente o coloca entre os maiores expoentes do urbanismo moder-
no no mundo. 
PALAVRAS-CHAVE: plano, cidade, urbanismo, moderna. 

 
INTRODUÇÃO 

Brasília vem sendo divulgada mundialmente, há mais de trinta anos, pela excepcionalidade de sua arquite-
tura e urbanismo (ArPDF, CODEPLAN, DePHA-1991). Pouco se sabe a respeito da concepção de Brasília 
ou permanece desconhecida por boa parte da população brasileira, motivo pelo qual nos levou a elaborar 
esse artigo, com o desejo de contribuir para uma maior divulgação dessa pesquisa e informação. Bote-
lho(2009), afirma que o plano urbanístico de Brasília, reconhecido mundialmente como exemplar ímpar do 
urbanismo modernista e, em vista disso, elevado à categoria de Patrimônio Cultural da Humanidade, tem 
seu princípio basilar ainda pouco compreendido: as escalas urbanas que dão forma e sentido ao modelo de 
cidade idealizada por Lúcio Costa.  
 

METODOLOGIA 
Segundo estudos e pesquisas o primeiro passo para a criação da nova capital do Brasil foi a edição do Edi-
tal do Concurso do Plano Piloto de Brasília, o qual foi elaborado pela Comissão de Planejamento da cons-
trução e mudança da capital federal, publicado no Diário Oficial da União no dia 30 de setembro de 1956, o 
qual forneceu aos arquitetos, engenheiros e urbanistas material básico e informações para a criação e ins-
crição de projetos. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Divide e une a cidade por interesses diversos, trabalho, moradia, transitar e laser. Baseia-se inicialmente em 
dois eixos: o eixo monumental e o eixo rodoviário. Não esquece-se de praticamente nada de uma cidade 
cosmopolita, porém sua maior preocupação foi com a qualidade de vida de seus moradores, com a implan-
tação de grandes corredores verdes, parques e outros equipamentos destinados ao lazer. E além disso, 
preocupou-se também de que não existisse nenhum cruzamento em nível dentro da cidade, evitando-se 
assim o travamento de trafego e acidentes dentro da área urbana. Porém a lição que fica é de um projeto 
muito bem pensado e elaborado, um verdade legado urbanístico. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Vemos uma obra maravilhosa no Plano Piloto de Brasília, inclusive considerado com uma das obras mais 
importantes do mundo, mostrando o desejo e a capacidade de seu autor em poder contribuir para a criação 
de uma capital cosmopolita. Lucio Costa planeja uma cidade com todos os seus equipamentos e ordena de 
modo eficaz o seu funcionamento.  
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RESUMO 

O trabalho em questão tem como por objetivo o um projeto de retrofit a ser desenvolvido na Casa da Cultura Dr. Ario-
valdo Corrêa, situada na cidade de Mirassol, Estado de São Paulo, mostrando aos usuários nova funcionalidade, pre-
servação de patrimônio e adequações, em outras palavras requalificar uma obra de grande porte que faz parte da cultu-
ra da cidade e da vida de muitos moradores residentes na cidade. Foi realizado estudo para buscar informações históri-
cas sobre a edificação e as informações foram obtidas através de pesquisas realizadas via internet e visita ao local. A 
partir disso, surgiu um projeto de restauro da parte externa do edifício, dando novas funcionalidades, tornando-o assim, 
um ambiente de educação, lazer e recreação a toda população residente no Município. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Retrofit; Funcionalidade; Projeto; Patrimônio;  

 
INTRODUÇÃO 

A Casa da Cultura Dr. Ariovaldo Corrêa está localizada na Praça Anísio José Moreira, nº 2250, na cidade de 
Mirassol, estado de São Paulo. Casa da Cultura Dr. Ariovaldo Corrêa, foi o nome atribuído ao local de acor-
do com o Processo sob nº 55610/07, resolução de Tombamento SC 20, de 01/08/2008, e publicado no Diá-
rio Oficial: Poder Executivo, Seção I, 09/08/2008 na página 35, e no livro do Tombo Histórico nº Inscr. 360, 
de 24/11/2008. A edificação foi inaugurada em 1929 abrigando o Cine Theatro São Pedro, o imóvel marca a 
época do surgimento dos primeiros arranha-céus à serem construídos na capital paulista. Inspirando no 
interior paulista a construção de edifícios, quando não verticalizados, pelo menos de grande porte, como 
sintomas do culto ao moderno e arrojado. Se tratando do antigo Cine Theatro, são notáveis, além do porte, 
outras características como: a Inserção na região Araraquarense; o pioneirismo do construtor Cândido Brasil 
Estrela, ao dotar a cidade de um centro de lazer diversificado, algo que abrigasse diversas atividades, com 
cinema, teatro e até um rinque de patinação, exposições fotográficas; e o uso de concreto armado na cons-
trução. (Diário da Região 2015) 
 

METODOLOGIA 
Para a realização dessa pequisa utilizamos uma metodologia baseada em estudos bibliográficos, arquivos 
de acervo e jornais, para a exemplificação principal tivemos como base uma visita ao local para observação 
do que existe e analisar a situação da referida edificação a passar pelo Retrofit.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
O projeto de retrofit da Casa da Cultura, que passa a ser uma Biblioteca no Município, contará com melhori-
as desenvolvidas, devida a grande gama de tecnologia que encontramos nas construções atuais, trazendo 
de volta uma edificação sólida, tecnológica, com novas funções devido ao projeto ser um Retrofit, utilizando 
de uma melhor maneira os espaços, não se esquecendo do que ele já foi, porem o adaptando como uma 
Biblioteca, com um ñcaf® barò, ñjogos e entretenimentoò.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Dar novas funções e aplicar o retrofit a edificação nos leva a resgatar a história do local e fazendo dele no-
vas utilizações e melhorias, sem se deixar perder o que ele já foi, pois patrimônios como este trazem vida 
aos moradores aos arredores da edificação. Vê-lo em funcionamento e com todas as adequações em medi-
das de segurança, funcionalidade/utilidade, preservação e restauro do patrimônio histórico, foi o que bus-
camos como objetivo principal. 
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RESUMO 

O jardim de chuva é uma técnica compensatória estrutural de controle na fonte, que integrada a outras técnicas com-
pensatórias, resulta em uma drenagem urbana mais eficiente e sustentável, com harmonização entre a urbanização e o 
meio ambiente. Integrando técnicas convencionais de drenagem urbana e novas técnicas sustentáveis para melhoria 
desta drenagem, muitos dos problemas encontrados nas cidades seriam melhorados.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Jardins de chuva; LID; Drenagem urbana; Infraestrutura verde;  
 

INTRODUÇÃO 
O processo de urbanização das cidades possui um histórico marcado de dificuldades para obter-se harmo-
nia entre o meio urbano e ambiental, onde a maior preocupação sempre foi o escoamento rápido de água 
superficial para pontos à jusante das áreas urbanas, e esta inadequação provoca alterações no sistema 
hidrológico, interferindo tanto na quantidade quanto na qualidade dos recursos hídricos, além de não ser a 
solução para possíveis enchentes em áreas urbanas. O jardim de chuva é uma das técnicas do LID (Low 
Impact Development), e trata-se de uma estrutura que promove a retenção, infiltração e a filtração das á-
guas pluviais advindas do escoamento urbano. Esta infraestrutura verde abre possibilidades para diminui-
ção da pegada ecológica nas cidades, proporcionando melhorias na qualidade do meio urbano. 

 
METODOLOGIA 

Para realizar essa pesquisa foi utilizado o trabalho desenvolvido por Melo (2011). 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A estrutura de um jardim de chuva é geralmente composta por seis camadas, sendo a primeira camada a de 
armazenamento e recarga, onde neste local a água infiltrada é destinada a três fins: armazenamento, recar-
ga subterrânea e sistema combinado. Na segunda camada, é denominada de transferênciação e é formada 
por brita ou cascalhos. Na terceira camada, é denominada filtrante, e é constituída por uma geomembrana 
ou geotêxtil (bidim), com função para a retenção de finos poluentes que foram carregados com as águas 
infiltradas do sistema.  A quarta camada é denominada por drenante, e é formada por areia para promover a 
infiltração e redistribuição da água no solo. A quinta camada é denominada de adubação, por ser o local 
onde se concentram todos os nutrientes que darão suporte a cobertura vegetal utilizada. A sexta e última 
camada é formada pela cobertura vegetal do jardim. A utilização de plantas rasteiras, arbustivas e, princi-
palmente, de espécies nativas, por se adaptarem melhor a região onde o jardim de chuva será instalado, 
são as plantas mais indicadas para esta camada. Os Jardins de Chuva possuem duas configurações de 
perfil, uma em calçada para passeio de pedestres e outra implantada na própria via de trânsito. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O jardim de chuva, aliado a outros sistemas de drenagem, proporciona grande melhora em todo conjunto, 
além de destinar águas advindas do escoamento superficial urbano de forma mais natural do ciclo hidrológi-
co, promover melhoria na qualidade das águas e do ar. Este sistema pode ser implantado em vários locais, 
integrando muito bem ao ambiente através do seu design e cobertura vegetal, que é diversificado e adaptá-
vel às condições de qualquer localidade. Com a implantação do jardim de chuva para drenagem urbana, o 
manejo das águas pluviais é mais eficiente e sustentável, e é essencial para a melhoria da qualidade urbana 
das cidades. 
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RESUMO 
 
 Os aspectos funcionais e históricos de cada período são revelados através da expressão artística e técnica chamada 
Arquitetura, é mediante esse entendimento que vamos apresentar esse estudo, deixando nítidas as transformações 
culturais e funcionais da vida humana. Atrav®s de v§rias exemplifica­»es, a principal ® a ñGaleria Bassittò localizada em 
São José do Rio Preto, com pesquisas bibliográfica e documental, a autora busca uma visão contemporânea e otimista 
para o futuro da arquitetura. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Galeria Bassit. Arquitetura. Aspectos Culturais. Aspectos Históricos. 

 

INTRODUÇÃO 
 
A ambientação de características, sistemas construtivos, tendências, retratam as particularidades de diver-
sos períodos e localidades do mundo, desde a pré-história o homem tinha a necessidade de se abrigar e 
criar novos conceitos de habitação, vivência, mobilidade, reproduzindo características funcionais e culturais. 
Porém como toda vida humana as representações arquitetônicas sofrem alterações no seu fluxo de neces-
sidades sejam elas naturais, espaciais, sociais, políticas e econômicas, o estudo vem mostrar que essas 
transformações podem ser adaptadas visando à importância histórica de cada edificação. 
 

METODOLOGIA 
 

Para realizar essa pesquisa utilizamos uma metodologia baseada em estudos bibliográficos, arquivos de 
acervo, jornais e vídeos, para a exemplificação principal tivemos como base uma entrevista documental com 
Carlos Mazzotta proprietário da Galerria Bassitt.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
 

A vivência em um mundo contemporâneo e tecnológico esconde outros métodos de preservar a história de 
um determinado período cultural, é pensando nisso que o autor prioriza as representações arquitetônicas 
revelando o seu grau de importância para a vida humana, construindo nos profissionais um olhar dinâmico, 
e consequentemente motivando uma sociedade a se atentar para os conceitos arquitetônicos e funcionais.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Após a abrangência do estudo notamos que a arquitetura incentiva conceitos culturais, econômicos, políti-
cos, sustentáveis e etc. Deixando suas marcas escancaradas na vida humana, e mostrando os suas carac-
terísticas relevantes e históricas.  .  
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RESUMO 

A doença de Chagas é causada pelo protozoário flagelado Trypanosoma cruzi. A Cardiopatia Chagásica Crônica (CCC) 

é a forma mais frequente da doença. Ela é caracterizada por intenso infiltrado inflamatório no miocárdio, o qual pode ser 
responsável por danos teciduais. As quimiocinas são citocinas quimiotáticas envolvidas na migração de leucócitos para 
o local de inflamação. Há evidências do envolvimento das citocinas e quimiocinas na geração do infiltrado inflamatório e 
dano tecidual observados na CCC. Assim, embora a resposta imune seja essencial no controle do crescimento do para-
sito, ela pode resultar em lesões teciduais observadas em pacientes com CCC. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Doença de Chagas; Cardiopatia Chagásica Crônica; citocinas. 

 

INTRODUÇÃO 
A doença de Chagas, descrita pelo médico e cientista brasileiro Carlos Chagas, é causada pelo protozoário 
flagelado Trypanosoma cruzi (LANA, TAFURI, 2005). O número de infectados pelo T. cruzi é estimado entre 
6 e 7 milhões de pessoas, principalmente na América Latina, onde a doença é endêmica (WHO 2017). A 
Cardiopatia Chagásica Crônica (CCC) é a forma mais frequente da doença, afetando aproximadamente 
30% dos indivíduos infectados cronicamente. Ela é caracterizada por intenso infiltrado inflamatório no mio-
cárdio, o qual pode ser responsável por danos teciduais (CUNHA-NETO et al., 2009). O objetivo deste tra-
balho foi realizar uma revisão bibliográfica sobre o envolvimento da resposta imune na patogênese da CCC. 

 
METODOLOGIA 

Foi realizado levantamento bibliográfico de março a setembro de 2017, nas bases de dados PubMed (Biblio-
teca Nacional de Medicina dos Estados Unidos), LILACs (Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde), SCIELO (Biblioteca Científica Eletrônica Virtual) e no google acadêmico. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Na infecção por T. cruzi ocorre intensa ativação do sistema imune. A multiplicação do T. cruzi é reduzida, no 
entanto, ele não é completamente eliminado, o que resulta no prolongamento da resposta imune, que pode 
causar lesões teciduais decorrentes de atividades celulares. Resposta imune exacerbada do tipo TH1 foi 
observada em pacientes com CCC e o infiltrado inflamatório pode estar associado com o desenvolvimento e 
progressão da doença. Há evidências da participação das citocinas e quimiocinas na geração do infiltrado 
inflamatório e dano tecidual observados na CCC. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As citocinas e a mobilização das células do sistema imune são de grande importância na redução da carga 
parasitária na infecção por T. cruzi, no entanto, a expressão acentuada de citocinas e quimiocinas, podem 
resultar na migração excessiva de leucócitos para o tecido cardíaco, os quais podem atuar como efetores 
nos danos teciduais. Assim, embora a resposta imune seja essencial no controle do crescimento do parasi-
to, ela pode resultar em lesões teciduais observadas em pacientes com CCC. 
.  
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RESUMO 

Trata-se de forma objetiva comparar as características do sistema tributário anterior com o vigente, após sua reforma 
pela Constituição Federal de 1988 e propor uma reformulação do mesmo. Isto porque, dos três pontos negativos do 
sistema anterior, sendo centralização dos recursos na União, perda gradativa de sua carga tributária e acentuada re-
gressividade. Apenas o primeiro foi corrigido e, mesmo assim, mal corrigido. A proposta se fundamenta essencialmente 
na transformação de todos os tributos que incidem atualmente sobre o consumo em um único incidente sobre o valor 
adicionado dos bens e serviços, com alíquotas seletivas segundo cestas de consumo familiares para eliminar sua re-
gressividade e em um imposto sobre as grandes riquezas líquidas e mantendo o atual imposto de renda sobre pessoas 
físicas e sobre variações patrimoniais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma Tributária, Brasil, Impostos. 

 

INTRODUÇÃO 
Pode-se afirmar que a Reforma Tributária é uma reforma político-econômica que visa à mudança da estrutu-
ra legislativa de impostos, taxas e outras contribuições vigentes em uma nação, de modo que o sistema de 
tributação se modernize e o modo de tributação se torne mais igualitário, desta forma a população visualiza 
ñvantagens e desvantagensò nas propostas existentes até o momento. Acredita-se que é através da reforma 
tributária que o Brasil poderá oferecer condições verdadeiramente dignas e leais aos seus contribuintes e 
obter melhores resultados para atingir os objetivos de todos. 
 

METODOLOGIA 
A metodologia utilizada no estudo foi devido ao Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de 
Ciências Contábeis, turma do 7º período de 2017, com ênfase na Reforma Tributária, inter-relacionando 
todas as disciplinas do período,e tem como objetivo a pesquisa exploratória. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A Reforma Tributária consiste a cada dia que passa em, notícias, artigos e entrevistas sobre ajuste fiscal, 
aumento da tributação, crise política, crise econômica, taxa de juros, inclusão do Brasil no grupo dos países 
classificados com maior grau de riscos para investimentos, reforma ministerial, nota técnica do Tribunal de 
Contas da União indicando a rejeição unânime das contas do governo de 2014, e muitas outras, evidenciam 
o crítico momento vivenciado pela sociedade brasileira. É uma mudança na atual estrutura e na legislação 
de impostos, taxas e contribuições vigente no país. Ela afetará a vida da população, dos empresários e dos 
governos federal, estaduais e municipais, pois mexerá com os recursos que são transferidos dos particula-
res para manter o sistema estatal e os serviços públicos, como segurança, educação, saúde, saneamento 
básico entre outros. Adiar a reforma tributária parece estar no limiar máximo da tolerância. A crise instalada 
e divulgada amplamente na mídia gera muito debate e nem sempre as opiniões coincidem sobre as pers-
pectivas para a tão esperada solução. Diante disso, a elevada carga fiscal e as perspectivas de crescimento 
modestas são os fatores que separam o Brasil do grau de investimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Possuímos um sistema altamente complexo, composto por tributos em demasia, com concentração exces-
siva sobre o consumo, e que exige um alto custo administrativo tanto por parte do contribuinte, quanto da 
Administração Tributária. A carga tributária é alta principalmente para as camadas baixas e médias da popu-
lação, o sistema tributário é extremamente regressivo, e a dívida pública é um mecanismo brutal de transfe-
rência de riqueza que aumenta a concentração de renda numa velocidade nunca dantes vivenciada no Bra-
sil. 
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RESUMO 

O contador no seu dia-a-dia tem que ter muito caráter, ética e honradez para não errar e denegrir a imagem de sua 
categoria. Ética e responsabilidade civil é um assunto de relevada importância, pois colabora para o correto desempe-
nho da atuação de um profissional dentro de sua classe. Ele deve estar atento as responsabilidades de sua profissão, 
agir segundo os princípios éticos e morais estabelecidos no Código de Ética. Esse Código de Ética que tem por objetivo 
fundamentar os deveres do contador, no ato de seu exercício, independente da área de atuação, o contabilista deve ter 
consciência de todas suas responsabilidades, por que conhecer só código de ética profissional, não é suficiente para o 
bom desempenho da atividade, também o Código Civil e Penal, uma vez que pode responder, civil e criminalmente, por 
qualquer ato que seja praticado, frigindo as regras da legislação 
 
PALAVRAS-CHAVE: Código, contadores, ética, responsabilidades 

 

INTRODUÇÃO 
A ética está associada a um desempenho profissional perante a sociedade em diversas áreas. O profissio-
nal contábil mostra-se em destaque atualmente, não somente pelo seu conhecimento técnico, mas também 
por sua contribuição nas diversas áreas que o contador é atuante. Normalmente, os negócios contábeis 
bem-sucedidos são feitos a partir de um planejamento previamente elaborado, que contém todas as carac-
terísticas do negócio de forma organizada. 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Iniciação Cientifica curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética e nas responsabilidades, inter-relacionando todas as disciplinas do período, com 
base nas responsabilidades e na execução da profissão contábil. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Responsabilidade civil resulta da prática de infração a um dever, seja ele legal ou contratual, resultando em 
dano a terceiro. Como exemplo, é válido considerar um balanço realizado pelo contador cujos erros técnicos 
acabem gerando prejuízos a seu cliente. Contadores são pessoas responsáveis pelos atos culposos junto 
aos clientes e pelos atos dolosos perante terceiros, solidariamente com o cliente.Responsabilidade penal a 
falsificação ou alteração de documentos, incluindo aí os livros mercantis, constitui crime previsto no Código 
Penal. Uma declaração falsa em documento contábil com obrigações da empresa perante a Previdência 
Social é um bom exemplo, da mesma forma quando envolve folha de pagamento ou carteiras de trabalho.Já 
perante a lei de falências, informações inexatas no balanço, omissão de lançamento na escrituração contá-
bil e dados apagados em sistemas informatizados são crimes que podem resultar até em seis anos de re-
clusão do contador.Responsabilidade tributária o decreto de 1943 determina que o contador será responsa-
bilizado, junto do contribuinte, por atos de falsidade em documentos por ele assinados e por irregularidades 
de escrituração cujo objetivo é fraudar impostos.Outra contribuição importante vem da ordem tributária. Su-
primir ou reduzir tributo, omitir informações, prestar declaração falsa, fraudar a fiscalização tributária e falsi-
ficar nota fiscal são algumas das ações que podem render até cinco anos de prisão e multa ao profissional 
da contabilidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com este mostramos como o profissional contábil se comporta perante o ambiente em que trabalha, no que 
se diz a respeito à ética, dando um breve esclarecimento de como se desenvolve a responsabilidade do 
contador.Na execução da profissão contábil, uma conduta não ética de um contabilista, pode em um primei-
ro momento agradar a quem se beneficia diretamente desta conduta. Porém, a médio e longo prazo, este 
fato apenas contribui para denegrir não somente o profissional que o praticou, mas à comunidade contábil 
como um todo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
ANDRADE, Maria S.M. A Importância das Virtudes Éticas no Ato da Profissão Contábil. Disponível:< 
www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/contabilidade/a-importancia-das-virtudes-eticas-no-ato-da-profissao-
contabil/48180 >. Acesso: 15/10/2017. 
ROCHA, Caio. Responsabilidade do Contador. Disponível: <  
https://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2014/04/15/responsabilidade-do-contador.html>. Acesso: 27/10/2017. 



 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 
 

BERCHIM JUNIOR, Mauro M. PEREIRA, Aline Z.Discentes do curso Ciências Contábeis ï UNILAGO. 
 
FONSECA, Bruna G.;GIMENEZ, Adriano. HERNANDES, Vinícius R. OLIVEIRA, Fábio. SANDOVAL, Rafael 
B. SOUZA, Ermerson R. Docentes do curso Ciências Contábeis ï UNILAGO. 

 
RESUMO 

Temos vivido no Brasil um período de amplas reformas (da Previdência e Trabalhista). O governo tem se dedicado em 
fazê-las enquanto há tempo para isso. Dessa forma, o assunto que estará em pauta, tanto em Brasília quanto nos as-
suntos corriqueiros da população, será a Reforma Tributária, que tem por objetivo mudar o sistema de como os impos-
tos, taxas e contribuições são cobrados e distribuídos em âmbito nacional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma Tributária, Sistema Tributário Nacional, Tributo, Guerra Fiscal. 

 

INTRODUÇÃO 
São cinco propostas principais de alterações no sistema tributário brasileiro:A substituição dos impostos 
ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por dois novos impostos que seriam criados: o IVA (Imposto Sobre Valor 
Agregado) e Imposto Seletivo Monofásico;A criação de um imposto sobre movimentações financeiras (pare-
cido com a CPMF) para desonerar os impostos sobre a previdência;O cancelamento da tributação sobre 
alimentos, remédios, exportação e ativos fixos das empresas (maquinário e tecnologias de produção).A 
arrecadação e distribuição dos tributos. Criação de um super fisco nacional para acabar com a guerra fiscal. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 7º período de 
2017, com ênfase na Reforma Tributária, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A CRIAÇÃO DO IVA E DO IMPOSTO SELETIVO MONOFÁSICO: há uma quantidade enorme de tributos e, 
alguns deles possuem regras e alíquotas diferentes para cada estado, como no caso do ICMS (com 27 tipos 
diferentes). A DESONERAÇÃO DE IMPOSTOS SOBRE A PREVIDÊNCIA: hoje, gasta-se muito com tribu-
tos sobre a Folha de Pagamentos, principalmente com INSS.E, para diminuir esta tributação e facilitar a vida 
das empresas na contratação de funcionários, na intenção de gerar mais empregos, seria cobrado um im-
posto que qualquer pessoa pagaria sobre as movimentações financeiras que efetuasse. TIRAR A TRIBU-
TAÇÃO SOBRE ALIMENTOS, REMÉDIOS, EXPORTAÇÃO E OUTROS: um dos motivos de a tributação no 
Brasil ser chamada de REGRESSIVA é por conta do valor fixo tributado sobre o preço de bens e serviços. 
Uma vez que a maior parte do consumo das famílias mais pobres é direcionado à alimentação e à medica-
ção, pretende-se eximir tais bens de tributação para que estas pessoas possuam maiores condições de 
adquiri-los e tenham o seu poder de consumo aumentado. DISTRIBUIÇÃO DIFERENTE DOS TRIBUTOS 
ENTRE OS GOVERNOS: o Imposto de Renda e o Imposto Seletivo Monofásico ficariam para a União, o 
IVA para os Estados e os impostos sobre patrimônio para os Municípios. UM SUPER FISCO NACIONAL 
PARA ACABAR COM A GUERRA FISCAL: desta maneira, a famosa ñGuerra Fiscalò, na qual os Estados 
competem, abaixando cada vez mais seus tributos para atrair empresas, teria fim, pois o IVA possuiria um 
valor único, estabelecido em lei nacional, e incidiria sobre o consumo final do produto.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Consta-se a ausência de preocupação na legislação com a redução de obrigações acessórias a cargo do 
contribuinte, bem como na facilitação de troca de informações entre este e o Fisco. Até o momento, não 
houve uma substancial redução dessas obrigações. Para a viabilização de aumento permanente no poten-
cial de crescimento, o Brasil precisa promover a redução do tamanho do setor público. A solução não é só 
reforma tributária.Quanto à hipótese para a solução deste problema, acredita-se no modelo de tributação 
pelo IVA como uma ferramenta capaz de impulsionar o crescimento econômico e aumento à produtividade 
da economia do país. Acredita-se também, que uma reforma tributária abrangente é um jogo de soma posi-
tiva em que todos ganham eficiência econômica, eliminação das distorções que prejudicam os investimen-
tos e mais crescimento. 
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RESUMO 
Por meio do trabalho que fizemos, nota-se que o empresário nos últimos anos tem encontrado mais facilidade para abrir 
a sua empresa, e com isso acaba gerando mais serviços para a sociedade. Outros fatores consideráveis são a comodi-
dade em alguns serviços, até mesmo na área contábil, aonde já existem muitos serviços online o que tem facilitado 
muito para o empresário, o outro fator é que um empresário individual não precisar de um auto investimento para come-
çar o seu tão sonhado negócio. Portanto mesmo estando em um momento critico, o empresário individual pode ser uma 
saída para as pessoas que querem investir e montar algo que seja do seu agrado pessoal e profissional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Vantagens, Empresário Individual, Crises, Oportunidade. 

 
INTRODUÇÃO 

Esse trabalho apresenta o Empresário individual como principal objeto de estudo, mostrando todas as suas 
vantagens no momento de crise que vivemos. Mostraremos que um trabalhador hoje pode investir no que 
gosta, pela facilidade encontrada por ele para todo processo de abertura de uma empresa.A noção inicial 
de empresa advém da economia, que está ligada à ideia central da organização dos fatores da produção, 
para a realização de uma atividade econômica e, desse modo, a empresa combina esses fatores com o 
objetivo de oferecer ao mercado bens ou serviços, não importa qual seja o estágio de produção.  
 

METODOLOGIA 
O trabalho será desenvolvido através de pesquisas bibliográficas com base em mecanismos de coleta do-
cumental de dados quantitativos, que informara os números positivos das vantagens sobre ser um empresá-
rio individual e quais seus benefícios dentro dos tempos de crise. Para obter informações será utilizado ta-
belas estatísticas e dados comparativos dentro dos relatórios de empresas de empreendedores individuais. 
 

FUNDAMENTAÇAO TEORICA 
Partir-se da hipótese de que o empresariado individual é uma das alternativas nos tempos de crise, que está 
atingindo o Brasil atualmente. A vantagem de se tornar um empresário individual está no sentido do profis-
sional exercer em nome próprio uma atividade empresarial, sendo o titular do negócio.O Empresário indivi-
dual tem que ser citado por ser um grande gerador de serviços, e para explicar tal fato precisamos entender 
o Empresário Individual.CC, Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno 
gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esse trabalho apresenta o Empresário individual como principal objeto de estudo, mostrando todas as suas 
vantagens no momento de crise que vivemos. Aumentando assim oportunidades em áreas que a sociedade 
esta necessitando. Analisamos também que ainda, para que uma pessoa, seja física ela ou jurídica, possa 
ser considerada empresária, deve a atividade por ela exercida ocorrer de forma organizada, habitual e pro-
fissional, com finalidade econômica de produção ou circulação de bens e serviços. Além disso, no caso de 
profissional da área intelectual ou artística, este somente será considerado empresário quando presente o 
elemento de empresa. 
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AS NOVAS REGRAS PARA O MICROEMPREENEDOR INDIVIDUAL 
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de Ciências Contábeis ïUNILAGO.  

REZENDE, Andrezza Prado Scardova. Docente do curso de Ciências Contábeis ïUNILAGO. 

RESUMO 

O Governo Federal fez novas mudanças nas regras para adesão ao Microempreendedor Individual (MEI) para elevar 

arrecadação e reduzir o Déficit da Previdência Social. A ideia é restringir a abrangência do programa, que tem vanta-

gens tributárias para os empresários individuais, ou ainda, fazer uma nova calibragem na alíquota cobrada, que incide 

sobre salário mínimo.  

PALAVRAS-CHAVE: Mei - microempreendedor individual,desenquadramento. 

 

INTRODUÇÃO 
O governo Federal com as novas mudanças de faturamento do MEI faz com que seja um incentivo ao mi-
croempreendedor individual, aumentando seu valor de vendas para um limite considerável. Tudo isso vem 
como incentivo para o Microempresário se sinta valorizado, para que busque cada vez mais incentivos com 
seus negócios, para que cresça cada vez mais, já que as microempresas são o tipo de empresas que mais 
crescem no Brasil, e a cada dia novos empresários nascem com o sonho de crescer e serem no futuro 
grandes empresários. 

METODOLOGIA 
Este trabalho foi fundamentado através de estudos em livros, revistas e internet, e também através dos 
conteúdos abordados em aula e de bate papo entre o grupo. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
As pequenas e médias empresas possuem importância relevante em nossa economia e estão prosperando 
cada vez mais, visto que as atividades econômicas podem ser exercidas individualmente ou de forma coleti-
va, com ou sem fins lucrativos. De acordo com Bonfanti (2011) ñhoje, 98% de todas as companhias estabe-
lecidas no país são de micro e pequeno porteò, comprovando a import©ncia destes empreendedores. As 
micro e pequenas empresas requerem uma contabilidade dinâmica, que além do registro e controle possibi-
lite ao microempresário tomar decisões e gerenciar a empresa conforme as instabilidades do mercado. As-
sim, surgem os microempreendedores individuais, que para estes é preciso ganhar até R$ 60 mil por ano e 
pagar uma contribuição mensal de até 50 reais. A empresa pode emitir CNPJ, pedir empréstimo, emitir nota 
fiscal e o trabalhador passa a ter direito à aposentadoria e a outros benefícios como licença-maternidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Buscamos com este trabalho esclarecer as principais dúvidas que ocorrem em relação à formalização e ao 
desenquadramento do MEI, tendo em vista a necessidade de informação para este setor que cresce com 
tamanha velocidade. Evidenciadas as recentes notícias e as principais alterações do MEI e como isso 
afetará o Microempresário Individual, onde esperamos que este trabalho possa auxiliar oMEI a continuar 
crescendo e se desenvolvendo.Pela atual legislação poderá o MEI contratar até um empregado, podendo 
agora com ampliação da receita bruta, aumentar o seu negócio. Portanto, com tantos benefícios uma das 
melhores saídas é a formalização, isso porque além das garantias supracitadas o empresário estará 
cumprindo sua função social. 
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RESUMO 

As sociedades são uma reunião de pessoas que tem como objetivo exercer profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços, para sua constituição é necessário preencher vários 
requisitos, que vão desde composição dos sócios, pois nem todos podem se tornar um sócio, até a escolha da razão 
social e do nome fantasia da empresa, pois estes serão a identificação da mesma. Para poder constituir uma sociedade 
de sucesso é necessário suprir com competência todos estes requisitos, visando assim evitar problemas futuros, que 
possam impedir o crescimento empresarial. 

PALAVRAS-CHAVE: Sociedades, atividade econômica, sócios. 

INTRODUÇÃO 

As sociedades empresárias movem a economia de nossos pais, sendo as principais e maiores geradoras do 
PIB brasileiro (Produto Interno Bruto). Por isso, é de grande importância entender como são constituídas.As 
sociedades têm como objetivo executar atividades econômicas, porém, para sua constituição é necessário 
preencher alguns requisitos exigidos por lei. Dentre estes requisitos está à composição dos sócios, a esco-
lha da razão social e nome fantasia e o ramo da atividade da empresa. 

METODOLOGIA 

Os resultados colhidos através da pesquisa em livros, materiais de aulas deram início à discussão de ideias, 
onde buscamos estabelecer conexão com os temas já vistos no decorrer do curso, para assim podermos 
ampliar o conhecimento sobre o tema do artigo. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
É importante efetuar todos os passos e legalidades pertencentes àconstituição societária, evitando assim 
quaisquer problemas futuros e visando o total sucesso e crescimento empresarial. Por ser uma atividade 
completa, o ato de constituir empresa tem embasamento legal e especifico para cada ramo de atividade, 
tipo de sociedade e enquadramento fiscal.A definição da atividade de uma empresa deve ser o ponto inicial 
para sua abertura. Dessa forma, a escolha do ramo de atividade de é fundamental para dar continuidade ao 
Negócio.Uma definição adequada do ramo de atividade a ser trabalhado, contribui para o sucesso do em-
preendimento. Assim, segundo a teoria da empresa, transcrita no artigo 966 do Código Civil, ñconsidera-se 
empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circula-
­«o de bens ou de servi­osò. A sociedade empresária nasce do acordo de vontades dos sócios ou acionis-
tas, esse acordo de vontades toma forma em um contrato social ou estatuto social e é administrada pelo 
Código Civil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As sociedades são uma reunião de pessoas que tem como objetivo exercer profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou serviços, para sua constituição é ne-
cessário preencher vários requisitos, que vão desde a composição dos sócios, pois como vimos, nem 
todos podem se tornar um sócio, até a escolha da razão social  e do nome fantasia da empresa, pois es-
tes serão a identificação da mesma.Para poder constituir uma sociedade de sucesso é necessário suprir 
com competência todos estes requisitos, visando assim evitar problemas futuros, que possam impedir o 
crescimento empresarial. 
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MARCAS E PATENTES 
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RESUMO 

O conteúdo deste artigo tem por objetivo esclarecer as dúvidas referente a marcas e patentes, com base nos artigos 
encontrados na literatura, serão abordados assuntos sobre critérios exigidos por lei, documentos necessários e tempos 
de vigências do mesmo. 

PALAVRAS-CHAVE: Marcas e Patentes 

INTRODUÇÃO 

Marca é Nome e/ou figura (logotipo) que identifica produtos, serviços, podendo também, ser destinada à 
proteção do nome principal de sua empresa. Marca, em sua tríplice aplicação (CPI, art.123), é o sinal distin-
tivo visualmente perceptível usado para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, 
de origem diversa, bem como para atestar a conformidade de um produto ou serviço com determinadas 
normas ou especificação técnicas e, ainda, para identificar produtos ou serviços provindos de determinada 
entidade. 

METODOLOGIA 

Para busca dos artigos, utilizou-se a base de dados na internet, e no livro Negrão, Ricardo Direito 
empresarial: estudo unificado / Ricardo Negrão. ð 5. Ed. rev. ð São Paulo: Saraiva 2014. A apresentação 
dos resultados e discussão se deu de forma descritiva buscando estabelecer uma compreensão e ampliar o 
conhecimento sobre o tema pesquisado. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Toda pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira que comprove atuar na atividade que a marca será 
requerida, visto que a mesma é protegida por atividade e/ou produto e/ou serviço. Ou seja, a lei que regu-
lamenta o registro de marcas fala que o titular (que faz o pedido de registro, para ser o ñdonoò da marca) 
deve comprovar o EXERCĉCIO LĉCITO da atividade.Quando a ñideiaò estiver concretizada em uma forma 
tangível, por exemplo, no momento em que compostos, cujas fórmulas químicas foram obtidas por modela-
gem computacional, tiverem sido tecnicamente viabilizados (por exemplo: sintetizados) e comprovada a sua 
associação com as suas propriedades (por exemplo: comprovação da atividade farmacológica por testes in 
vitro). A patente deve ser requerida tão logo a invenção tenha sido concretizada no laboratório. Exemplos: 
Princípio ativo isolado a partir de plantas ou molécula sintetizada quimicamente, antibiótico a partir de mosto 
fermentado. Não é exigido que tenham ocorrido os passos necessários à obtenção do produto na sua forma 
comercializável, ou seja, a sua produção em escala piloto e industrial. É requerido, no entanto, que a inven-
ção seja descrita de forma completa, clara, concisa e precisa, nesse pedido de patente, de modo a capacitar 
as pessoas com conhecimento ordinário naquela técnica, a fazer e usar a mesma (a invenção).Invenção de 
empresa é a obtida dentro do estabelecimento empresarial, sobre a qual não ocorre a individualização do 
inventor. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo constatamos que marca é um nome comercial que um fabricante determina a um certo produto 
utilizado para distinguir o produto ou serviço de outros.A patente é uma inovação tecnológica de estimulo 
aos investimentos que concede ao inventor o direito de impedir terceiro de fabricar, usar, colocar à venda ou 
importar produtos ou processos patenteados, no prazo determinado pela lei. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

NEGRÃO, Ricardo. Direito empresarial: estudo unificado / Ricardo Negrão. ð 5. Ed. rev. ð São Paulo: Sa-
raiva, 2014.  
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RESUMO 

O trabalho aborda, questões de extrema importância como os principais aspectos sobre o empresário individual, e a 
empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI. Também trata de conceitos e definições que poderão auxiliar 
na tomada de decisão, para as pessoas que pretende abrir sua própria empresa ou que pretende mudar o tipo de em-
presa, visando maiores benefícios e segurança. E conceitos como os impedimentos legais e a capacidade do empresá-
rio. 

PALAVRAS-CHAVE: Empresário Individual, EIRELI, conceitos e definições  

INTRODUÇÃO 

Um dos objetivos de nosso trabalho é identificar e apresentar de forma simplificada todas as características 
sobre esses dois tipos de empresa, ressaltando os pontos positivos e negativos de cada tipo de empresa. 
Visamos auxiliar aos futuros interessados em abrir seu próprio negócio, onde cabe ao empreendedor anali-
sar as vantagens e desvantagens de cada modalidade empresária, por isso iremos utilizar de linguagem 
simples, para que isso possa atingir a qualquer interessado sobre o tema.  

METODOLOGIA 

O artigo realizado pode ser classificado como exploratório, descritivo e explicativo. Isso porque o trabalho 
será para expor cada tipo de empresa descrevendo suas características e sanar dúvidas sobre o assunto. 
Quanto a metodologia optamos pelo método comparativo. Pois esse método permite que por meio da com-
paração de EIRELI X Empresário Individual o empresário possa enxergar e escolher qual é mais vantajosa 
para seu negócio. Este artigo será realizado por meio de observação indireta. Por meio de levantamento de 
dados através de pesquisas bibliográficas que nos ajudaram no embasamento deste trabalho. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

Partindo da hipótese de que não existe nem um tipo de atividade empresarial sem risco, no entanto, aos 
empresários individuais ter o conhecimento sobre a empresa individual de responsabilidade limitada (EIRE-
LI), daria uma maior segurança. Apesar de que a criação da EIRELI ter sido criada para incentivar as micro-
empresas e empresários individuais, e principalmente para trazer benefícios a economia e a sociedade bra-
sileira, cabe ressaltar antes de iniciar o desenvolvimento deste artigo uma crítica ao valor mínimo, que o 
indivíduo dono do capital social, teria que integralizar um valor que não poderia ser inferior a 100 vezes do 
salário-mínimo do país, para se enquadrar nesse tipo de empresa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscamos esclarecer diversas dúvidas sobre o empresário individual e EIRELI de forma simples, onde con-
sideramos a introdução da EIRELI no ordenamento jurídico brasileiro como um avanço considerável nas 
relações empresariais. Acredita-se que a modalidade empresária EIRELI e empresário individual é funda-
mental para melhorar e movimentar a economia do país, assim como outras modalidades empresariais, por 
exemplo. Cabe ao empreendedor analisar as vantagens e desvantagens de cada modalidade empresarial. 
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RESUMO 

A realização deste trabalho tem como objetivo demonstrar algumas das varias vantagens de abrir uma microempresa 
ou uma empresa de pequeno porte. Ele irá mostrar suas vantagens sobre licitações, sobre a parte trabalhista e a escri-
turação. Mostrará também alguns dos processos simplificados do Simples Nacional sobre elas e quais as microempre-
sas e empresas de pequeno porte que podem optar por esse regime. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Simples Nacional, vantagens, microempresa, licitação 

 

INTRODUÇÃO 
O Simples Nacional é um programa do governo que visa simplificar a burocracia das empresas, ele é um 
regime tributário para as microempresas e empresas de pequeno porte nacionais, fazendo com que os 
impostos sejam arrecadados em uma única guia de recolhimento. Esse recolhimento é chamado de DAS, 
tendo como base a apuração do tributo e contribuições, no qual incide uma alíquota de acordo com 
ofaturamento. Ele se une com o MEI como um conjunto de medidas tomadas pelo governo federal para 
tornar a economia brasileira mais competitiva. 
 

METODOLOGIA 
O artigo desenvolvido é documental. Isso por que nosso trabalho tem o objetivo de mostrar as vantagens do 
simples nacional para o empresário. A metodologia foi pelo método observação, pois foi à forma que 
conseguimos colher as informações da melhor forma e assim ver as vantagens que o simples nacional. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
No Brasil em 2006, foi instituído o novo Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
também conhecido como Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, criando mecanismos para melhorar o 
ambiente institucional e não focada apenas nos aspectos tributários, mas também em questões como a 
desburocratização, acesso a novos mercados, ao crédito e à inovação, tudo para facilitar o trabalho do 
microempresário.O Simples Nacional é um programa do governo federal que visa simplificar a burocracia 
das empresas e pode ser chamado também de Super Simples, a sua lei foi sancionada em 2006, pela Lei 
Complementar nº123.Uma das vantagens que as microempresas também possuem sobre esse regime 
tributário é que podem resolver a maior parte de suas rotinas através do portal do Simples Nacional, na 
internet. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho tem o intuito de mostrar as vantagens para o empresário de micro e pequenas empresas. Os 
benefícios são grandes, mas vale à pena ressaltar que não são todas as empresas que se enquadram 
nesse requisito. O Simples Nacional traz sim diversas vantagens para alguns tipos de empresa, porém, 
para outras, ele pode não ser tão bom assim. O indicado é sempre fazer simulações considerando a 
condição do seu negocio, verificando se as outras opções de regime existentes são mais vantajosas para a 
sua empresa. 
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AS DIFERENÇAS ENTRE ME/EPP 

BOSQUEZI, Paulo César; COSTA, Otávio Fernandes; LOPES, João Eduardo Pizeli. Discentes do 
curso de Ciências Contábeis ïUNILAGO. 

REZENDE, Andrezza Prado Scardova. Docente do curso de Ciências Contábeis ïUNILAGO. 

RESUMO 

O Simples Nacional é um Regime Especial Unificado de Arrecadação de Impostos e Contribuições devidos pelas Micro-
empresas. Sendo implementado pela União, Estados, DF e Municípios, de forma a melhorar o ambiente de negócios do 
país. Sua primeira vantagem é a simplificação permitindo o recolhimento unificado dos impostos federais, estaduais e 
municipais e da contribuição patronal previdenciária. Este regime é facultativo para o contribuinte, valendo para o ano 
todo, só podendo ser modificada no ano seguinte. O sistema jurídico brasileiro permite ao contribuinte a possibilidade de 
planejar seus atos de forma a escolher a melhor alternativa para não pagar um tributo, ou incidir na menor carga tributá-
ria.  

PALAVRAS-CHAVE: Simples Nacional, Microempresas, Impostos.  

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é apresentar um conjunto estruturado de informações básicas para o processo de 
gestão das Micro e Pequenas empresas (MPEs) brasileiras, que hoje representam a maior parte de empre-
endimentos formais do país sendo que do total de empreendimentos abertos, mais de 98% são de micro e 
pequenos empreendedores, que respondem por 48% da mão de obra ocupada no país. 

METODOLOGIA 

Essa pesquisa buscou descobrir o tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Por-
te.Utilizou-se como metodologia a pesquisa não empírica bibliográfica e em sites de artigos científicos brasi-
leiros renomados. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

A criação da Lei Complementar 123/2006 vem a instituir um regime especial unificado de arrecadação de 
tributos e contribuições devidos pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que a-
brange os seguintes impostos e contribuições: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, INSS Patronal, IPI, ICMS e ISS, o 
ñSIMPLES NACIONALò. Podem ser enquadradas como ME ou EPP as sociedades simples, sociedades 
empresárias, empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) e empresários individuais devida-
mente registrados. As empresas com essas naturezas que atenderem aos requisitos estabelecidos pela lei 
poderão requerer enquadramento e passar a usufruir dos benefícios.A diferença entre as MEs e as EPPs 
está tão somente no porte da empresa, o que impacta na alíquota de tributação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de um mercado cada vez mais competitivo, a maior parte das micro e pequenas empresas, com a 
intenção de se estabilizar, devem procurar benefícios e a diminuição de tributos, para que possam aumentar 
seu ciclo de vida.A maior dificuldade de quem abre um micro ou pequena empresa, não é somente a carga 
tributária, mas também o desconhecimento da mesma. Na maioria das vezes, o empresário não tem o co-
nhecimento da responsabilidade fiscal, e quando se depara com ela, normalmente perde o controle da situ-
ação.Diante do exposto, após a conclusão desse artigo entende-se que a solução do problema proposto é 
fornecida por meio do planejamento tributário, sendo de suma importância para a manutenção da existência 
das empresas. Considerando os diferentes tipos de tributos existentes em nosso país, a alta carga tributária, 
atualmente, tem representado uma significativa parcela do resultado das empresas, que interfere no resul-
tado econômico das mesmas.  
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RESUMO 

O presente artigo tem como escopo analisar de um modo geral a capacidade como condição para exercício da atividade 
empresarial, os casos de admissibilidade do exercício da empresa por incapaz, a aquisição da condição jurídica do 
empresário regular e a inexistência de impedimento legal para o exercício da atividade empresarial. A metodologia ado-
tada foi o levantamento bibliográfico, em que foi revisado material bibliográfico acerca do tema. O trabalho justifica-se 
devido à sua relevância no âmbito de Direito Empresarial. 
 
PALAVRAS-CHAVE:Empresário, Empresa, Atividade empresarial, Incapaz. 

INTRODUÇÃO 

A capacidade como condição para exercício da atividade empresarial, pois há a necessidade de se tê-la 
para exercer direitos e assumir deveres e obrigações. Casos de admissibilidade do exercício da empresa 
por incapaz é outro ponto a ser analisado, visto que, conforme o Código Civil de 2002 (CC/02), artigo 974, 
pelas teorias de preservação e de utilidade social da empresa e pela função social, deve ser admitido, em 
situação excepcional, sua continuidade por um incapaz, desde que fosse antes exercida por ele, quando 
capaz, ou recebesse a titularidade empresarial em virtude de sucessão hereditária. A aquisição da condição 
jurídica do empresário regular também será estudada, relatando que um dos caracteres principais para exis-
tir a regularidade desse é a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. Além disso, é quem está 
habilitado para ser empresário e devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis e não 
está legalmente impedido para o exercício da atividade empresarial será tido como empresário individual 
regular. 

METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada através de sites relacionados à área de economia, de contabilidade e financeira, e 
desenvolvidobuscando evitar quaisquer tipos de dúvidas aos leitores. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O Código Civil de 2002, em seu artigo 966: Considera-se empresário quem exerce profissionalmente ativi-
dade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços. O empresário pode ser 
pessoa física (empresário individual), constituída por uma única pessoa titular do capital social integralmen-
te. O empresário também poderá ser uma pessoa jurídica de direito privado (sociedade empresária); que 
tem por objetivo o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967).Pessoas maiores 
de 18 anos, no gozo de seus direitos civis; sem processos criminais, e maiores de 16 e menores de 18 a-
nos, desde que emancipados e não legalmente impedidos.Poderá o incapaz, por meio de representante ou 
devidamente assistido por seus pais ou pelo autor de herança nomeado, continuar a empresa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, empresa, empresário singular ou coletivo e estabelecimento são conceitos jurídicos pró-
prios que se diferem um do outro, sendo a empresa a atividade econômica organizada profissionalmente 
pelo sujeito de direito, o empresário ou sociedade empresária, e, o estabelecimento, como sendo o comple-
xo de bens utilizado pelo empresário no exercício da atividade econômica.Ainda, para que uma pessoa, seja 
física ou jurídica, possa ser considerada empresária, deve a atividade por ela exercida ocorrer de forma 
organizada, habitual e profissional, com finalidade econômica de produção ou circulação de bens e serviços. 
Além disso, no caso de profissional da área intelectual ou artística, este somente será considerado empre-
sário quando presente o elemento de empresa. 
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RESUMO 

O propósito do artigo é trazer a análise de falência, conceito e suas características. O estudo tem o propósito de apontar 
detalhes sobre o assunto, abordando diferentes situações do caso como processo falimentar, recuperação judicial e 
quem têm direito a requerer a falência. No que se refere as empresas, também é mencionado principais motivos que as 
levam à falência, e como lidar com tal situação dentro da lei. 

PALAVRAS CHAVE: Falência; Empresas; Lei; Processo 

INTRODUÇÃO 

Juridicamente, o termo falência "passou a exprimir a impossibilidade de o devedor arcar com a satisfação 
dos seus débitos, dado a impotência de seu patrimônio para a geração dos recursos e meios necessários 
aos pagamentos devidos".Com o avanço industrial, aliado a livre iniciativa, o direito falimentar modificou a 
visão pejorativa da insolvência, que passou a ser considerado um fenômeno inerente ao risco empresarial, 
da comercialização. Hoje em dia, baseado em tal visão, o direito empresarial falimentar preocupa-se, pri-
mordialmente, com a preservação da empresa fornecendo-lhe ferramentas para a sua recuperação judicial 
ou extrajudicial, visando, portanto, a manutenção da dinâmica empresarial. 

METODOLOGIA 

A produção desse artigo só foi possível por meio de várias pesquisas em conjunto do grupo, e debates so-
bre o assunto em áreas reservadas a estudos da Unilago. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Depois da consagração da responsabilidade patrimonial do devedor em detrimento das regras anteriores de 
responsabilidade pessoal, o direito deu instrumentos ao credor para buscar no patrimônio do devedor a 
satisfação do seu crédito. Porém, pode ocorrer de o patrimônio de um devedor ser insuficiente para solver 
as suas obrigações, dizendo-se encontrar esse em insolvência. Neste caso, a execução do devedor dá-se 
de maneira diferente, pois a execução individual de cada obrigação acabaria por exaurir o seu patrimônio 
sem que alguns credores obtivessem qualquer prestação Falência é um processo de execução coletiva, no 
qual todo o patrimônio de um empresário declarado falido - pessoa física ou jurídica - é arrecadado, visando 
o pagamento da universalidade de seus credores, de forma completa ou proporcional. Essa é a diferença 
entre o devedor insolvente civil e o devedor insolvente empresário, onde somente o último, devedor insol-
vente empresário, estará sujeito ao regime falimentar previsto na Lei de Recuperação de Empresas (LRE). 
Ao devedor insolvente civil será aplicado o procedimento de execução, também concursal, estabelecido no 
Código de Processo Civil. Essa diferença, que visa privilegiar o empresário, pauta-se no princípio da preser-
vação da empresa, derivado da nova visão a respeito do instituto da falência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nota-se que é preciso conhecimento específico sobre falências e o ramo empresarial para se administrar 
uma empresa e tomar os devidos cuidados para que a mesma não corra riscos. Através de pesquisas em 
livros e referências no código civil conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, identificando os princi-
pais aspectos sobre a falência. Conseguimos identificar que muitos buscam um resultado positivo perce-
bendo que a importância sobre conhecimentos acerca do negócio investido faz falta para a gestão da em-
presa, que é o principal motivo de falência. 
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A SOCIEDADE LIMITADA NO BRASIL 
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RESUMO 

Sociedade mais utilizada no Brasil, pela limitação da responsabilidade dos sócios e a facilidade de constituição, regida 
pelo contrato social. A sociedade por quotas de responsabilidade limitada perdurou regulada pelo Decreto nº 3.708, de 
10 de janeiro de 1.919, até a entrada em vigor do atual Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2.002. A socie-
dade limitada ï anteriormente chamada de sociedade por quotas de responsabilidade limitada é um tipo de sociedade 
formada por duas ou mais pessoas, sendo que todos os sócios deverão contribuir para a formação do capital social e a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, porém todos os sócios têm responsabilidade solidária 
pelo total do capital social. 

PALAVRAS-CHAVE:Sociedade Limitada, Responsabilidade dos sócios, Administração e Dissolução. 

INTRODUÇÃO 

A sociedade limitada tem uma história pequena e pobre, em relação as demais sociedades, decorrente da 
iniciativa de parlamentares, para atender ao interesse de pequenos e médios empreendedores, que queriam 
se beneficiar na exploração de atividade econômica, da limitação da responsabilidade. Inicialmente, a soci-
edade limitada (denominada, no Decreto, sociedade por quotas de responsabilidade limitada) veio atender 
aos anseios de empresários cujos negócios tinham caráter familiar e que, até então, não tinham outra opção 
senão utilizar-se da firma individual ou da sociedade em nome coletivo, com risco de seu patrimônio pesso-
al. Tem os principais aspectos da sociedade limitada instituídos no Código Civil de 2002, pois normatizou 
em título próprio um tipo societário que está em mais de 60% das sociedades existentes no Brasil.  

METODOLOGIA 

O presente trabalho tratou-se de pesquisa não-empírica-bibliográfica exclusivamente e em sites de artigos 
científicos brasileiros renomados. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A Sociedade limitada surgiu para determinar a responsabilidade ao valor da quota de participação ou do 
capital social tendo os sócios que responder somente por esse valor. Cada sócio assume responsabilidade 
somente sobre a sua quota, mas todos os s·cios respondem solidariamente pelo total do ñcapital socialò, o 
sócio com responsabilidade limitada, liberado de responsabilidade para com terceiros ou com a própria so-
ciedade, como enfatiza o artigo 1052 do C·digo Civil: ñna sociedade limitada a responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
socialò. Quanto ¨ responsabilidade do s·cio na sociedade limitada, para d®bitos trabalhistas, a legisla­«o 
transfere somente aos empregadores riscos da atividade econômica, não podendo ser transferido nunca ao 
empregado os prejuízos, sendo uma das modalidades em que limita a responsabilidade dos sócios neste 
tipo societário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, e tendo em vista a sua conhecida complexidade, abordou-se os 
principais aspectos da sociedade limitada instituídos no Código Civil de 2002. Assim, as Sociedades Limita-
das por serem aquelas em que os sócios assumem, para com a sociedade, a obrigação de contribuir com o 
valor da sua quota para formar o capital, isto no que dispõem o artigo do Novo Código Civil, e que a Socie-
dade Limitada possui apenas uma qualidade de sócio. Contudo, a sociedade limitada é a espécie societária 
mais utilizada no Brasil até o momento, pois a facilidade de constituição é essencial para essa grande acei-
tação por parte de investidores e a limitação da responsabilidade de todos os sócios. 
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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo discutir e explicar como ocorre o processo de terceirização das empresas. A partir 
dos anos 80 surgiu uma tendência mundial: o crescimento da terceirização de serviços em grandes empresas. Hoje o 
serviço terceirizado é considerado um grande aliado da economia. No final de Março foi aprovada a lei que permite a 
terceirização plena de todas as atividades nas empresas privadas no Brasil. Esse modelo de trabalho tem sido cada vez 
mais utilizado por empresas que adotam um planejamento direcionado ao seu core business, mas que buscam qualida-
de em todos processos. A terceirização de serviços é capaz de trazer uma serie de ganhos ao seu negócio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Empresa, Terceirização, Lei, Trabalho. 

 
INTRODUÇÃO 

Terceirização é a contratação de uma empresa ou profissional autônomo para execução de atividades que 
não seja as atividades fins da empresa e que acredita que a contratação fará com que a empresa alcance 
maior eficiência. Atividade-meio é aquela que apesar de não fazer parte do objeto principal da empresa, é 
necessária para a manutenção e funcionamento das operações. Já atividade-fim é a atividade relacionada 
com o objetivo maior da empresa, ou seja, as atividades principais que fazem com que a empresa sobreviva 
e se mantenha viva. A decisão de terceirizar os serviços prestados deve ser planejados com antecedência e 
obedecer aos requisitos de custo benefício. Dessa forma a empresa deve avaliar as razões fundamentais 
que levaram a empresa a contratar serviços terceirizados, quais os principais benefícios para a empresa 
contratante, quais os principais desafios e problemas que poderão surgir em virtude da terceirização. Por-
tanto, a contratação de empresas terceirizadas deve acompanhar a estratégia da empresa em obter eficiên-
cia nas atividades operacionais, e em consequência maior competitividade no mercado e qualidade final de 
produtos ou serviços apresentados para o mercado. 
 

METODOLOGIA 
A Metodologia deste artigo foi desenvolvida através de Livros, Internet e pesquisa bibliográfica. 
 

FUNDAMENTAÇAO TEORICA OU DISCUSSÕES 
Partiremos da hipótese de que no meio de uma grande dificuldade para encontrar emprego, as pessoas 
estão se desesperando, procurando se qualificar, aprimorar e a terceirização pode ajudar de uma forma 
mais rápida tanto as empresas como empregados que necessita do trabalho para sobreviver. A redução dos 
gastos e melhor forma de trabalho são alguns aspectos a ser observado com atenção e valorizar.Entre os 
modelos mais tradicionais de serviços terceirizado estão os de limpeza, recepção, manutenção predial e 
portaria. Atualmente, também é possível contar com as facilidades de uma portaria, serviço que garante o 
monitoramento de gerenciamento dos acessos por meio de uma central que adota procedimentos rigorosos 
de controle à distância.Essa modalidade assegura uma redução nos custos mensais, nas reclamações tra-
balhistas e nos problemas de mão de obra. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais benefícios para as empresas, são profissionais mais focados dedicando-se ao negócio e a 
estratégia da empresa, equipes mais especializadas e experientes, capaz de realizar atividades previstas 
com mais qualidades e excelência, reduzir custos com treinamento e capacitação interna e construir 
parceiros. O que deve levar uma empresa a implantar um programa de terceirização é a decisão estratégica 
de concentrar-se naquilo que ela faz de melhor buscando aprimorar a qualidade, a produtividade e a 
competitividade. Se a organização conhecer as áreas que no seu setor representam oportunidade e nelas 
concentrar seus esforços, será capaz de colocar-se em real superioridade competitiva. Por fim a 
terceirização de serviços deve ser bem analisada e é fundamental que esteja alinhada as necessidades e 
expectativas ao negócio, de modo a colaborar significante para os resultados das empresas. 
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RESUMO 

Uma das dúvidas da sociedade é saber se o menor de idade pode ou não fazer parte de uma sociedade perante a lei, 
no nosso trabalho encontramos que o menor não pode começar uma atividade empresarial, porém ele poderá dar conti-
nuidade, mediante autorização, em caso de herança ou de doação. Somente para sociedade empresária limitada é 
permitido a participação do menor como um sócio quotista, representado ou assistido por seus pais ou tutores. Para que 
o menor faça parte da empresa existem algumas restrições, pois o incapaz recebe proteção jurídica, já em caso de 
emancipação não há restrições, entretanto não será responsabilizado criminalmente em caso de práticas de condutas 
ilícitas e responderá de acordo com as regras do estatuto da criança e do adolescente. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Menor, sócio, incapaz, código. 
 

INTRODUÇÃO 
Com base no Código Civil, o conceito de empresário e quais os procedimentos para a abertura de uma em-
presa. Citamos também os tipos de sociedades e quem é autorizado perante a lei a fazer parte. Destaca-
mos o menor incapaz, que faz parte dos legalmente impedidos, do qual pode ser sócio, com algumas restri-
ções e exigências, como o fato de que o menor precisa ser representado ou assistido, e qual a diferença 
entre esses termos. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho baseado nas aulas de Direito Empresarial da turma de Ciências Contábeis do 3º período de 2017, 
no Código Civil e em pesquisas relacionadas aos tipos de sociedades e procedimentos para se tornar sócio 
em uma empresa. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
De acordo com o artigo 972 do Código civil (2014) alguns dos legalmente impedidos de exercerem atividade 
empresarial são os falidos não reabilitados, os militares, os penalmente proibidos, os magistrados, os deve-
dores do INSS, os incapazes. De acordo com os artigos 3 e 4 do código civil são absolutamente incapazes 
os menores de dezesseis anos, e incapazes parcialmente a certos atos os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos, os que não puderem exprimir sua vontade e os 
pródigos.Conforme o artigo 5 do Código Civil (2014) a menoridade no Brasil cessa aos dezoito anos, tendo 
a possibilidade de antecipada pela concessão dos pais, pelo casamento, por emprego público efetivo, por 
colação de grau em curso superior ou o menor tenha economia própria. Por meio do artigo 974 do Código 
Civil (2014) pode-se analisar que o menor pode fazer parte de uma sociedade em caso de herança ou doa-
ção de quotas, tendo restrições em relação ao Capital Social que deve ser Subscrito e o menor deve ser 
representado ou assistido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O menor incapaz perante a lei pode se tornar sócio na empresa por meio de doação em vida ou por heran-
ça, todavia deve seguir normas específicas, como ser representado caso menor de 16 anos de idade, ou em 
caso de emancipação em que não há restrições em relação ao tipo de sociedade, com poderes de gerência 
ou administração da empresa. 
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RESUMO 
O avanço rápido da ciência e da tecnologia gerou novas situações e problemas causando dilemas éticos, os quais o 
profissional contábil deve estar cauteloso às diretrizes do código de ética profissional, código civil e valores humanos 
para manter uma conduta responsável para com a sociedade. Para auxiliar o profissional contábil foram criados códigos 
de ética, dos quais são formados por regras que auxiliam na análise dos fatores a serem seguidos, assim diminuindo a 
incidência de dilemas éticos. O objetivo geral é demonstrar a responsabilidade ética e civil do profissional contábil que é 
bastante cobrada por conselhos legais, que ocorre com frequência, todas as vezes que o sonegador é processado, 
incriminado ou preso afirmando que os erros que lhe estão sendo imputados são por culpa de seu Contador. Essa atitu-
de costumeira leva-nos a indagar sobre os reais limites da responsabilidade do Contabilista, que será o tema abordado 
no artigo em questão, demonstrando os aspectos éticos e legais que vão além da orientação e execução das suas obri-
gações de acordo com o Código de Ética da profissão e obedecendo aos princípios que norteiam a Ciência Contábil.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética, Responsabilidade, Profissional Contábil, Princípios. 

 

INTRODUÇÃO 
O profissional contábil mostra-se em destaque na estrutura organizacional empresarial atual, não apenas 
pelo seu conhecimento técnico, mas também por sua contribuição nas diversas classes em que está inseri-
do como consultor, exercendo um papel importante nas análises econômicas e financeiras. Este crescimen-
to no seu rol de atividades exige um profissional ético que se encontrará em níveis decisórios de união os 
quais exigirão uma preparação, além de técnica, na percepção dos resultados que podem aparecer dentre 
suas escolhas.A ética está associada a um bom desempenho profissional perante a sociedade em diversas 
áreas. No ambiente competitivo não se medem esforços para obter lucro, não devendo ao contador se sen-
tir seduzido em falsificar informações por melhores resultados. 
 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Os contabilistas tiveram suas atividades evidenciadas com o novo código civil, que mostrou para a socieda-
de conceitos da esfera social e empresarial, dado a eles o devido destaque. Pode-se afirmar que uma das 
melhores qualidades em um profissional da contabilidade é a honestidade. Querer saber se ele está sendo 
fiel a todo tempo é a garantia de que as informações sob seu poder terão o sigilo preservado. Na ética pro-
fissional, os contadores que são solicitados a assinar demonstrações contábeis com omissões ou fraudes 
não só devem se afastar, como também propor soluções diferentes que guardem os interesses da empresa 
e seus próprios, desde que não contrariem os princípios éticos.O contador no cenário atual tornou-se um 
gestor de informação, através de suas demonstrações e relatórios, os quais são elaborados seguindo a 
legislação e os princípios de uma conduta ética. Para Pinho Neto e Bernardi Neto (2005) ñAlguns Profissio-
nais são obrigados a tomar decisões tão rapidamente, que nem sempre é possível avaliar as reais conse-
quências que elas poderão produzir ò. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não se pode coagir alguém a ser ético já que isso advém dos valores morais de cada um, mas o que pode 
ser feito, é deixar explícito aquilo que é certo e o que não é, assim caberá a cada um a escolher o caminho 
a seguir. Por isso o indivíduo, enquanto profissional atuante, precisa levar em consideração, não apenas 
suas ambições ou interesses próprios, mas, passar a agir segundo os princípios comuns da coletividade, o 
que lhe proporcionará o enriquecimento de sua prática profissional e reputação da classe contábil. 
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RESUMO 

Vemos que hoje em dia muitas empresas acabam não conquistando seus objetivos, por confiarem seus negócios em 
profissionais imprudentes, que colocam em risco todo o seu patrimônio. A todo instante nos deparamos com situações 
de organizações altamente desenvolvidas, que estão no auge da mídia por terem informações sigilosas expostas ao 
público. Informações essas que levam a grandes consequências para os profissionais que exerceram suas funções sem 
responsabilidade e ética. Ao fim da pesquisa concluímos que um profissional precisa acima de qualquer circunstância, 
seguir as leis e as normas estabelecidas para que no futuro de sua carreira não tenha prejuízos e nem corra o risco de 
ser considerado imoral diante a sociedade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética, responsabilidade, profissionais. 

 

INTRODUÇÃO 
A ética tem sido alvo de constantes discussões, por abordar inúmeras opiniões.Dessa forma, a ética reper-
cute diariamente em nossos assuntos profissionais e pessoais, sobre nossos atos e as maneiras que toma-
mos nossas decisões.Ser ético na profissão é colocar em prática as normas e condutas que compõem a 
consciência dos profissionais, possibilitando alcançar seus objetivos organizacionais com eficácia na legis-
lação. 

 
METODOLOGIA 

  
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
 

O profissional tem obrigação de responder legalmente ou moralmente pelos atos cometidos por si que po-
dem decorrer de negligências, imperícias, fraudes, corrupção, erro profissional, que poderá gerar punições 
como multas, reparação de perdas e danos, prisão, entre outras.De acordo com Vieira (2006, p. 15), após o 
profissional fazer a sua opção de trabalho, não se admite que ele venha a agir incorretamente no desempe-
nho de sua função. As infrações são passíveis de punições e ainda constituem traição do infrator, porque 
não soube honrar sua profissão. 
Conforme o artigo927 do código civil ï Lei 10406/02, ñHaver§ obriga­«o de reparar o dano, independente-
mente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outremò.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para que a ética seja vista como ponto principal na contabilidade, o caminho deve ser traçado desde o prin-
cípio escolar, já que os alunos de bacharel em contabilidade já devem se conscientizar de que os valores 
morais e éticos regem e estruturam a sobrevivência profissional.A ética quando aplicada, além de construir 
uma imagem benéfica a si mesmo, tem o poder de fazer comquea sua profissão cresça gradativamente, já 
que agir corretamente torna o profissional diferenciado, único, gerando uma maior confiança dos clientes. 
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RESUMO 

Sabe-se que é mais que importante ter um profissional contábil em uma empresa com as devidas competências para 
manter tudo sob controle e planejar estratégias financeiras, através de uma conduta ética e uma responsabilidade civil 
com seus clientes perante a sociedade. O contabilista deve ter conduta forte para não deixar se influenciar por ações de 
má fé como, por exemplo, fraudes, ações criminosas, lavagens de dinheiro e outros atos ilícitos que podem causar 
grandes danos a todos os envolvidos direta ou indiretamente.Para aplicar a ética dentro das profissões, foi criado um 
código de ética específico para cada, que expõe os princípios e a missão, indicando os direitos e deveres, e as possí-
veis punições em caso de desobediência do mesmo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética, profissionalismo, conduta, responsabilidade e punição. 

 

INTRODUÇÃO 
Por conta da busca de contadores baratos e que driblem impostos, os mesmos, em sua maioria, não con-
seguem exercer seu trabalho com eficácia e ética. Deve-se saber que o profissional contábil tem um código 
de ética a ser cumprido e caso descumpra com suas responsabilidades civis, ele que será o responsável 
pelo ato, e deverá arcar com as devidas punições.dados incorretos, sonegação fiscal, suborno e entre ou-
tros.Segundo Lisboa (2010), pode-se observar que uma das qualidades mais observadas em um profissio-
nal contábil é a honestidade. Quer-se saber se ele é fiel à verdade. É a garantia de que as informações sob 
seu cuidado terão o sigilo preservado. Exigindo também outros requisitos no bom exercício da contabilida-
de: competência, produtividade e sociabilidade. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Todo mundo espera de um profissional ético a sua transparência e honestidade para qual com seus clien-
tes, cumprindo assim com suas responsabilidades, acrescentando algo a ele mesmo como homem além da 
sensação de auto realização e de felicidade por contribuir através de suas atividades pelo bem-estar e cres-
cimento da sociedade. Em 2013 entrou em vigência o novo código civil, que traz 18 artigos especificamente 
para os profissionais contábeis, todos esses com o propósito de buscar regularizar as práticas e preservar 
os interesses tanto do cliente como do profissional. O contador tem como referência o código de ética que 
expõe os princípios e a missão da profissão, indicando os direitos e deveres, e as possíveis punições no 
caso de desobediência do código. Porém, atualmente a busca pelo sucesso econômico vem falando mais 
alto que a própria moral. Muitos profissionais acabam não seguindo a ética para agradar seus clientes e 
principalmente para não perdê-los.Para Sá (2001, p. 121), a contabilidade se destaca por seu papel de pro-
teção à vida da riqueza das células sociais e por produzir informação qualificada sobre o comportamento 
patrimonial. É importante que o profissional se conscientize de que quando está exercendo sua profissão 
não está apenas servindo a si mesmo ou a sua família, mas por meio de serviço de qualidade, fundados em 
princípios éticos, valorizam sua classe e exercem forte influência na sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A profissão do contador deve ser vista como uma peça estratégica pelas empresas. Ao mesmo tempo em 
que o conhecimento desse profissional é indispensável para o bom funcionamento e crescimento do negó-
cio, do outro lado vemos que erros, fraudes e uma conduta não ética na contabilidade podem levar um ne-
gócio à falência. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
ROCHA,Caio.ResponsabilidadedoContador,2011.Disponível:  <contado-
res.cnt.br/noticias/tecnicas/2014/04/15/responsabilidade-do-contador.html>. Acesso: 10/09/2017. 
SÁ, A. L. de. Ética profissional. 4. Ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
 
 



 

 

A ÉTICA DENTRO DA CONTABILIDADE 
 

ALMEIDA, Lucas H.; BORDAN, Angélica C.; CARVALHO, Ivan F.; NEVADO, Mariana O. Discentes do curso 
Ciências Contábeis ï UNILAGO. 
 
ALONSO, Guilherme; OLIVEIRA, Fábio. OLIVEIRA, Nizamar. SANDOVAL, Rafael B. SOUZA, Ermerson R. 
TOSETO, Douglas. Docentes do curso Ciências Contábeis ï UNILAGO. 
 

RESUMO 
Apresentaremos nesse trabalho o compromisso do profissional contábil perante suas competências levando em consi-
deração sua postura ética na qual deve e precisa adotar. Este possui muitas responsabilidades, como a responsabilida-
de civil, tributaria, criminal, fiscal e social, das quais caso haja falha em alguma destas por parte do contador, poderá ter 
problemas e penalizações perante fisco e responder criminalmente. Será apresentado o comportamento ético esperado 
pelo contador, onde o mesmo deve agir com base em seus princípios éticos para resolução de seus problemas e situa-
ções diárias agindo com o profissionalismo. Bem como, a nova visão que a sociedade possui sobre esse profissional, 
agindo cada vez mais que estejam atualizados, para a gestão dos seus próprios negócios. Entra também a estatística 
como a forma de coleta de dados e demonstrações que possibilitam uma melhor apresentação do resultado. E pela 
administração podemos implantar meios para que a ética esteja presente dentro das organizações, nas atividades exer-
cidas peloscolaboradores e controle de gerência.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética, Contabilidade, Responsabilidade Civil, ética do Contador, Responsabilidade Social. 

 

INTRODUÇÃO 
O contador dentre as suas várias responsabilidades lida diariamente com questões financeiras econômicas 
e patrimoniais perante as empresas. Atuando também como uma responsabilidade solidaria, na qual este se 
compromete com seus clientes se responsabilizando por atos dolosos e perante terceiros.A relação do Con-
tador com seus clientes deve ser harmoniosa e organizada, ambos serão responsáveis e penalizados pe-
rante o fisco em caso de irregularidades bem como prestação de contas da empresa. É importante que o 
cliente exija mensalmente os balancetes contábeis, contribuições, impostos e encargos gerados. Planilhas 
de cálculos, cópias de arquivos e livros fiscais devem ser um conhecimento de frequência por parte do clien-
te. 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
De acordo com o artigo 1 do Código de Ética Profissional do Contador (2010) Este Códigode ética profissio-
nal tem por objetivo fixar a forma pela qual se devem conduzir os profissionais da Contabilidade, quando no 
exercício profissional e nos assuntos relacionados a profissional e a classe.De acordo com o artigo 2 do 
Código de Ética Profissional do Contador (2010) exercer a profissional com zela, diligencia, honestidade e 
capacidade técnica, observada toda a legislação vigente, em especial aos Princípios de Contabilidade e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregados, sem 
prejuízo da dignidade e independência profissionais.Conforme Silva (2003): O contador é o comunicador de 
vastas informações de extrema necessidade que contribui na ajuda para tomada de decisões, pois irá avali-
ar fatos passados, perceber os presentes e predizer eventos futuros, ocasionando predominante sucesso 
empresarial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É possível concluir a vasta atuação do profissional contábil, bem como suas responsabilidades perante o 
cumprimento do código civil de ética e sua moral particular. Esses fundamentos são extremamente neces-
sários para o desenvolvimento e aprimoramento do indivíduo perante a própria contabilidade, bem como 
para lidar com situações turbulentas impostas por terceiros, empresas e clientes que possam comprometer 
de forma negativa e prejudicial seu profissionalismo, e acarretando sua punição perante o fisco e criminal-
mente. Cabe ao contador analisar essas situações e agir conforme seus princípios. 
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RESUMO 

A ética é muito requisitada atualmente por diversas áreas profissionais e sociais. Ser ético na profissão é colocar em 
prática as normas éticas que compõem a consciência do profissional e representam os deveres de sua conduta basea-
do na moral.A Ética impõe deveres e obrigações que cada pessoa possui com o próximo junto à sua profissão. É ne-
cessário que cada profissional exerça uma conduta ética de acordo com as normas legais para o exercício da profissão. 
Assim é de suma importância colocar em prática ética no ambiente de trabalho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ética, moral, conduta, profissões. 

 

INTRODUÇÃO 
A ética trata-se do comportamento de cada indivíduo junto com a sociedade, garante o bem-estar social, 
define como o homem deve comportar-se diante do meio social e julga o comportamento humano, impõem 
o que é certo e errado, justo e injusto, conduzida pelas escolhas que cada pessoa faz. A ética é muito requi-
sitada atualmente, por diversas áreas profissionais e sociais.Ser ético na profissão é colocar em prática as 
normas éticas que compõem a consciência do profissional e representam os deveres de sua conduta base-
ado na moral. Assim é de suma importância colocar em prática ética no ambiente de trabalho. Qualquer 
profissional tem um código de ética a obedecer, para cumprir sua função sem desrespeitar os direitos hu-
manos. 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A partir da globalização, com o crescimento econômico, a área do profissional contábil acabou se tornando 
cada vez mais essencial para as empresas, o que trouxe também ao profissional um maior grau de respon-
sabilidade no exercício de sua função, e para os administradores que trabalham em função do planejamen-
to, da organização, da liderança e do controle é ainda mais necessário o uso da mesma, ainda mais eviden-
te depois de uma série de escândalos que indicaram procedimentos imorais em relação à administração dos 
negócios.Para determinar as condutas todos os profissionais possuem um instrumento regulador, o Código 
de Ética da Profissão, onde são determinados os direitos, proibições e deveres de cada profissio-
nal.ñExercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente e resguardados 
os interesses de seus clientes e/ou empregadores, SEM PREJUÍZO DA DIGNIDADE E INDEPENDÊNCIA 
PROFISSIONAISò- (CFC, 2003).Em qualquer área de atuação da área contábil, deve-se manter a conduta 
ética estabelecida pelo instrumento regulador, e somente conhecê-lo não é suficiente, já que o profissional 
pode responder civil e criminalmente por qualquer ato irresponsável, sendo então necessário o conhecimen-
to não só do Código de Ética Profissional, mas também do Código Civil e Penal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Ética é indispensável em qualquer áreade atuação, por isso é necessário que cada profissão possua suas 
normas estabelecidas no Código de Ética da Profissão, utilizado como instrumentodeterminante em cada 

atividade realizada pelo profissional, determinando também seus princípios e conduta. Podemos concluir 
que um bom profissional deve sempre analisar o que está sendo proposto a ele, para saber se está dentro 
das normas ou não, se isso prejudicará a um terceiro para apenas conseguir lucros ou benefícios para os 
envolvidos, devido a esses e vários outros fatores devemos sempre ter em mente que a ética é indispensá-
vel para qualquer ser - humano. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANDRADE, Maria do Socorro M. A Importância das Virtudes Éticas no Ato da Profissão Contábil. Disponível: 
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/estetica/a-importancia-das-virtudes-eticas-no-ato-da-
profissao-contabil/48180. Acesso: 10/08/2017. 
 
 

https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/estetica/a-importancia-das-virtudes-eticas-no-ato-da-profissao-contabil/48180
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/estetica/a-importancia-das-virtudes-eticas-no-ato-da-profissao-contabil/48180


 

 

ÉTICA PROFISSIONAL E RESPONSABILIDADE SOCIAL DO CONTADOR 
 

ARAUJO, Ben Hur; LEME, Leonardo V.; NOGUEIRA, Felipe;OCTAVIANI, Emerson; SOUZA, JoséB.S. Dis-
centes do curso Ciências Contábeis ï UNILAGO. 
 
ALONSO, Guilherme; OLIVEIRA, Fábio. OLIVEIRA, Nizamar. SANDOVAL, Rafael B. SOUZA, Ermerson R. 
TOSETO, Douglas. Docentes do curso Ciências Contábeis ï UNILAGO. 

 
 

RESUMO 

A responsabilidade social é bastante complexa dentro da contabilidade, pois os profissionais exercem suas atividades 
de diversas formas. Por esse motivo os atos contabilistas devem sempre ser praticados sob amparo da lei, seguindo 
com rigor o Código de Ética profissional, os Princípios de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. A 
atenção deve ser redobrada no desempenho de seu trabalho, quando lhe for solicitado a prática de atos ilícitos em be-
nefícios de terceiros ou clientes, como alteração de informações contábeis, situação aonde não poderá concordar, o 
correto é informar ao cliente as consequências que vem junto com atos incorretos para ambas as partes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade, Profissão Contábil, Código de Ética. 

 

INTRODUÇÃO 
Este trabalho relata a ética na profissão contábil, com a finalidade de demostrar sua importância no meio 
social, alertando ao profissional como o atual mercado de trabalho que a cada dia se torna mais competitivo 
avalia e valoriza o conceito de ética na seleção de seus profissionais.Atualmente, o profissional contábil está 
sujeito a ética por força do artigo 2º do Código de Ética do Profissional Contábil que diz que o Contador 
deve ñexercer a profiss«o com zelo, dilig°ncia e honestidade, observada a legisla­«o vigente, resguardados 
os interesses de seus clientes ou seus empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profis-
sionalò. 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética Profissional e no Código de Ética do Contador, inter-relacionando todas as disci-
plinas do período. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Ética, vem do grego ethos e significa caráter, comportamento. O estudo da ética é centrado na sociedade e 
no comportamento humano.Segundo Vásquez (2008) ñA ®tica ® a teoria ou ci°ncia do comportamento moral 
dos homens em sociedade. Ou seja, é ciência de uma forma específica de comportamento humanoò. Um 
código de ética é além de direitos, deveres, limitações e punições, uma verdadeira orientação devendo re-
ger toda a conduta dos elementos envolvidos por ele. Uma conduta não-ética pode agradar quem se benefi-
cia diretamente, porem este fato apenas contribui para denegrir o profissional e á comunidade contábil como 
um todo.Ao recusar-se a participar de atos incompatíveis com a legislação, prova que sua conduta é coe-
rente com a ética, a moral social e pessoal.O pensamento ético busca julgar o comportamento humano, 
dizendo o que é certo e errado, justo e injusto. A busca pela ética se traduz pelas escolhas que o homem 
faz. As opções certas levam-nos à um caminho de virtude, verdade e às relações justas. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os conceitos sobre moral e ética, o que é certo e errado, novas definições e estabelecimento de novos pa-
drões, certamente nos leva a crer que não existe meio certo, meio honesto.É bem verdade que nem sempre 
na hora de tomar uma decisão, escolhemos a saída ética. É nos pequenos detalhes, aparentemente sim-
ples, que muitas vezes os profissionais deixam escapar por entre os dedos uma saída que no futuro possa 
fazer uma grande diferença, tanto em sua carreira como no futuro e na continuidade de seu empreendimen-
to.A responsabilidade social deve ser vista como obrigação pelas empresas e não como um ato normativo 
passível de punição no seu descumprimento, mas como uma necessidade e um dever. Agir eticamente, 
dentro ou fora da empresa, sempre foi e será uma decisãopessoal. 
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RESUMO 

Atualmente nota-se na sociedade uma crescente preocupação com a falta de valores éticos, sendo está em grande 
parte resultado de uma economia capitalista voltada para a maximização do lucro e que induz aos mais diversos com-
portamentos antiéticos no ambiente profissional, gerando uma forte competição, envolvendo países, empresas, traba-
lhadores e profissionais.Neste contexto, justifica-se porque cada indivíduo apresenta seu próprio conjunto de regras e 
valores com comportamentos e objetivos distintos, os quais ocasionam conflitos nas relações humanas e profissionais. 
Visando administrar esses conflitos, foram criados os diversos códigos de ética profissional que regulamentam a área 
de atuação de cada profissional, bem como estabelecem certas regras de conduta, tendo como base a ética e a moral. 
Tais códigos podem ser definidos como mecanismos que inibem as pessoas a tomarem atitudes contrárias à conduta 
organizada. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Menor, sócio, incapaz, código, Ética, conduta, responsabilidade. 

 

INTRODUÇÃO 
Atualmente nota-se na sociedade uma crescente preocupação com a falta de valores éticos, sendo está em 
grande parte resultado de uma economia capitalista voltada para a maximização do lucro e que induz aos 
mais diversos comportamentos antiéticos no ambiente profissional, gerando uma forte competição, envol-
vendo países, empresas, trabalhadores e profissionais. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A tomada de decisão ética corresponde a um processo que abrange a identificação de um problema de 
natureza ética, a geração de alternativas e a escolha daquela que maximizará os mais importantes valores 
morais do indivíduo e, ao mesmo tempo, permitirá alcançar o fim pretendido. Implicitamente, nessa defini-
ção, está a percepção de que nem todos os valores podem ser maximizados simultaneamente. Sá (2005, 
p.181) afirma que as ñvirtudes b§sicas dos profissionais s«o aquelas que s«o indispens§veis, sem as quais 
não se consegue a realização de um exercício ético competente, seja qual for a natureza do serviço presta-
doò. Quanto ¨ estrutura organizacional Lisboa (1996) aponta que ñum c·digo de ®tica deve conter preceitos 
que versem sobre obrigações do grupo organizado em, no mínimo, quatro áreas: competência, sigilo, inte-
gridade e objetividadeò.Em um Primeiro momento quando se fala em ética normalmente se pensa em moral, 
®tica se apresenta como ña ci°ncia do comportamento moral do homem na sociedade. Comportamento que 
ao ultrapassar certos limites morais, sofrer§ as san­»es de direitoò. Outra defini­«o diz que a ®tica, como 
expressão única do pensamento correto, conduz a ideia da forma ideal universal do comportamento huma-
no.A moral está relacionada ao convívio em comunidade desde o surgimento do homem, a moral é o con-
junto de costumes e tradições de uma sociedade, ou seja, ela está vinculada a um sistema de valores pró-
prios da cultura de cada povo e tem como objetivo regular e organizar as relações entre os indivíduos, pos-
sibilitando assim uma convivência pacífica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nas últimas décadas a ética passou a ser vista como forma de preservar os valores humanos diante da 
concorrência que ocorre em todos os setores da vida social, nos relacionamentos humanos e principalmente 
nas profissões, para as quais se tornou evidente a necessidade de códigos de ética bem elaborados, atuali-
zados e com deveres, obrigações e punições bem definidos.Portanto, a ética na profissão contábeis consis-
te em sempre buscar a coerência, verdade e a responsabilidade com o contratante e o contratado, para 
assim satisfazer ambas as partes perante a ética e normas do contador. 
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RESUMO 

Nos dias atuais vemos o avanço e à proporção que a área contábil alcançou, dessa forma surgem profissionais de di-
versas personalidades e variadas formas de trabalhar. Porém, é indispensável que tenhamos uma conduta responsável 
com nossos clientes e com a sociedade em geral; dando espaço assim à ética profissional, onde o contador deve ter um 
bom desempenho sempre atento às diretrizes do código ético profissional, código civil e valores humanos.Com isso, o 
perfil do profissional contábil na atualidade exige não só uma formação acadêmica de primeira linha, mas também uma 
formação humanística que apadrinha o cultivo dos valores éticos, a responsabilidade social e o respeito para desenvol-
ver suas competências que lhe permitem interferir na sociedade que vive. 
 
Palavras Chave: Valores éticos. Profissional. Contábil. 

 

INTRODUÇÃO 
O profissional contábil tem se tornado indispensável na sociedade, influenciando positivamente o meio onde 
atua. A sociedade espera que este atue com ética, honestidade, objetividade e integridade nos seus servi-
ços prestados. Nesse sentido, é importante que os contabilistas possuam um nível ético e de comprometi-
mento para com a sociedade, e que estejam longe de participações ou atitudes ilícitas e imorais.Seguindo 
uma conduta ética, a sociedade acaba retribuindo amplamente o profissional contábil que cumpre com a 
responsabilidade de seus trabalhos, aumentando sua credibilidade e ampliando o grau de notoriedade. Tal 
Código de Ética foi criado para tentar minimizar algumas situações que não deveriam acontecer. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 2º período de 
2017, com ênfase na Ética, inter-relacionando todas as disciplinas do período. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Em todos os ramos do mercado, há aquele profissional responsável, zeloso, preocupado em fazer o seu 
melhor. Em contrapartida, há os que pensam e agem de uma maneira totalmente diferente. De acordo com 
oArt. 1º do Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar aforma pela qual se devem conduzir os Profis-
sionais da Contabilidade, e é de suma importância uma conduta ética.De acordo com o Art. 2º São deveres 
do Profissional da Contabilidade: exercer a profissão com zelo, diligência, honestidade e capacidadetécnica, 
observada toda a legislação vigente, em especial aos Princípios deContabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, e resguardados osinteresses de seus clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade 
eindependência profissionais. De acordo com o Art. 9º A conduta do Contabilista com relação aos colegas 
deve serpautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, emconsonância com os 
postulados de harmonia da classe. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É na vida acadêmica que as formações éticas e cidadãs deverão ocorrer no sentido de se estabelecerem as 
bases que nortearão as escolhas que o contador deverá fazer no desempenho da profissão.O conhecimen-
to nos traz ainda mais responsabilidades, pois nossos atos influenciarão diretamente na sociedade, por isso 
é muito importante que o profissional contábil tenha consigo mesmo seus princípios um valor moral e ético a 
ser zelado.Contudo, ainda sabemos que independente de qual função o profissional contábil exerça, qual-
quer desvio de conduta fará do mesmo um profissional antiético trazendo a ele a consequência de respon-
der pelos seus atos e ser punido por isso. Além disso, esse profissional traz para a classe toda a insatisfa-
ção e desconfiança da sociedade. 
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RESUMO 
A reforma trabalhista proposta pelo governo, e sancionada pelo presidente Michel Temer, é defendida pelo governo 
como uma atual medida para colocar em ordem as contas públicas, estimular a economia e criar empregos. Porém, os 
que não concordam com a tal medida, alegam que os trabalhadores estão perdendo seus direitos. Muitas das mudan-
ças desta proposta vão impactar na nossa vida, como fatiamento das férias, horas extras e algumas novas formas de 
trabalho que está a surgir. Assuntos relacionados com a reforma tem ganhado destaque quando falamos na reforma, 
por exemplo, os acordos, terceirização, trabalho intermitente e imposto sindical, férias, trabalho parcial, banco de horas, 
seguro desemprego, além de outros ajustes. O que irá refletir na mudança em basicamente 100 artigos CLT criada 
1943. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma, governo, terceirização, leis trabalhistas. 

 

INTRODUÇÃO 
A CLT surgiu pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, sancionada pelo então presidente Getúlio 
Vargas, unificando toda legislação trabalhista existente no Brasil. A Consolidação das Leis do Trabalho, cuja 
sigla é CLT, regulamenta as relações trabalhistas, tanto do trabalho urbano quanto do rural. Desde sua pu-
blicação já sofreu várias alterações, visando adaptar o texto às nuances da modernidade. Apesar disso, ela 
continua sendo o principal instrumento para regulamentar as relações de trabalho e proteger os trabalhado-
res. Explicamos, com base nas mudanças da reforma trabalhista que entrará em vigor a partir de 11 de No-
vembro de 2017, todos os prós e contras a essa alteração na CLT. 

 

METODOLOGIA 
Trabalho embasado na Atividade Interdisciplinar do curso de Ciências Contábeis, turma do 4º período de 

2017, com ênfase na Contabilidade Empresarial, Direitos Trabalhistas, inter-relacionando todas as dis-

ciplinas do período. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A reforma trabalhista, é defendida pelo governo como uma prioridade, para colocar em ordem os cofres 
públicos, alegam também que vai estimular a economia e criar empregos. Os favoráveis dizem que ela veio 
para atualizar uma CLT que já virou peça de museu por não acompanhar a legislação, pois foi criada em 
1943 e at® ent«o n«o havia sofrido altera­»es. ñA CLT tem sido reformada ¨ presta­«o, com v§rios puxadi-
nhos. Não tem sido suficiente. Uma reforma abrangente como a que está sendo proposta pode abrir o ca-
minho para mais emprego, produ­«o e inova­«oò diz Gesner Oliveira. A lei que permite a terceirização de 
todas as atividades de uma empresa pode, sim, facilitar a contratação de pessoas que recebem seu salário 
através de empresas individuais (as chamadas ''PJs''), apesar de preencherem todos os requisitos de um 
vínculo empregatício. Vemos que a nova flexibilidade da reforma trabalhista não agradou a todos, temos os 
pros e contras o texto sancionado pelo presidente. Essas mudan­as foram feitas para ñagradarò uma parte 
do setor dos empresários, que não é tão aceitada pelos trabalhadores, visto que haverá mudanças que vão 
atingir o seu dia a dia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Somos contra ao novo texto da reforma não é a melhor alternativa para alavancar o país e sair da crise e-
conômica, se tornará escravagista e muito retrógrado. Como solução teria como um UP na economia a co-
brança devida do IOF para os grandes bancos, a cobrança das dívidas de inúmeras empresas, ao contrário 
disso o governo atual preferiu o mais doloroso, mexer no bolso do pobre e perdoar a dívida de empresas 
milionárias. 
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RESUMO 
Estudada e aplicada desde as civilizações antigas, a Proporção Áurea está presente nas manifestações mais harmôni-
cas da natureza, inclusive no próprio corpo humano e na disposição dos astros das galáxias. O equilíbrio estético que a 
ela proporciona, fez com que vários estudiosos, profissionais e artistas a utilizassem para desenvolver seus projetos nas 
mais diversas áreas. Esta pesquisa tem como objetivo, por meio de revisão bibliográfica, compreender os motivos que 
levam à aplicação da proporção áurea em trabalhos de artes gráficas e como afetam a percepção do público consumi-
dor. As peças gráficas, quando idealizadas com a aplicação da proporção áurea, são consideradas mais harmônicas, 
equilibradas e visualmente mais atraentes, pois apresentam as proporções presentes na natureza.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Proporção Áurea, Divina Proporção, Artes Gráficas, Harmonia. 

. 

INTRODUÇÃO 
A Proporção Áurea está presente em diversos elementos da natureza, inclusive no próprio corpo humano. 
Ao longo dos anos despertou o interesse de estudiosos e profissionais de diversas áreas, fazendo com que 
inúmeras obras de arte e projetos fossem inspirados no seu conceito. Ao se trabalhar com peças gráficas e 
visuais é de suma importância entender quais os aspectos que mais despertam atração e curiosidade do 
público. Para isso, buscamos conceitos e estudos de diversas áreas, para melhor compreender a aplicação 
da Proporção Áurea nas artes gráficas. 
.  

METODOLOGIA 
Por meio de revisão bibliográfica, buscou-se a compreensão dos motivos que levam à aplicação da Propor-
ção Áurea em trabalhos de artes gráficas e como isso afeta a percepção do público consumidor. Para isso, 
buscou-se elementos para pesquisa nos artigos acadêmicos de Oliveira e Ferreira (2010), Dondis (2007), 
entre outros. 

 
DISCUSSÕES 

Não só em marcas são aplicadas as proporções áureas para compor com harmonia. Encontramos, também, 
sua utilização em cartazes, tipografia, fotografias, grids (divisões) para diagramação de peças gráficas edito-
riais, entre outros. Com estes estudos, verificamos que a aplicação da Proporção Áurea em peças gráficas 
e publicitárias tem efeito positivo na percepção do público, fazendo com que o trabalho em questão seja 
melhor aceito, devido a harmonia de sua composição. 
  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Proporção Áurea é um conceito matemático presente em vários aspectos da natureza como: as folhas 
das árvores, as conchas dos caracóis nautilus, na posição dos astros na galáxia e até mesmo no corpo hu-
mano. Vários artistas, arquitetos e estudiosos, a partir dessa observação e estudos, se apropriaram dos 
aspectos presentes na natureza e aplicaram em suas obras.  Assim como os grandes artistas da antiguida-
de, nos dias atuais, designers gráficos fazem o uso das propriedades da Proporção Áurea com a intenção 
de fazer peças mais harmoniosas, para que o público tenha maior aceitação das marcas e produtos. Por 
este motivo, grandes marcas e artistas gráficos estudam e utilizam este conceito de forma assertiva, fazen-
do com que suas peças e produtos fiquem mais harmoniosos (e belos) e, consequentemente, sejam melho-
res aceitos pelo público-alvo.  
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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar o processo administrativo das contas municipais pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo e seus reflexos na capacidade eletiva do agente político responsável por esta. 
 
PALAVRAS-CHAVE: contas municipais, Tribunal de Contas, administrativo. 
 

INTRODUÇÃO 
Neste momento em que vivemos, onde o sistema político brasileiro ocupa destaque em razão de diversos 
atos de corrupção que estão em investigação e também já abarrotam o Poder Judiciário, sendo em foros 
privilegiados ou não, destaca-se o papel importante que os órgãos de controle. 
 Assim, é questão polêmica o processo administrativo, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, especialmente na análise das contas anuais de prefeitos municipais, seus desdobramentos e por fim, 
seus reflexos na Lei Complementar nÜ 135 de 04 de junho de 2010, mais conhecida como ñLei da Ficha 
Limpaò, bem como sua principal consequência: a inelegibilidade. 
   

METODOLOGIA 
 Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como principais: 

a) A capacidade jurisdicional dos Tribunais de Contas no ordenamento jurídico brasileiro. 
b) O julgamento colegiado das Câmara Municipais ao apreciar o parecer prévio do Tribunal de Contas. 
c) As irregularidades insanáveis das contas municipais e o dolo na conduta do agente político. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Afora as discussões que abordam a capacidade jurisdicional dos Tribunais de Contas, impera sobre 
esta a previsão constitucional do julgamento, propriamente dito, estar sob a égide do Poder Legislativo 
quando o assunto for ñcontasò. Por estas razões e diante da complexidade do procedimento administrativo 
objeto deste estudo, resta evidente a importância do órgão de controle para trazer à tona os aspectos obje-
tivos e subjetivos que norteiam os órgãos julgadores, sejam eles judiciais ou legislativos. 
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RESUMO 

O presente trabalho visa analisar o Sistema Prisional Brasileiro e a Lei de Execução Penal, segundo a lei e 
doutrinadores brasileiros. 
 
PALAVRAS-CHAVE: sistema prisional, lei de execução penal, diferenças. 

 
INTRODUÇÃO 

O sistema prisional brasileiro, hoje, enfrenta uma situação completamente diferente daquela estabelecida 
em lei. A Lei número 7.210 de 11 de julho de 1984, chamada de Lei de Execução Penal que trata, além de 
ouras coisas, de como deve ser o sistema prisional e a ressocialização do preso, apesar uma das leis mais 
complexas do mundo, ela não é colocada em prática no país. 
O que faz com que a realidade apresentada nas prisões seja completamente destoante da que esta escrita 
na lei, bem como em tratados internacionais de direitos humanos. 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica, em leis e tratados internacionais.  

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 Encontramos na doutrina toda a evolução histórica do sistema prisional no mundo, dentre vários 
sistemas, existem 3 que podem ser apontados como grande inspiração para a criação das prisões de hoje 
em dia:  

a) Sistema Pensilvânico ou Filadelfico: foi o primeiro sistema penitenciário de grande relevância a sur-
gir, era bastante rígido, tinha como característica fundamental a reclusão do preso em uma cela e a 
obrigatoriedade de fazer orações.  

b) Sistema Auburniano: esse sistema surgiu na necessidade de modificar a severidade do sistema 
pensilânico, os prisioneiros eram separados em 3 categorias. Aquelas que apresentavam alta peri-
culosidade ficavam em isolamento total e contínuo. Os que apresentavam sinais de recuperação, fi-
cavam no isolamento por 3 dias da semana e nos demais trabalhavam. E por fim, aqueles com mai-
or capacidade de recuperação, onde a ressocialização era total, ficavam isolados apenas durante a 
noite. 

c) Sistema progressivo: é o sistema predominante até os dias de hoje, que se preocupa mais com a in-
tegridade dos presos. A disciplina desse sistema consistia na divisão do tempo do preso em perío-
do, com benefícios que eram dados de acordo com a boa conduta e do avanço alcançado pelo de-
tento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como podemos ver o sistema prisional passou por consideráveis mudanças ao longo dos anos, mas nem 
por isso teve uma boa evolução. Durante muitos anos as penas aplicadas eram de extrema severidade, não 
se prezava pela integridade do preso e nos dias atuais, apesar de existirem leis, como a Lei de Execução 
Penal, e tratados internacionais, como Regras de Mandela: Regras Mínimas das Nações Unidas para o 
tratamento de presos e Regras de Bangkok: Regras Mínimas das Nações Unidas para o tratamento de mu-
lheres pesas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras, que regulam a situação dos 
presídios, o que vemos é uma realidade completamente destoante do que é apresentado na teoria. As situ-
ações precárias em que se encontram os presídios, a superlotação, a falta de fiscalização, o descaso com 
os detentos, a falta de assistência ao deixar a prisão, são apenas alguns exemplos do estado em que se 
encontram os sistemas prisionais nos dias de hoje, uma realidade que está muito longe de ser mudada. 
O Brasil, atualmente, mantem cerca de 607.731 pessoas sobre custódia, segundo um levantamento pela 
IFOPEN (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias) em 2014 e com isso o país está em 4º 
lugar no ranking dos países com maiores quantidade de pessoas em penitenciárias. 
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A GUARDA DOS FILHOS NO DIREITO 
 

TAMBOR, Cintia Aparecida Torres. Docente no Curso de Direito da UNILAGO 
 
VASCONCELOS, Raissa Kerolayne Andrade. Discente no Curso de Direito da UNILAGO 
 

RESUMO 
O presente trabalho visa analisar A Guarda dos Filhos no Direito, segundo lei e doutrina brasileira. 
 
PALAVRAS- CHAVE: guarda dos filhos, tipos de guarda, aplicação no Brasil. 

 
INTRODUÇÃO 

Será apresentado neste trabalho uma pequena abordagem sobre a história da guarda dos filhos após a 
dissolução do casamento. O trabalho será encerrado com a exposição do entendimento sobre a aplicação 
da lei que envolve este presente tema, observando os seus aspectos práticos e a valorização dos requisitos 
nela apresentados. O tema será delimitado por um breve relato sobre aspectos teóricos da lei que trata so-
bre o respectivo tema e será feita a comparação com a prática exercida no país, apontando os aspectos 
negativos e positivos do tipo de guarda praticada no país. 

 
METODOLOGIA 

Pesquisa em lei e bibliográfica. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Encontramos na doutrina toda a evolução histórica do conceito de família e como ficará a situação do menor 
diante da separação dos pais. Existem dois tipos de guarda aplicadas no Brasil, sendo: 
a-) Guarda Unilateral: é aquela em que a proteção e o zelo dos filhos ficam nas mãos de apenas um dos 
genitores ou de alguém que possa substituí-lo, detendo este não somente a custódia física como também o 
poder de decisão de quanto as questões relacionadas a vida daquele menor. 
b-) Guarda Compartilhada: a criança tem uma rotina estabelecida, ou seja, os menores tem uma residência 
fixa e poderão passar algum período na casa de um dos genitores e não apenas os finais de semana. Nes-
se caso, os pais dividem deveres e obrigações mesmo estando separados. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como se pode ver, o bem que deve ser protegido é o menor, portanto se faz necessário adotar medidas que 
possam beneficiar e atender os interesses desse menor, para que o mesmo posso ter um crescimento digno 
e saudável perante a sociedade. 
O juiz deverá observar em sua decisão o que vai ser melhor para aquele menor para que esse não venha 
passar por mais sofrimento, proporcionando a ele um futuro onde terá a presença de ambos os pais, convi-
vendo de forma separada mas dividindo as mesmas responsabilidades de quando eram um casal. 
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EXECUÇÃO PENAL 
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RESUMO 
 

O presente trabalho visa analisar a natureza jurídica do Preâmbulo da Constituição Federal de 1988 segun-
do a jurisprudência e doutrina brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: execução penal 

INTRODUÇÃO 
No artigo 5Ü, inciso LVII da CF, ñningu®m ser§ considerado culpado at® o tr©nsito em julgado da senten­a 
penal condenat·riaò. Neste dispositivo estar garantido o principia de estado de inocência, a decisão tomada 
pelo STF vai de encontro com este principio, trazendo uma grande insegurança jurídica. 
                                                                      
                                                                  METODOLOGIA 
 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 
a) Encontramos nos princípios os enunciados que visa direcionam o entendimento de algumas 

disciplinas.  
b) Neste sentido, os princípios jurídicos são enunciações como normativas de valor genérico, 

que regula e conduz o entendimento do ordenamento jurídico na sua aplicação e integração, visando à cria-
ção de novas normas tanto no espaço da pesquisa pura do Direito como também em sua atualização.   

C) Assim, os princípios jurídicos, ou princípios gerais do direito, constituem as ideias fundamentais 
e formadoras da organização jurídica, que podem servir como preceito, base e fundamental no âmbito do 
Direito. 

 
                                              CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal Ao negar o Habeas Corpus (HC) 126292,o Plenário 
do (STF) entendeu que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a confirmação da 
sentença em segundo grau não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência.  
Segundo Tourinho Filho, (2005, p, 26). O devido processo legal, por óbvio, relaciona-se com uma série de 
direitos e garantias constitucionais, tais como presunção de inocência, duplo grau de jurisdição, direito de 
ser citado e de ser intimado de todas as decisões que comportem recurso, ampla defesa, contraditório, pu-
blicidade, Juiz natural, imparcialidade do Julgador, direito ¨s vias recursais, proibi­«o de óreformatio in pejusô 
respeito ¨ coisa julgada óbis in idemô, proibi­«o de provas colhidas ilicitamente, motiva­«o das sentenças, 
celeridade processual, retroatividade da lei penal benigna, dignidade da pessoa humana, integridade física, 
liberdade e igualdade. 
O artigo 5Ü, LVII, da, CF, ñningu®m ser§ considerado culpado at® o tr©nsito em julgado da senten­a penal 
condenat·riaò, no entanto, é neste princípio que o acusado quando enfrenta um processo criminal, garante 
um lugar de sujeito de direito na relação processual demandada. 
Assim o Estatal deve está em harmonia com os mandamentos fundamentais que tutelam o direito da liber-
dade, que não poderá ser suprimidos de forma arbitral. 
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RESUMO 
Este trabalho tem como foco principal a problemática em torno da redução da maioridade penal. O objetivo 
principal é questionar se é inconstitucional a diminuição da idade para se imputar responsabilidade penal 
aos menores de idade e quais as prováveis consequências que serão geradas se houver esta modificação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: inconstitucionalidade, maioridade penal, consequências. 
 

INTRODUÇÃO 
A imputabilidade penal, conforme com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com o 
Código Penal brasileiro de 1940 e com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), se determina aos 18 
anos de idade.Ocorre que por ser classificado como garantia individual não seria suscetível de reforma, 
afinal, trata-se de cláusula pétrea.   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
O artigo 228 da CF/88, diz: ñS«o penalmente inimput§veis os menores de dezoito anos, sujeitos ¨s normas 
da legisla­«o especial.ò Este artigo trata de direito e garantia fundamental concedido às crianças e adoles-
centes, ou seja, trata-se de uma cláusula pétrea, não podendo ser alterado. Pois, o rol desses direitos e 
garantias petrificados na Constituição não se limitam aos taxativamente dispostos no artigo 5º da CF. As-
sim o disposto no artigo 228 da CF é de fato um direito individual, isto é, conforme artigo 60, §4º, IV da CF: 
ñ- Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: os direitos e garantias individu-
ais.ò 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Houve um longo caminho percorrido para que a criança e adolescente se tornassem sujeitos de direitos e 
garantias individuais. Procurar simplesmente a maneira mais rápida e prática de resolver um problema, nem 
sempre é a mais eficiente. É necessário revisão de todo o sistema que é completamente falho, ajustamento 
à realidade social com a consequente criação de meios para enfrentar a criminalidade com eficácia. Ain-
da, é evidente a falta de investimento do Estado em educação de qualidade e gratuita, isto sim seria um 
agente transformador da sociedade, causando mudanças efetivas e eficazes no combate ao envolvimento 
de menores em condutas criminosas. 
 Assim, explica Petry (2006, p. 66): 

Então o Brasil deveria reduzir a idade penal para permitir que adolescentes possa 
ser presos como qualquer adulto criminoso? A resposta parece óbvia, mas não é. 
Será que simplesmente despachar um jovem para os depósitos de lixo humano 
que são as prisões brasileiras resolveria alguma coisa? Ou apenas saciaria o ape-
tite da banda que rosna que o bandido não tem direitos humanos?  
 

 Segundo Mirabete, 2007, p.217: 
A redução da maioridade penal não é a solução para os problemas derivados da 
criminalidade infantil, visto que o cerne do problema da criminalidade se reluz em 
decorrência das condições socialmente degradantes e economicamente opressi-
vas que expõe enorme contingente de crianças e adolescentes, em nosso país, à 
situação de injusta marginalidade social. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem por escopo trazer ao leitor, de maneira objetiva, as reflexões e o posicionamento 
do ordenamento jurídico brasileiro sobre o relevante tema  dos animais de estimação envolvidos em dispu-
tas de guardas no processo de divórcio.  
 
PALAVRAS-CHAVE: dissolução da sociedade conjugal, guarda dos animais, disputa judicial. 
 

INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por escopo analisar a situação dos animais de estimação nas disputas por sua 
guarda pelos cônjuges-tutores em processo de divórcio. O tema tem ampla discussão jurídica, tendo em 
vista a necessidade de adotar critérios factíveis para a melhor solução dos casos apresentados ao Poder 
Judiciário. Os critérios para a solução dos conflitos devem ser definidos a partir do bem-estar do animal de 
estimação. 

METODOLOGIA 
 

Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
  
Para saber quem é o proprietário de um animal de estimação ou doméstico, como cães, gatos e cavalos, 
basta analisar o documento de pedigree ou, caso o animal não o tenha, sua carteira de vacinação (GAETA, 
2003, p. 74). Portanto, animal de estimação é propriedade privada, cabendo ao seu dono, literalmente, de-
cidir o seu futuro. 
Em face da inexistência de lei a regulamentar a guarda dos animais de estimação em caso de divórcio, a 
tarefa não é das mais fáceis, especialmente quando não há consenso entre as partes. Diante da celeuma, o 
magistrado deve buscar a melhor solução para cada caso concreto, socorrendo-se à analogia, aos costu-
mes e aos princípios gerais de direito. (GONÇALVES, 2012, p. 292).  
Nessa modalidade, o ñcompartilhamento visa garantir ao filho [animal] que seus genitores [tutores] se em-
penharão na tarefa de sua criação, minimizando os efeitos danosos que o rompimento da relação entre o 
casalò (GORDILHO, 2008, 198). 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 
No Brasil, como em outros países, não existe diploma legal a tratar da guarda, do direito de visita e da pen-
são alimentícia aos animais de estimação após o divórcio do casal. Ao deixar de julgar pela propriedade, 
privilegiando o melhor interesse do animal, aos poucos se altera a percepção dos animais não humanos no 
meio jurídico brasileiro. Claramente urge a necessidade de uma legislação a regulamentar a situação dos 
animais não humanos em caso de divórcio, mas não para reafirmar seus status de objeto, mas sim, para 
enxergá-los como sujeito de direito. Não se aguarda a lei para determinar a guarda do animal ao proprietá-
rio, mas para deferi-la aquele com condições de conceder-lhe uma vida digna, saudável, sem qualquer tipo 
de sofrimento, e maus-tratos, respeitando o principio da dignidade que faz  sua relação com ao principio da 
dignidade para além da vida humana. Sendo um dever fundamental de proteção dos animais não humanos.  
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RESUMO 
A Emenda Constitucional nÁ 45/2004 trouxe a grande ñReforma do Judici§rioò, reforma esta t«o esperada, 
aumentando, consideravelmente, a competência da Justiça do Trabalho, delimitou uma maior atuação da 
justiça laboral, primando, assim, pela celeridade processual e segurança jurídica, em benefício de todos os 
trabalhadores. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Justiça do Trabalho. Relações de Trabalho. Emenda Constitucional n° 45/2004. 
 

INTRODUÇÃO 
Relação de trabalho é qualquer vínculo jurídico por meio do qual um indivíduo executa serviços ou obras 
para outrem, visando o pagamento de uma contraprestação ou não. A  inovação trazida pela Emenda Cons-
titucional n° 45/2004, vez que esta ampliou a competência da Justiça do Trabalho, de modo que cabe a este 
ramo do Judiciário, agora, processar e julgar todas as ações oriundas das relações de trabalho, conforme 
explanado no artigo 114, I, da Constituição Federai de 1988. Na verdade, foi inserida no ordenamento jurídi-
co brasileiro a EC n° 45/2004, modificando vários artigos da Constituição Federal de 1988, reformando, 
assim o judiciário, tendo como objetivo muito importante, dentre outros, especializar a justiça laboral e tirar 
da Justi­a Comum seu ñexcedenteò em compet°ncia. 

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
O assédio moral não se confunde com questões pessoais entre colegas de trabalho.  

Existe, também, em todas as pesquisas a ideia unânime de que o assédio moral é 
um fenômeno portador de um risco invisível, porém com consequências concretas. 
Isso ocorre por ele ser uma espécie do gênero sofrimento no trabalho, fenômeno 
bem mais abrangente com origem na organização de trabalho atual, cujas conse-
quências são objeto de estudo de uma disciplina denominada Psicodinâmica do 
Trabalho. (DE MASI, 208, p. 237). 

As consequências decorrentes do assédio moral no ambiente de trabalho 
 Não refletem apenas nas vítimas desse processo de violência. Os danos na soci-
edade têm sido graves a ponto de o terror psicológico ter se transformado numa 
doença social. Entretanto, o assédio moral não trará apenas prejuízos financeiros 
para a vítima, ele também poderá acarretar sequelas físicas, psicológicas e mo-
rais. (CAPELARI, 2009, p.05). 

A Emenda Constitucional n° 45/2004 foi promulgada no dia 08 de dezembro de 2004, pelo Congresso Na-
cional, todavia, foi publicada posteriormente, em 30 de dezembro de 2004, quando então entrou em vigor. 

Trata-se a emenda de um consenso difícil de ser alcançado, o que implicou em 
muitos anos de espera e significa a parcela do texto original proposto que possibili-
tou um acordo no âmbito do Poder Legislativo sobre a reforma do Poder Judiciário, 
a fim de poder ser colocada em prática (MANUS, 2008, p. 01). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o estudo apresentado, pode-se constatar que a Emenda Constitucional n° 45/2004 alterou significati-
vamente a competência da Justiça do Trabalho brasileira, tendo como objetivo especializar as matérias 
ñcuidadasò pelo judiciário em tela, de modo geral, bem como modernizá-lo, buscando uma atuação mais 
compatível com a realidade social. Todavia, neste contexto, a emenda em estudo, embora tenha alavanca-
do a ñReforma do Judici§rioò, veio at® que tardia e, apesar de suas ótimas intenções, ainda apresenta mui-
tos problemas a serem resolvidos. 
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RESUMO 
O presente trabalho visa trazer as vantagens da audiência de conciliação nos processos trabalhistas, em 
especial, aos processos do rito sumaríssimo, sendo este rito regido pelo princípio da Celeridade, a 
audiência propõe trazer resolução ao conflito em qualquer parte do processo, em primordial ainda na fase 
de conhecimento, expondo as partes os benefícios do acordo, e a desvantagem em seguir com o processo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: conciliação, rito sumaríssimo, vantagens. 
 

INTRODUÇÃO 
A audiência de conciliação teve início na época dos hebreus, era visto como uma forma de resolver os 
conflitos, foi inserido na justiça do trabalho em 2014 pelo Tribunal Regional do Trabalho, como um núcleo 
chamado de CIC (Centro Integrado de Conciliação) que possibilita a realização de audiências de conciliação 
e mediação com mediadores e conciliadores formados pela Escola Judicial onde cabe a estes mostrar os 
benefícios do acordo e ajudar as partes em resolver os conflitos. Os acordos, podem ser feitos na fase de 
conhecimento e execução, antes mesmo da audiência inicial preconizando a celeridade processual, uma 
vez que, observado pela discente autora deste trabalho no caso prático a morosidade para designação de 
audiência é de cerca de 2 anos, por isso a proposta de conciliação traz as partes as vantagens de acordo e 
por outro lado a demora, os prejuízos e o desconforto que terão que enfrentar até a audiência inicial.  
Entretanto essa política de acordo também é usada no meio extrajudicial denominada as Comissões de 
Conciliação Prévia são um recurso utilizado para a solução de conflitos extrajudiciais mediante negociação, 
criada dentro de empresas ou sindicatos era considerada uma fase pré processual, ou seja, essa audiência 
era um pressuposto processual, uma vez que a falta da certidão de negociação frustrada era causa de 
extinção do processo sem resolução de mérito, porém após a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho tal recurso passou a ser facultativo, uma vez que um dos requisitos para início da audiência é o 
juiz propor a tentativa de conciliação antes da oitiva das testemunhas e antes da prolação da sentença.   
A conciliação tem por objetivo com o fim da lide através de acordo, reestabelecer a paz social, trazendo as 
partes envolvida a tranquilidade de um processo resolvido com êxito. Esse trabalho tem enfoque nas 
audiências do rito sumaríssimo, rito este que tem como princípio majoritário a celeridade processual, nesse 
caso tem se mostrado satisfatório o uso da conciliação no início do processo, antes mesmo da audiência 
inicial, porquanto, essa audiência deveria ser realizada pela comissão de conciliação prévia entretanto estas 
não são comuns, por isso a implantação da audiência de conciliação é o meio mais rápido e eficaz para a 
solução do conflito.   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica, jurisprudencial, resoluções administrativas, pesquisas em sites e leis.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Encontramos teorias e concepções que discorrem: 

a) A audiência de conciliação deve ser parte obrigatória do processo, e que os acordos firmados nesta 
terão força de sentença.  

b) Os acordos e as conciliações deveriam ser feitos somente após a fase de execução, uma vez que 
após essa fase já se tem as verbas devidas ao reclamante. E que os acordos feitos antes disso, 
prejudicará o autor, pois ele abrirá mão de alguns direitos trabalhistas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesse sentido, vale destacar as palavras do nobre autor Mauro Schiavi, em seu livro Manual de Direito Pro-
cessual do Trabalho:   

ñSem dúvida, a conciliação é a melhor forma de resolução de conflitos trabalhistas, 
pois é a solução oriunda das próprias partes que sabem a real dimensão do confli-
to, suas necessidades e possibilidades para a melhor solução. Muitas vezes, a 
senten­a desagrada a uma das partes e at® mesmo §s duas partes.ò (2017, p. 43) 
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                       O ESTATUTO DO TORCEDOR E AS PUNICÕES INCONTITUCIONAIS. 
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RESUMO 
  O presente trabalho visa analisar as condutas sociais das torcidas organizadas, a violência na soci-
edade como um todo e a falta de punição para os agentes causadores da violência. 
 
PALAVRAS-CHAVE: torcida organizada. Estatuto do torcedor. Violência 
 

INTRODUÇÃO 
No Brasil a cultura do futebol está em raizada em nosso cotidiano. Por esse motivo, vivemos na década de 
90 uma grande ascensão das torcidas organizadas no país. Desta forma, este artigo versa sobre as ques-
tões  sociais que  estas torcidas estão envolvidas no dia- a dia dos seus sócios, juntamente com  a violência 
que assombra a sociedade em si.   
   

METODOLOGIA 
Pesquisa de artigo, monografias, matérias jornalísticas, livros. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos em diversos artigos, temas que são essenciais para o debate do tema: 

a) Logo na década de 20, o futebol teve uma grande ascensão em nosso país, tornando-se uma 
cultura das massas, lotado estádios, com diversos espectadores, cada um escolhendo o seu clube 
de coração para torcer. Com os passar dos anos, esses espectadores começaram a se reunir para 
prestigiar suas equipes do coração                        

 
[...] A primeira forma dessa manifestação, por exemplo, é denominada, por alguns 
pesquisadores, de torcida voluntária. Torcidas que, no início da nossa história do 
futebol, se reuniam única e exclusivamente em conseqüência dos jogos e tinham 
como elemento unificado a paixão, ou a simpatia, que nutriam por um ou por outro 
clube. (CORREIA  SOBRINHO, 1997, p. 2). 

 
b) As torcidas organizadas são formadas por homens e mulheres de várias classes sociais, tendo por 

objetivo promover ao seu clube de coração todo tipo de apoio, dentro e fora das competições, como 
também fiscalizar as atividades administrativas e políticas do clube. 

[...] As torcidas organizadas, consciente de que sozinhas, não conseguiram 
despertar da sociedade, a atenção necessária, buscando   agrupamento , a força 
que não teriam isoladamente. Capez, Fernando. 

c) Segundo silva (2000,p.285) ñViol°ncia ® esp®cie de coa­«o, ou forma de constrangimento, posto em 
pratica para vencer a capacidade de resistência de outrem, ou para demovê-la á execução de ato,  
ou a levar a executá-lo, mesmo contra sua vontade. 

[...] no caso do Brasil, devemos destacar dois fatores macrossociais, que são a 
corrupção e a impunidade, porque ambas podem ser consideradas violências por 
si sós e de fato resultam em mais atos violentos, já que estimulam e acentuam 
outras causas sociais, culturais e jurídicas. 
(MUHAD, 2012, p. 11) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como analisado acima, as torcidas organizadas não tiveram como função principal para a suas fundações a 
violência, a guerra entre elas. A violência foi inserida conforme o contesto social do nosso pais, A impunida-
de, a corrupção, a falta de segurança, a falta de estrutura social são os maiores fatores para a contribuição 
da violência, sendo o torcedor organizado apenas uma marionete em meio ao sistema, que ao invés de 
instruir a sociedade em geral, mistifica o preconceito, provando da sua total incompetência em fornecer a os 
direitos básicos assegurados pela constituição federal.  
                                           REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
CORREIA Sobrinho, José. Violência de massa no futebol: um olhar clinico sobre o fenômeno das torcidas. 
Folha do campus. Ano II. N10, P-02,SET-97;  
MURAD, Mauricio. Para entender a violência no futebol. (MUHAD, 2012, p. 11);  
CAPEZ, Fernando. A Violência no Futebol. Disponível em Acesso em 07 junho 2010. -9 
intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewFile/2477/2001. 



 

 

HOMICÍDIO CULPOSO NOS CRIMES DE TRÂNSITO 
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RESUMO 
 

O presente trabalho visa analisar os homicídios culposos nos crimes de trânsito de acordo com a Lei 
9.503/97. 
 

INTRODUÇÃO 
 

Considerado, na atualidade, um dos maiores causadores de estresse e violência, o trânsito brasileiro é anu-
almente responsável por milhares de mortes.      O presente estudo visa delinear os homicídios culposos 
que versam no Código de Trânsito Brasileiro. 
   

METODOLOGIA 
 

 Pesquisa bibliográfica.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como pontos de teoria: 
a) Sobre os elementos dos crimes culposos. 
b) As espécies de culpa. 
c) O dolo eventual e a culpa consciente nos crimes de homicídios culposos. 

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Podemos analisar que a pena do crime culposo é pequena quando comparada com a pena prevista para o 
homicídio doloso, o que faz com que haja cada vez mais tendência ao reconhecimento do dolo eventual, 
pois isso permite a imposição de uma resposta punitiva mais rigorosa aos motoristas envolvidas em aciden-
tes com vítimas, o que responde aos anseios da sociedade e cria uma sensação maior de segurança. 
Um dos grandes culpados pela insegurança que a sociedade se encontra é a mídia, e o resultado disso é 
um grande prejuízo ao direito, pois no momento que a sociedade se vê sem tanta segurança ela acaba in-
fluenciando nas decisões, exigindo punições mais rigorosas. Diante desta realidade, a comissão responsá-
vel pela elaboração do anteprojeto de reforma ao Código Penal propõe a criação de uma nova forma de 
culpa: a culpa gravíssima, que permitirá uma punição mais rigorosa aos crimes de homicídio no trânsito 
praticados por pessoas embriagadas, ou que participarem de rachas. Tal alteração permitirá que tais crimes 
sejam penalizados de forma mais proporcional sem a necessidade de se recorrer ao reconhecimento e a 
aplicação do dolo eventual, o que se mostra totalmente inadequado, do ponto de vista conceitual, para a 
grande maioria dos crimes de trânsito.   
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PUBLICIDADE ENGANOSA: RESPONSABILIDADE SOBRE A REPRODUÇÃO NOS MEIOS DE TELE-
COMUNICAÇÕES AUDIOVISUAIS 
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RESUMO 
 O presente trabalho visa analisar os meios de divulgações de publicidades ao público consumerista, visan-
do a responsabilidade dos fornecedores perante a massa consumista relacionadas às ofertas enganosas 
com o intuito em ludibriar os consumidores  
 
PALAVRAS-CHAVE: publicidade, responsabilidade, fornecedores, enganosas. 

INTRODUÇÃO 
Atualmente com a constante evolução tecnológica dos meios de telecomunicações e a facilidade de seu 
manuseio por intermédio de recursos computadorizados na sociedade contemporânea, os consumidores 
são atacados diariamente por inúmeras publicidades que são divulgadas pelos fornecedores que na maioria 
das vezes maquiam as imagens dos produtos ou serviços com a intenção em ludibriar os telespectadores 
com o objetivo em aumentar sua comercialização, bem como seus lucros, sendo este tipo de publicidade 
reconhecida como enganosa e, portanto, proibida sua veiculação conforme termos expressos no Código de 
Defesa do Consumidor que vigorou a partir de 11/09/1990 ampliando os direitos e garantias dos consumido-
res, vinculando os fornecedores a determinados princípios fundamentais que, quando descumprido os for-
necedores poderão sofrer penalidades por meio de multas, sanções administrativas e até mesmo responder 
na esfera criminal. 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica, legislação, jurisprudência, internet.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como principais: 

a) Conceitos de consumidores, fornecedores, vulneráveis e hipossuficientes. 
b) Tipos de publicidade e suas espécies presentes no Código de Defesa do Consumidor. 
c) Julgados relacionados à responsabilidade civil dos agentes e aplicação de sanções do Código de 

Defesa do Consumidor 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo o entendimento dos Tribunais de Justiça brasileira, as responsabilidades aplicadas perante o Có-
digo de Defesa do Consumidor são objetivas e solidárias, mas somente dos comerciantes e fornecedores 
envolvidos na relação contratual na cadeia consumerista, não cabendo responsabilidade aos veículos de 
comunicação perante os consumidores em relação à publicidade enganosa uma vez que não participam na 
concretização das operações mercadológicas, pois são apenas meros transmissores das informações já 
elaboradas pelos fornecedores envolvidos no anúncio da oferta divulgada. Como ensinando Almeida (2011, 
p.58) consumidores são pessoas físicas que adquirem para si produtos ou serviços ainda que para outros, 
ou até mesmo consuma numa coletividade. Fornecedores são pessoas físicas ou empresariais que comer-
cializam produtos ou prestam serviços mediante pagamento.  Para Filomeno (2014, p.33) exemplo de 
fornecedores: o feirante, a mercearia, hipermercado, lojas de shopping etc., ou seja, quando disponibiliza 
produtos aos consumidores. Exemplos de fornecedora de serviços: a empresas de ônibus, o pedreiro, o 
carpinteiro, companhias de energia elétrica e de telefonia etc.  Consoante Luis Antonio Rizzatto Nunes 
(2018, p. 493), a publicidade enganosa se caracteriza quando há comparações relacionadas à apresenta-
ção, utilização, serventia do produto ou serviço a fim de que o consumidor possa identificar as diferenças ao 
adquirir a mercadoria ou serviço. Para Benjamin (2011, p.324): a publicidade tem um cunho comercial en-
quanto a propaganda um cunho de ideologias, porém a publicidade de qualquer informação ocorre na forma 
de anúncio enquanto que a oferta está relacionada com a veiculação da promoção do menor preço. 
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ESTUPRO DE VULNERÁVEL: POSSIBILIDADE DA RELATIVIZAÇÃO DA VULNERABILIDADE DA 
VÍTIMA  
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RESUMO 
O artigo 217-A do Código Penal foi criado pela Lei 12.015/09, tratando do estupro contra vulneráveis, sendo 
assim podemos dizer que o tipo penal trata da prática da conjunção carnal ou prática de ato libidinoso 
contra vulneráveis, ou seja, aqueles que são incapazes de ter cosciência do ato sexual praticado, sendo 
presumida a violência, independente de consentimento da vítima. Nesse tocante, é importante ressaltar que 
há correntes doutrinárias e jurisprudenciais que tratam sobre presunção da vulnerabilidade, onde o 
vulnerável tem capacidade de consentir com o ato sexual, podendo ainda fazer com que determinadas 
condutas não sejam crime, ainda que previstos em lei.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Estupro de vulnerável. Presunção de violência. Vulnerabilidade.  

 
INTRODUÇÃO 

A expressão presunção de violência no antigo artigo 214 do Código Penal, foi substituída no novo tipo penal 
previsto no artigo 217-A, por vulnerabilidade, conceito este que não é totalmente aceito, uma vez que não 
há concordância jurisprudencial e doutrinária no tocante à relativização ou não de acordo com o caso con-
creto. O vulnerável, de acordo com o tipo penal em questão não tem capacidade de consentir  com a pratica 
da conjunção carnal ou ato libidinoso, porém, a sociedade sofre mudanças constantes, devendo ser anali-
sada a possibilidade da relativização da vulnerabilidade, onde existe a possibilidade de se levar em conta a 
vontade da pessoa considerada vulnerável. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia utilizada foi por meio de pesquisas em monografias relacionadas ao mesmo tema, artigos 
científicos, em especial, pela leitura e interpretação de diversas doutrinas de Direito Penal.  

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

O estupro de vulnerável, em regra, protege o menor além de proteger a sua dignidade sexual e o desenvol-
vimento psicológico sadio de pessoas mais frágeis. Embora o legislador brasileiro com a alteração em 2009 
do Código Penal tenha tido como objetivo tornar-se sempre absoluta a presunção relativa quando a vítima 
for vulnerável, a jurisprudência e a doutrina vem mitigando tal posição. Isso porque, aquele que é conside-
rado vulnerável de acordo com o tipo penal, pode ter o total discernimento para consentir com a prática do 
ato sexual.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o exposto, pode-se concluir que ao ser revogado o tipo penal que era descrito no artigo 214 
do Código Penal, o atentado violento ao pudor, o uso de violência para a caracterizção do esturpo de 
vulnerável deixou de existir. Contudo, tendo como base as jurispudencias, posição de lguns autores e até 
mesmo o princípio da adequação social, algumas pessoas que são consideradas vulneráveis pelo artigo 
217-A do mesmo código, tem plena condição de decidir sobre seus atos, levando em conta ainda que se 
consentiu, e teve vontade da prática de tal ato não houve lesão ao bem jurídico tutelado, ou seja, a 
dignidade sexual do vulnerável não foi lesionada. Portanto é de extrema importância a relativização da 
vulnerabilidade da vítima, analisando o caso concreto.  
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DO DIREITO DO ENTEADO À RETIFICAÇÃO DO REGISTRO CIVIL PARA INCLUSÃO DO PATRONÍMI-
CO DO PADRASTO  
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RESUMO 
Derivado do Princípio da Dignidade Humana, instituiu-se os Direitos da Personalidade ï que é absoluto, 
imprescritível, irrenunciável, inalienável, impenhorável, intransmissível e personalíssimo. Inerente a tais 
direitos, tem-se o direito ao nome, que garante denominação própria ao indivíduo, individualizando cada ser 
perante a sociedade. A forma como a pessoa é identificada no âmbito social, deriva-se pelo nome de famí-
lia, o ñsobrenomeò, com o objetivo de indicar a sua filia­«o. A defini­«o de fam²lia sofreu in¼meras altera-
ções ao longo dos anos, com isso, em concordância com a Constituição Federal de 1988, tornou-se possí-
vel a formação familiar baseada nas relações de afinidade, afeto e cooperação existente entre os indivíduos. 
Diante disso, a Lei dos Registros Públicos, permitiu a retificação no nome do enteado, para que seja incluí-
do o patronímico do padrasto, uma vez que este cria os filhos dos seus companheiros como se fossem seus 
próprios, garantindo assim, o enteado ser reconhecido como tal.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Nome Civil. Família Socioafetiva. Retificação. Inclusão do patronímico do padrasto. 

  
INTRODUÇÃO 

Com o decorrer dos anos, o conceito de família teve significativas variações ï anteriormente, a família era 
definida unicamente pelo matrimônio, pelo vinculo biológico. Atualmente, baseado no caráter cultural, o con-
ceito de família deriva-se do afeto. Assim, tornou-se necessário determinar por meio do dispositivo legal, a 
possibilidade da alteração do nome civil, a fim de incluir o sobrenome daquele que de fato é considerado 
como sua família, em afirmar a filiação entre aqueles em que são ligados pelo laço afetivo e não tão somen-
te pelo laço biológico.  
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi desde pesquisas bibliográficas, consistente em doutrinas, artigos científicos, mono-
grafias, em leis especificas, na investigação histórica sobre a influência do conceito de família na alteração 
do nome civil, e em especial, pela jurisprudência atual.  

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

O direito ao nome, em regra, rege-se pelo principio da imutabilidade, no entanto, diante das mudanças na 
sociedade, tornou-se possível a sua alteração em determinadas situações.  A inclusão do sobrenome do 
padrasto ao nome do enteado, é uma delas. Isso, porque em frente as variações ocorridas ao conceito de 
família, permitiu-se ser considerado como família aqueles que são ligados pelo afeto. Uma vez configurado 
a filiação entre o padrasto e o enteado, discute-se o direito sucessório do mesmo, bem como, a situação 
resultante com a paternidade biológica.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que o Código Civil não determine expressamente o direito do sucessório do enteado, entende-se 
consumado pelas jurisprudências atuais. Tais jurisprudencias fundamentam-se pela disposição da 
Constituição Federal de 1988, que prevê a vedação de discriminação entre os filhos, considerando-se os 
enteados como se fossem seus próprios filhos. Ademais, tal procedimento não tem como objetivo destituir a 
paternidade biológica, e sim garantir o reconhecimento do vinculo afetivo entre padrasto e enteado, 
afirmando perante toda a sociedade o reconhecimento da filiação entre estes.   
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PRINCIPÍO DA INSIGNIFICÂNCIA: A APLICABILIDADE PELO DELEGADO DE POLÍCIA 
 

 SILVEIRA, Kesia Cristina Del Nero Barbosa da. Discente no Curso de Direito da UNILAGO.  
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RESUMO 
A presente monografia, reporta-se a aplicação do Princípio da Insignificância pela Autoridade Policial.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Princípio da Insignificância, Polícia Judiciária e Autoridade Policial. 

INTRODUÇÃO 
O Princípio da Insignificância, não tem sua conceituação expressa no ordenamento jurídico brasileiro mas, 
vem se fortalecendo nas últimas décadas, e a sua aplicação, assim como o seu reconhecimento, é cada vez 
mais presente nas jurisprudências e nas doutrinas. Mas a sua aplicação em sede de Polícia Judiciária ainda 
é questionada pelo mundo jurídico. O ato de abranger a competência da aplicação do Princípio da Insignifi-
cância até sede de Polícia Judiciária, não significa que o Estado, representado pela sua polícia, fechará os 
olhos aos crimes insignificantes, e não representará, Significa sim, o interesse do Estado em preservar ao 
máximo a liberdade, integridade física, a dignidade e a vida das pessoas, tratando tais fatos de forma razo-
ável e proporcional, evitando-se assim, abusos, injustiças e lesões muitas vezes irreparáveis.    METODO-
LOGIA   Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.   
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
  É considerado crime insignificante aquela conduta que, embora formalmente típica, não atinge de forma 
relevante o bem juridicamente tutelado, tornando totalmente desnecessária e desproporcional qualquer in-
tervenção penal. É um instrumento de construção doutrinária, não estando previsto em lei. Todavia, a au-
sência de previsão legal não pode ser considerada um óbice à aplicação do princípio da insignificância. 
Como bem aponta Manãs (1994, p.67) a norma penal não contém todo o direito.  A seu turno, os princípios 
podem desempenhar uma função argumentativa dentro do ordenamento jurídico, permitindo denotar a ratio 
legis de uma disposição e, consequentemente, limitar a abrangência da norma penal. Luiz Flávio Gomes 
(2013, p.27) Quando o magistrado aplica a insignificância ao fato penalmente irrelevante, ele apenas está 
reconhecendo a desnecessidade de aplicação de uma pena, pois o sujeito já sofreu todos os constrangi-
mentos das atividades investigatórias e processuais. No que concerne ao comportamento da Autoridade 
Policial, José Henrique Guaracy Rebelo faz importante referência ao entendimento: [...] apesar de o artigo 
17 do CPP determinar que a autoridade policial não pode mandar arquivar os autos do inquérito policial, os 
delegados de polícia paulista há muito vêm aplicando o Princípio da Insignificância. a falta de amparo legal 
para a aplicação do princípio não invalida e nem compromete o comportamento da autoridade policial, uma 
vez que a insignificância é detalhe que se mede pelo conhecimento direto e imediato da realidade social do 
plantonista ou do titular da unidade policial, por dispor de condições jurídicas amplas de dimensionamento e 
de verificação do mal do processo em face do mal da pena. (REBELO, 2000, p.45). Assim, de acordo com 
os ditames da Constituição Federal é possível afirmar que, a Autoridade policial possa, por meio da sua 
discricionariedade ínsita, não lavrar flagrante acerca de infrações que são, em tese, atípicas por força, prin-
cipalmente, do Princípio da insignificância.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A aplicação e a aceitação do Princípio da Insignificância pelo Judiciário e pela Doutrina Jurídica são pacífi-
cas em nosso país, uma vez que o referido instituto encontra-se em permanente discussão e cada vez mais 
presente na jurisprudência e nos livros. A legitimação do Delegado de Polícia, fazendo seu juízo de valor e 
discricionariamente, deixar de efetuar uma prisão em flagrante, por exemplo, fundamentado no Princípio da 
Insignificância, significa um avanço ao sistema processual penal, o qual sabemos que o mesmo é assober-
bado de ações a serem julgadas, tornando-o assim extremamente burocrático e lento, o que faz parecer ao 
olhos da sociedade, ineficiente e injusto.  
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A SISTEMÁTICA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO À LUZ DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 
BARBOSA, Gustavo. Discente do curso de Direito ï UNILAGO 
. 
SILVA, Silvio Pereira. Docente do curso de Direito - UNILAGO 
 

RESUMO 
O agravo de instrumento é uma exceção à regra geral, considerando que as decisões interlocutórias 
são irrecorríveis em separado. Importante mencionar que o agravo retido deixou de existir no Direito Pro-
cessual Civil. Como explica Gonçalves, não há mais um recurso único chamado agravo e com várias formas 
de interposição. Agora existe o recurso de agravo de instrumento e o recurso de agravo interno, além dos 
agravos em recurso especial e extraordinário.O artigo 1.015 do Novo Código de Processo civil estabelece 
um rol restritivo para as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento contra certas decisões interlo-
cutórias. Não se trata em tese necessariamente de um rol taxativo pelo fato do que consta no inciso XII, do 
art. 1015, NCPC, pois caberá agravo de instrumento em outras hipóteses previstas em lei, além das previs-
tas no artigo em comento. Todavia, para a doutrina de Theotonio Negrão, trata-se de um rol taxativo, ca-
bendo agravo de instrumento somente das decisões interlocutórias arroladas nos incisos ou parágrafo único 
do artigo 1.015 do Novo Código de Processo Civil. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Agravo de Instrumento; Sistemática; Novo Código de Processo Civil. 

 
  

INTRODUÇÃO 
Um problema bastante corriqueiro que vem sendo enfrentando pelos aplicadores do direito, especialmente 
pelos civilistas é a falta de objetividade do legislador ao elaborar o rol do artigo 1015 do Novo Código de 
Processo Civil, rol esse que prevê as hipóteses de cabimento do recurso de Agravo de Instrumento. Vale 
ressaltar que essa é a opinião de alguns doutrinadores, outros dizem que este rol é apenas restritivo e não 
taxativo, podendo então o aplicador do direito usar o recurso de Agravo de Instrumentos em outras hipóte-
ses. 

 
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e em especial, pela leitura de doutrinas e jurisprudências dos Superiores tribunais. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Muito se discute sobre o recurso de Agravo de Instrumento, principalmente em relação ao seu cabimento. 
Em uma breve sintese pretendo mostrar as diferenças doutrinárias e como o assunto vem sendo tratado na 
prática, como os magistrados vem entendendo. Decisões interlocutórias não previstas no rol do artigo 1.015 
do Novo Código de Processo Civil, podem ser discutidas em preliminar de apelação ou em contrarrazões de 
apelação, o posicionamento dos proncipais juristas a respeito do assunto.  

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O recurso de Agravo de Instrumento é o meio de impugnar as decisões interlocutórias, previstas no rol do 
artigo 1015 do Novo Código de Processo Civil ou outras decisões interlocutórias, previstas em lei. O tema 
mostra-se muito importante, pois realmente há uma mudança trazida pelo Código de Processo Civil de 2015 
e que até então deixa advogados, juízes e outros aplicadores do direito em dúvida, pois não há posiciona-
mento pacifico sobre o assunto. Muito se fala que cada tribunal entende de uma maneira e que não há obje-
tividade nos julgamentos dos agravos de instrumento. 
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O INSTITUTO DO CASAMENTO À LUZ DO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
PEREIRA, Jéssica Luisa. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
ZAFALON, Erica Carine Lima. Docente do curso de Direito - UNILAGO.  
 

RESUMO 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência trouxe uma evolução enorme ao ordenamento jurídico, alterando 
artigos do Código Civil, como a definição de quem são os incapazes, o fato do casamento do deficiente não 
está mais no rol das causas de nulação, entre outras, assegurando assim o direito à igualdade de oportuni-
dade e a formação da entidade familiar. O casamento antigamente era tratado como a união de uma mulher 
e um homem, mesmo que contra a vontade, para manter o poder familiar, voltado ao interesse patrimonial. 
A mulher eram submissas aos seus maridos e com o decorrer do tempo houve a evolução colocando a mu-
lher em uma posição mais independente. A forma de casamento por muito tempo se manteve somente o 
religioso, o que foi alterado 1891, onde introduziu-se o casamento civil como forma de casamento oficial. O 
instituto do casamento até hoje não tem um conceito definido, contanto que alguns doutrinadores divergem 
sobre esse assunto. Hoje podemos citar como evolução no casamento, não só a inserção da pessoa com 
deficiência, bem como o casamento homoafetivo e da união estável.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Casamento. Deficiência. Estatuto. 

  
INTRODUÇÃO 

A pessoa com deficiência, na antiguidade até tempos remotos, nunca tiveram um aparato jurídico, faltava 
esse olhar de forma cuidadosa a elas. Com a inclusão do portador de deficiência na sociedade, através das 
alterações do Código Civil e o vigor do Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como as mudanças quanto 
a teoria da incapacidade, a interpretação de como será constituído o casamento pelas pessoas com discer-
nimento reduzido por qualquer causa e em como essas alterações revolucionaram a sociedade, possibilita-
ram o casamento e a manifestação de vontade dessas pessoas em constituir uma família.  

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
investigação histórica sobre a evolução do casamento no decorrer das décadas até chegar na possibilidade 
do casamento pela pessoa com deficiência. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

O casamento sempre foi algo permanente em toda a sociedade. Suas definições foram sendo alteradas 
durante todo esse tempo, com a evolução dos pensamentos e das normas jurídicas. O casamento da 
pessoa com deficiência, bem como o casamento homoafetivo, são inovações trazidas a uma sociedade que 
ainda tem seu percentual de conservadores, pois cada pessoa tem uma personalidade, uma forma de 
pensar e todo fato novo, exige um tempo para maior adaptação. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Estatuto da Pessoa com deficiência, busca a inclusão dessas pessoas na sociedade, o intuito é minimizar 
as diferenças em relação a tratamentos e deixar um grau de igualdade e conforto para essas pessoas, 
afinal, todos somos diferentes em nossa existência, na forma de pensar e agir, e ainda sim, todos 
merecemos respeito. 
 

REFERÊNCIAS 
 

FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da Pessoa 
com Deficiência Comentado Artigo por Artigo. Salvador: JusPodivm, 2016. 

 

 

 
 
 
 



 

 

LEI MARIA DA PENHA- LEI 11.340/2006 
 
RODRIGUES, Anna Carolina Cavalheiro. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
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RESUMO 
A Lei Maria da Penha deu-se início com a história da senhora Maria da Penha Maia Fernandes, uma 
farmaceutica brasileira que lutou para que seu agressor fosse condenado depois de quase matá-la. No ano 
de 2006, criou-se então a Lei 11.340/2006. Esta Lei cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Há cinco tipos de violência domestica: fisica; psicológica; sexual; patrimonial e 
moral. Como meio de proteção, a mulher conta com o apoio da Delegacia de Defesa da mulher, Juizados de 
violência domestica e familiar,assistência social, secretaria de proteção a mulher, CRAM (centro de 
referencia de atencimento a mulher), e medidas protetivas quando necessario, que serão concedidas 
noprazo de 48 horas pelo juíz. Nas ações penais publicas condicionadas a representação, somente será 
admitida a retratação perante o juíz, em audiencia especifica para esta finalidade. Insta salientar  que é 
vedada a aplicação de penas pecuniárias bem como a substituição por pena restritiva de direitos, e não se 
aplicará a lei dos juizados especias criminais (Lei 9099/95). 
 
PALAVRAS-CHAVE: Criação. Tipos de violencia. Meio de proteção. Retratação. Vedações. 

  
INTRODUÇÃO 

As mulheres sempre viveram em situação de inferioridade em relação aos homens. Desde os primórdios até 
a atualidade, em que, por valores distorcidos, acredita-se que a violência é a melhor forma de resolver a 
situação. O silêncio das mulheres e a sensação de impunidade são fatores que contribuem para que os 
homens continuem a praticar o ato de violência. Esse silencio é causado pelo medo, vergonha que as mu-
lheres sentem e também reflexo da impunidade ainda existente no país. A importância deste assunto se 
deve ao grande aumento de violência contra a mulher não só no meio familiar, mas como em todo lugar e 
assim demonstrar os benefícios da Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de monografias para 
auxilio no decorrer do trabalho, e em especial a Lei 11,340/2006. 
 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

A grande discussão do tema, é sobre as diversas formas de violência contra a mulher, sendo elas fisica; 
psicológica; sexual; patrimonial e moral, que podemos encontrar expressamente no artigo 7° da Lei em 
discussao e também sobre a aplicabilidade da lei para os agressores.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em suma, podemos concluir que a Lei Maria da Penha veio para proteger as mulheres fazendo com que 
haja igualdade entre ambos os sexos, pois igualdade é tratar igualmente os iguais e desigualmente os desi-
guais, na exata medida de suas desigualdades. 
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DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS DO CONTRATO DE SEGURO DE AUTOMÓVEL 
 
MASSUIA, Guilherme Augusto. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
TAMBOR, Cintia Aparecida. Docente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 

RESUMO 
O presente trabalho versa cobre as cláusulas abusivas em contratos de seguro automóvel no pais, que são 
as clausulas que colocam o consumidor em desvantagem num contrato bilateral. A abusividade das 
seguradoras em relação a anlise de perfil de uma forma que limite quem pode ou não dirigir o automóvel, 
pois tal decisão é do proprietário do veiculo, Diferente das clausulas limitativas que impõem limites e 
margens em que o segurado deve arcar com a onerosidade, franquias ou até mesmo refernte a indenização 
or roubo, já que as seguradoras pagem as indenizações por roubo qualificado e não por roubo simples, são 
clausulas limitativas impostas pela seguradora, tais clausulas devem ser colocadas em contrato em 
destaque e devem ser bem claras para o entendimento do cliente, como relata o artigo 54 paragrafo 4º da 
Lei 8,078 de 11  de Setembro de 1990. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Clausula abusiva, Clausula limitativa, Contratos de seguro, 

  
INTRODUÇÃO 

O mercado de seguros se expande a cada ano que se passa, e hoje contratar um seguro para seu veículo 
tem se tornado essencial a vida do brasileiro, mas até que ponto chega a responsabilidade das segurado-
ras, e a responsabilidade dos clientes? O cliente realmente sabe o que está contratando, é explicado das 
cláusulas limitativas do seguro que está contratando? Visto a necessidade de entendimento e esclarecimen-
to sobre o assunto, o presente trabalho visa esclarecer tais duvidas e trazer conhecimento sobre um dos 
produtos que mais crescem no mercado brasileiro nos últimos anos. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de monografias e em 
especial, pelo conhecimento na venda de seguros, leitura de contratos de seguros e código de ética das 
seguradoras, e Código de defesa do consumidor.  

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A grande discussão neste trabalho é o entendimento do que é cláusula abusiva e o que é cláusula limitativa 
do seguro, o entendimento das franquias e coberturas no seguro que geram em muitos casos processos 
entre clientes e seguradora a respeito dessas franquias. Os riscos excluídos no seguro, e nos pontos em 
que a falta de informação dada pelo cliente a seguradora pode gerar o não pagamento de indenização, se 
tal conduta gera ou não causa de não pagamento de indenização ao segurado. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante de todo exposto, é possível entender a diferença entre as cláusulas abusivas e as cláusulas limitati-
vas, bem como a falta de informação, ou de clareza em uma clausula, gera a seguradora o pagamento de 
indenização mesmo que não houvesse previsão de indenização em um determinado evento em que não 
haveria cobertura pela seguradora, Visto a hipossuficiência do consumidor na contratação de um contrato 
de seguro, é de responsabilidade das seguradoras deixar claro e em ênfase o que o contrato gera ou não 
responsabilidade indenizatória pela seguradora, 
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AS EXCLUDENTES DE ILICITUDE E O CABIMENTO DA APLICABILIDADE PELA AUTORIDADE 
POLICIAL NA PRISÃO EM FLAGRANTE 

MANSUELLI, Alex Leibenitis. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
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RESUMO 

Partindo do princípio da teoria biparte, o crime precisa ter  tipificação e ilicitude, desta forma, excluindo o 
fator ilícito  da conduta, não há de se falar em crime.  Sob essa ótica, as hipóteses de excludentes de ilicitu-
de vêm a frente nos apresentar algumas opções a qual, ainda que no fato esteja presente a tipicidade, a 
conduta da pratica desse fato tenha o ilícito não existente, faz com que o crime não seja admitido. Dessa 
forma a entidade estatal que primeiramente assume a apuração dos fatos de um delito, sendo ela a policia 
judiciária, representada pelo delegado de policia, legitimado á condução de investigação, deparando-se com 
a situação de uma das quatros hipóteses de excludentes da ilicitude existentes no código penal, no que 
tange ao agente da conduta, ainda que seja típico seu ato, porem, dentre os fatos apresentados, não ter 
cometido  ilícito, deixando clara sobre análise da autoria delitiva, levando em conta uma das hipóteses de 
excludente de ilicitude, não cabe autuar em flagrante o agente, conduzindo-o preso, ceifando seu liberdade 
mesmo entendendo faltar, no caso concreto, seguindo a teria bipartite uma exigência para a existência de 
crime?  Situações dessa natureza causam discussões doutrinárias, assunto pelo qual da-se a apresentação 
deste trabalho monográfico. 

PALAVRAS-CHAVE: Excluidentes de ilicitude, prisão em flagrante. 

  
INTRODUÇÃO 

A autoridade policial, em priori, responsável a analise dos fatos de um delito, representada pelo Delegado 
de Policia, legitimado á condução de investigação e primeiro operador do direito a buscar justiça, fronte a 
situação de prisão em flagrante do agente  em que se apresente uma das excludentes de ilicitude, pode não 
efetuar prisão do mesmo,  verificadas evidencias que levem a este entendimento, circunstancia que causa 
discussão doutrinaria quanto a competência da autoridade policial em assim faze-lo. 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e em especial, doutrinas em sentidos de entendimentos diferentes entre si. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

Alguns entendimentos doutrinários conflitantes quanto a possibilidade do Delegado de Policia ter competên-
cia para não efetuar auto de prisão em flagrante  em situações onde é apresentada uma excludente de ilici-
tude coloca uma interrogação junto a esta questão. No entanto, com base no entendimento de uma parte da 
doutrina, o delegado deve ater-se em efetuar o auto de prisão em flagrante seguindo com o inquérito sub-
metendo-se somente a tipicidade da norma, aceitando que a competência para colocar em pratica benefí-
cios imputados a excludentes de ilicitude fiquem por conta do magistrado.  Por outro lado, outra parte dou-
trinária vale-se da razão que, presente fatos indiscutíveis que caracterizem uma das excludentes de ilicitu-
de, ausente então um dos requisitos obrigatórios para constituição de crime, não se deve sequer cogitar 
prisão em flagrante, não restando duvidas quanto a competência para analise pelo Delegado, não só da 
tipicidade, assim como de todos os critérios sobre constituição de ato criminoso. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Imprescindível lembrar que a carreira de Delegado tem em sua característica o reconhecimento e status 
jurídico, vale ressaltar que diante da busca pela justiça e baseado na modernidade do direito penal, ter na 
aplicabilidade da lei a competência de exame completo das situações em exigências que caracterizam o 
crime, fundamentado em justificativas irrefutáveis , o entendimento pacífico de agir conforme sua discricio-
nariedade em função daquele que não merecendo o cárcere, não seja repelido a entendimento contrario é 
extremamente necessário e justo ao condutor de um inquérito. 
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ALTERAÇÕES DA PENHORA COM O ADVENTO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
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RESUMO 
O presente estudo tem por objetivo a analise do instituto da penhora, relatando a evolução do processo de 
execução até nos dias atuais,  conceitos e modos de se fazer penhora, alguns problemas e dificuldades 
encontradas no antigo código de 1973, e as modificações advindas com o Código de 2015 . Haverá também 
comparação com os artigos 668 a 724 do CPC de 1973 com os artigos 847 a 869, NCPC  e pontuação  das 
principais inovações da penhora advindas com o Novo Código de Processo Civil. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Penhora. Alterações.Novo Código de Processo Civil. 

  
INTRODUÇÃO 

O tema em estudo aborda as alterações mais impactantes introduzidas no nosso sistema jurídico com o 
advento do novo código de processo civil. O instituto da penhora sofreu algumas alterações, principalmente 
a penhora on line, mais conhecida como BACENJUD, sendo o instituto objeto de várias discussões. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
jurisprudências e entendimentos doutrinários. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Com a entrada em vigor do novo código de processo civil, houve-se várias alterações, umas mais impactan-
tes do que outras, no entanto o instituto da penhora foi um temas que sofreu demasiadas alterações, sendo 
algumas  passiveis de grande repercussão. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Novo Código de Processo Civil foi introduzido com o intuito de  facilitar e simplificar o procedimento exe-
cutivo, eliminando formalidades dispensáveis, tornando assim, o processo cada vez mais célere e eficaz. 
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DO DIREITO DA PESSOA TRANSEXUAL A RETIFICAÇÃO CIVIL DO NOME E GÊNERO  SEM A CI-
RURGIA REDESIGNAÇÃO 
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RESUMO 
O presente estudo tem por objetivo a análise como preceitos vulnerados o art. 1º, IV (a dignidade da pessoa 
humana), o art. 5º, II (princípio da legalidade, liberdade e autonomia da vontade).  Demonstra o alcanço 
humanitário do entendimento sobre a transexualidade, e o seu direito de retificar o nome e o gênero sem a 
necessidade de cirurgia de redesignação.  Contudo está em discussão no STF a retificação do gênero na 
certidão de nascimento.  

PALAVRAS-CHAVE: retificação, transexualidade, STF. 

 
INTRODUÇÃO 

Na medicina, a transgeneridade é um assunto altamente discutido, todavia, o direito enfrenta transtornos 
para formular uma base legal visando que os transgêneros tenham reconhecido o direito de alterar nome e 
sexo no registro civil. Haja vista que essa alteração está definida na forma da Lei 6.015 de 1973. 
Sendo assim, é duvidoso que sem a alteração do registro de nascimento e os documentos oficiais, o ser 
humano trans. tenha uma vida social saudável, visto que tem seu direito a dignidade humana negado. Uma 
vez que na sociedade Brasileira atual como será demonstrada que há vários julgados que transexuais 
mesmo sem a cirurgia de designação sexual tem conseguido judicialmente a retificação de seu registro, 
sendo assim, há de se pensar em mudança na lei de registro civil em vigência em nossos pais que está 
totalmente devassada pois é de 1973, tendo a sociedade evoluído gritantemente nesses anos. 

 
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
julgados, jurisprudências, monografias. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Se baseia na  retificação do nome bem como do gênero, uma vez que o principio maior preza pela dignida-
de da pessoa humana, porém a varias controvérsias na lei de registro civil haja a vista que a lei é de 1973, 
não acompanhando a evolução da sociedade. Com base na ADI 4275 há discussão na alteração do gênero 
no assento de registro civil de transexual, sem a necessidade da cirurgia de redesignação de sexo. Será 
julgado em conjunto com o RE 670422 tendo a repercussão geral reconhecida. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nos parece óbvio que não se pode exigir que a pessoa transexual possa alterar seus registros civis (nome e 
gênero) sem a necessidade de se exigir a realização da cirurgia de redesignação sexual. Do contrário, es-
tar-se-ia privando essas pessoas de serem identificadas em conformidade com a sua identidade psicológi-
ca, ferindo-se a sua dignidade como pessoa, além de negar que exerçam, com plenitude, simples atos da 
vida contidiana. 
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A CRISE DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL E ALGUMAS ALTERNATIVAS DE ENFRENTA-
MENTO 
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CAMILO, Anderson Domingos. Discente no Curso de Direito da UNILAGO 
 

RESUMO 
Pretende analisar as características do Sistema Penitenciário Brasileiro. O fracasso na aplicação da Lei de 
Execução Penal tem gerado no sistema prisional, diversos problemas, tais como: a superlotação, as facções 
criminosas, as fugas -, a frustração da aplicabilidade da tão importante terapêutica penitenciaria, pelas au-
sências dos efetivos recursos humanos e materiais, previstos na Lei de Execução Penal resulta na não con-
cretização da tão sonhada, necessária e imprescindível, reinserção do homem encarcerado, tanto no seu 
seio familiar, quanto no convívio a sociedade.   
PALAVRAS-CHAVE: Sistema Penitenciário. Lei de execução Penal. 

 
INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo, a abordagem sobre a evolução histórica da legislação penal, os respecti-
vos métodos, meios coercitivos e punitivos adotados pelo Poder Público, na repressão da delinquência, 
desde os séculos passados, até as modernas instituições correcionais atuais. A intenção é trazer a informa-
­«o da ñverdade realò, verdade essa, mascarada muitas vezes por interesses e interessados. A pretens«o 
deste trabalho acadêmico é deixar demonstrado, que existem sim, formas/maneiras positivas de minimizar e 
trabalhar essa situação terrível/insuportável, que vivenciamos hoje em dia. 
 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Segundo Capez (2011, p.61): ñDestina-se a execução da pena privativa de liberdade em regime aberto e da 
pena de limita­«o de fim de semanaò. N«o se destina apenas ao cumprimento de pena em regime aberto, é 
necessário que os presos tenham uma atitude consciente da sentença condenatória, aceitando e respeitan-
do à disciplina estabelecida pelo estabelecimento, sem que haja intenção de fuga. 
Para Mirabete como cita Marcão (2009, p. 105): A separação instituída com a destinação à cadeia pública é 
necessária, pois a finalidade da prisão provisória é apenas a custódia daquele a quem se imputa a prática 
do crime a fim de que fique à disposição da autoridade judicial durante o inquérito ou a ação penal e não 
para o cumprimento da pena, que não foi imposta ou que não é definitiva. 
A capacidade real da prisão é difícil de ser estimada, mas não restam dúvidas que a maioria dos estabele-
cimentos penais frustra a aplicabilidade da Lei de Execução Penal. A problemática dos presídios fere vários 
direitos humanos incluindo o de que reza que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos e são dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraterni-
dade, coisa que os presídios desconhecem. Segundo Nucci (2012, p. 1024): A lotação do presídio de ser 
compatível com sua estrutura e finalidade, havendo o controle por parte do conselho nacional de política 
criminal e penitenciária (artigo 85, LEP). Esse é outro ponto extremamente falho no sistema carcerário brasi-
leiro. Se não houver investimento efetivo para o aumento do numero de vagas, respeitadas as condições 
estabelecidas na lei de execução penal para os regimes fechado, semiaberto e aberto, nada de útil se pode-
rá esperar do processo de recuperação do condenado. Na verdade, quando o presídio está superlotado a 
ressocialização torna-se muito mais difícil, dependente exclusivamente da boa vontade individual de cada 
sentenciado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Todos os problemas que o sistema penitenciário vem enfrentando não serão sanados, enquanto o Estado 
não perceber que é dele a responsabilidade, que é necessário investir em educação para que as pessoas 
de baixa renda tenham oportunidades e não comecem a delinquir. Para aquele que já delinquiu, a atenção 
deve ser redobrada, para que este possa voltar a ser cidadão. Enfim, para que se alcance êxito na recupe-
ração, é necessária uma mobilização conjunta do Estado e da sociedade. O Estado utilizando de meios 
para ressocializar o homem encarcerado, aplicando o que está definido na LEP e, a sociedade aceitando o 
indivíduo de volta, olhando-o como um ser restaurado e não como um homem marginalizado. 
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A RESERVA LEGAL EM FACE DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
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RESUMO 
O presente trabalho tem o objetivo de direcionar aos proprietários rurais que tem suas áreas estabelecidas 
por lei, a terem uma visão social e valorativa à preservação do ecossistema, e assim cumprir a norma se-
gundo a Lei n º12.651.12, a Constituição Federal de 1988, jurisprudência e doutrinas. 
  
PALAVRAS-CHAVE: reserva legal, visão valorativa da lei, proteção da fauna e flora. 
 

INTRODUÇÃO 
O presente trabalho visa analisar de maneira ampla os benefícios que a reserva legal traz aos proprietários 
das propriedades rurais que seguem conforme a lei determina para desenvolver melhorias no ecossistema 
visando a implantação de técnicas que permitem a recuperação de espaços ecológicos que são de extrema 
necessidade para toda a sociedade e para a preservação do próprio ecossistema, segundo a Lei n º 
12.651.12 e da Constituição Federal de 1988 segundo a jurisprudência e doutrina brasileira. 
 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como principais: 
No Brasil, é garantido a todos o direito tanto a um meio ambiente diverso e sustentável, como o direito ao 
desenvolvimento econômico da propriedade rural. (Constituição Federal Brasileira, 1988).A reserva legal é a 
área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do artigo 12, com a 
função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem 
como o abrigo e a proteção da fauna silvestre e da flora nativa. ( artigo 3 º, Lei n º 12.651.12). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As questões ambientais emergiram após a Segunda Guerra Mundial, sendo o marco histórico desta revolu-
ção, modificando o comportamento entre o homem e a organização das políticas econômicas. O mundo 
passou a enxergar o meio ambiente como uma fonte esgotável e a utilização de maneira inoportuna pode 
colocar fim à sua existência, incluindo o próprio ser humano.  Portanto é necessário conduzir a sociedade 
da visão que o princípio da função sócio-ambiental da propriedade sustenta os instrumentos de intervenção 
da gestão urbana-ambiental, com fulcro no artigo 182, 2 da CF.88 e esta inserido dentro da função social da 
propriedade que por força dos dispositivos constitucionais inseridos nos artigos 5 e 225, encontra-se, por-
tanto, necessariamente atrelada à questão atinente à preservação ambiental. Resta salientar que é de ex-
trema importância a efetivação dos dispositivos legais atinentes à reserva legal da propriedade rural para a 
proteção do ecossistema que visa beneficiar a sociedade e proteger a fauna e a flora. A lei de 2012 compa-
rada com a lei anterior que previa a matéria da reserva legal, veio para efetivar com uma maior eficiência e 
técnicas em prol de garantir um futuro harmônico entre o homem e a terra. 
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POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO DO NOME CIVIL 
 
MURCIA, Ana Carolina Garcia. Discente do curso de Direito - UNILAGO. 
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RESUMO 
O nome civil da pessoa natural é um direito da personalidade e, como tal, carrega consigo as mesmas 
características: imprescritibilidade, intransmissibilidade, impenhorabilidade, indisponibilidade, 
extrapatrimonialidade, entre outros. Sua proteção é levada como verdadeira questão de Estado, sendo 
prevista na Constituição Federal Pátria, no Código Civil de 2002, bem como na Lei dos Registros Públicos, 
que dispõe sobre formas de registro, retificações e as possibilidades de alteração do nome no registro civil 
das pessoas naturais: retificação do nome por erro de grafia, inclusão de apelidos notórios, alteração do 
nome que exponha seu portador ao ridículo, mudança do nome para os casos de adoção, etc. Como pode 
ser notado pelos casos anteriormente citados, tem-se, também a relativização do princípio da imutabilidade 
aplicado ao nome desde os primórdios da lei. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos da Personalidade. Alteração do Nome Civil. Princípio da Imutabilidade. Lei 
dos Registros públicos. 

  
INTRODUÇÃO 

Pela redação original da Lei dos Registros Públicos (Lei nº 6.015/73), o nome era entendido como imutável 
e, por isso, sua retificação era apenas por erro gráfico, o que dependia de expressa menção em lei e autori-
zação judicial. Em sua redação atual, a lei dispõe acerca da definitividade do nome civil, o que abre margem 
para que o leque de possibilidades de sua alteração seja maior. A rigidez relacionada à modificação do no-
me foi moderada, permitindo à pessoa natural uma perspectiva maior do modo como quer ser conhecida e 
identificada na sociedade.  

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias, jurisprudências, julgados e casos acerca das alterações do nome civil previstas em nosso 
ordenamento jurídico. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

Como característica do nome tem-se a imutabilidade. No entanto, em entendimento mais recente acerca da 
Lei dos Registros Públicos, a regra geral aplicada é a inalterabilidade do nome como relativa, uma vez que 
são expressas diversas possibilidades de sua alteração. Pregava-se, primeiramente, que o prenome era 
imutável, por ser norma de ordem pública e verdadeira questão de Estado, todavia a finalidade do nome é 
trazer verdadeiramente o que é a vida da pessoa e sua individualização no seio familiar e na sociedade. Por 
isso, a lei prevê, além das jurisprudências e doutrinas, hipóteses de remodelar o nome civil. Como grande 
exemplo, é a autorização concedida pelo Superior Tribunal de Justiça para retirada do sobrenome do pai 
quando a criança foi abandonada pelo mesmo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os direitos da personalidade sempre existiram e caracterizaram o homem como ser único e individualizado. 
Ao longo da história, sua importância cresceu, principalmente após a perspectiva da dignidade da pessoa 
humana, expressa em nossa Constituição Federal/88. O nome faz parte dos direitos da personalidade, uma 
vez que a pessoa se torna única no meio social em vive, como, realmente, é reconhecida e definida por si 
mesma ou por quem a conhece. O nome civil é importante para garantir a segurança coletiva, posto que 
também garante a identificação do ser. A Lei dos Registros Públicos traz como elementos do nome o 
prenome e o sobrenome que são protegidos por completo contra ameaça ou lesão de terceiros. Sua 
alteração é judicial e só permitida quando provada a fundada motivação, sem que haja motivação 
fraudulenta ou com prejuízos a terceiros. Essas possibilidades de alteração trouxeram à pessoa a 
oportunidade de se definir como enxerga a si mesma e como quer ser vista e entendida pela sociedade. 
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INCLUSÃO SOCIAL: RESERVA PARA NEGROS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 LEI Nº 12.990/2014 
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RESUMO 
Esta monografia é para compreender o atual quadro, referente ao mercado de trabalho e a ausência da 
população negra em determinados espaços sociais. Sendo que, a população negra sempre foi explorada 
desde o conhecimento, trabalhando na exploração de metais e agricultura. A população negra sempre foi 
marginalizada, composta seus serviços em trabalhos de força maior, nos centros urbanos e também em 
tarefas domésticas. O mercado de Trabalho para a população negra sempre foi muito injusto e desigual, foi 
apenas nos últimos anos que o Brasil consolidou a igualdade racial.  
 
PALAVRAS CHAVE: Cota racial. Administração Pública. População Negra 

  
 

INTRODUÇÃO 
Sendo assim, com o projeto de Lei 6.738/2013, foi a ñponta p®ò para elabora­«o da Lei 12.990/2014, que 
aos negros e pardos 20% (vinte por cento) das cotas em concursos públicos no âmbito da administração 
pública federal, dando oportunidade para aqueles que tiveram boa classificação. 

 
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas, doutrinas, leis especificas e jurisprudências. 
 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Essa lei abrange vários aspectos, desde a autodeclaram, podendo ser considerada falsa até nomeação do 
candidato. Pois como se trata de uma lei de cotas, ela em hipótese alguma deverá prejudicar a lei de defici-
entes. Buscando assim, dar oportunidade e igualdade para todos.  
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Uma lei de extrema importância, que assegura a oportunidade de crescimento para uma população que a 
tempos sofre devido ao preconceito e falta de oportunidades, deveria não ter um tempo de vigência, mas 
sim alterações para melhor compreender. Mudanças que ao final será vantajoso a todos, pois irá incluir e 
assim gerar novas oportunidades. 
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EUTANÁSIA E ORTOTANÁSIA NO ÂMBITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
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RESUMO 
O tema em questão trata-se de sobre a responsabilidade dos profissionais de saúde de forma geral que 
convive diariamente com situações de ortotanásia e eutanásia, principalmente com pacientes em estado 
terminal. Sua principal discussão é que nos casos concretos que obtem essa prática os profissionais são 
absolvidos e outros condenados, em que sua fundamentação não é muito aplausível por alguns 
doutrinadores até mesmo pelo MPF ao se deparar com a Resolução gerenciada pelo Conselho Regional de 
Medicina a autorização da prática da Ortotanásia. É nitido que é preciso esclarecer e entender sobre o 
assunto, até mesmo quando se deparar com algum processo envolvendo algum profissional de saúde sobre 
a polêmica discussão, sua responsabilidade civil e até que ponto pode observar o que é de direito. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Eutanásia. Ortotanásia. Responsabilidade 

  
INTRODUÇÃO 

. Não existe uma lei, com esclarecimento maior do por que alguns médicos são absolvidos e outros conde-
nados talvez praticando o mesmo procedimento, porém de formas diferentes, outros casos até mesmo ser 
de responsabilidade subjetiva e a pessoa jurídica acaba respondendo objetivamente. Caberá o advogado da 
parte o melhor entendimento sobre qual é a melhor forma de proteger seu cliente, seja ele o autor ou a ré, 
são questões de grande relevância por se tratar de um direito indisponível, que é a vida.  

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de doutrinas, monogra-
fias e em especial, a melhor análise sobre as resoluções que se tratam da responsabilidade civil do médico, 
mas também dos outros profissionais de saúde que poderá ser envolvidos de alguma forma. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Independente do caso concreto, devemos entender que a responsabilidade do médico é subjetiva, pois 
mesmo que o ato seja praticado dentro de uma clínica ou hospital, a pessoa jurídica somente será envolvida 
uma vez que prove sua finalidade para o tal ocorrido, ou seja, o médico ter sido contratado para isso e não 
algo particular dele. A Eutanásia proibida hoje no Brasil podendo ser caracterizada como homicidio 
qualificado com relevância valor moral, pode ser confundido com a Ortotanásia praticada atualmente e 
autorizada pelo Conselho Federal de Medicina, pois ambos tem resultado morte, mas pode causar dúvidas 
em relação à responsabilidade pela falta de legislação sobre tal, trazendo assim julgados divergentes sobre 
o mesmo caso. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Claramente é preciso uma norma que regularize melhor a responsabilidade dos profissionais de saúde, uma 
vez que tenha divergência e contradições por falta de conhecimento. Seja fundamentando a parte jurídica 
ou os termos médicos para se justificar uma decisão, não se deve esquecer que se trata de um direito 
indisponível, que é a vida, e a pratica de tais procedimentos influência diretamente na responsabilização do 
médico, o que cabe ao advogado ter conhecimento e buscar entender como defender os interesses do seu 
cliente de forma coerente e aplausível respeitando assim o principio da dignidade da pessoa humana. 
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O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
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RESUMO 
Os crimes contra a ordem tributária estão tipificados na Lei Nº 8.137/90. Imprescíndivel ressaltar a 
conotação penal a cerca do tema, tamanha é a importância dos comportamentos que representam ofensa a 
preservação do bem jurídico ordem tributária, que o legislador resolveu consagrar-lhes a tutela penal. Sobre 
a legislação especial em comento, a análise, objeto central do estudo, se pautará na aplicação do princípio 
da insignificância, não previsto no ordenamento pátrio, e sim edificado pela doutrina e jurisprudência, visa 
afastar a tipicidade material do delito, o que enseja a não punição da conduta.  
  
PALAVRAS-CHAVE: Ordem tribitária. Lei Nº 8.137/90. Princípio da Insignificância 

 
INTRODUÇÃO 

 A presente pesquisa bibliográfica tem por objetivo o estudo e conhecimento sobre o uso do princípio da 
insignificância nos crimes contra a ordem tributária, sobretudo na lei N° 8.137/90. De inicio, parte-se da pos-
sibilidade de aplicação do princípio não apenas no âmbito do Direito Penal, mas também no âmbito do Direi-
to Penal Tributário. Será abordado os requisitos e fundamentação jurídica para aplicação dessa teoria no 
ramo do Direito Tributário, reconhecidas em casos concretos pela jurisprudência. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, livros 
e jurisprudências. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

Os crimes contra a ordem tributária são caracterizados em crimes materiais, artigo 1° da lei, e crimes de 
mera conduta, artigo 2º da lei. Em ambas condutas típicas, a jurisprudência já consolidou o entendimento de 
que, o lançamento definitivo do crédito tributário é condição objetiva de punibilidade para a ação penal. Com 
efeito, a aplicação do princípio da insignificância nos crimes contra a ordem tributária, é sistematizada em 
requisitos, e a análise desses obrigatoriamente se fundamenta em informações disponíveis somente após o 
encerramento do processo fiscal-administrativo, ou seja, lançamento definitivo do crédito tributário, e a con-
seqüente constituição da obrigação tributária. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É pacificado a possibilidade da aplicação do princípio da insignificância na esfera dos crimes da Lei Nº 
8.137/90. No entanto ainda há divergências nos Tribunais Superiores quanto a sua aplicação, já que apesar 
de embasada na legislação em vigor, a mesma não prevê expressamente os valores considerados como 
insignificantes. Dessa forma utiliza-se a analogia, fundamentada pelo desinteresse do ente tributante para 
aplicação no caso concreto. 
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                                                                                   RESUMO 

 Para melhor entendimento ñjus postulandiò ® a capacidade das pessoas postularem suas pretens»es peran-
te as instâncias Judiciárias, independente da presença do advogado. Entretanto, está capacidade causa 
controvérsia, segundo alguns, quando a parte ingressa em juízo sem auxilio de um especialista, estariam 
ferindo alguns princípios constitucionais e estariam desprotegidos juridicamente, ou seja, o empregado não 
tem conhecimento técnico dos seus efetivos direitos. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Um dos temas mais controvertidos quando estudamos o andamento da Justiça do Trabalho é o Jus Postu-
landi. Diante deste instituto existem varias posicionamentos que divergem entre si. O presente trabalho tem 
a finalidade de conceitualizar o instituto do ñjus postulandiò na Justi­a do Trabalho, e abordar a importância 
e a necessidade da presença do advogado no andamento de um processo. 

 
METODOLOGIA 

 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e jurisprudência. E  sua evoluçao historicada na justica do trabalho. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

 
A Justiça do Trabalho era originalmente considerada um órgão Administrativo, Federal, vinculado ao Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, portanto não havia necessidade da presença de um advogado. Em 
2 de maio de 1939, foi baixado pelo Presidente Getúlio Vargas, o Decreto nº 1.237, que estabelecia o direito 
das partes postularem em Juízo sem a presença do advogado ou sindicato. Depois houve o Decreto Lei nº 
6.596 de 12 de dezembro de 1940, que confirmou a possibilidade das partes comparecerem em juízo sem a 
figura do advogado, e por último o Decreto Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, que estabeleceu a Consoli-
dação das Leis Trabalhistas (CLT), que nos seus artigos 791 e 839 que acolheu a linha adotada anterior-
mente sobre o "jus postulandi", e o manteve na legislação atual e vigente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Acesso a Justiça não é somente o acesso ao processo e o Judiciário; que a noção de Justiça deve estar 
presente desde o processo de elaboração das leis; que é dever do Estado oferecer condições para o cida-
dão buscar a verdadeira Justiça. Que somos um país com imensas desigualdades sociais, onde a popula-
ção não sabe sequer os direitos que possui, quem dirá os meios e instrumentos para resguardá-los; que o 
advogado é o único profissional com formação técnica para exercer a capacidade postulatória e garantir o 
devido processo legal. 
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RESUMO 
 

No decorrer da história do Direito do Trabalho, é nítido o desenvolvimento e implantação da medicina e 
segurança do trabalho nos ambientes laborais. Atualmente é comum encontrarmos nas empresas, 
situações consideradas insalubres, ou seja, o trabalhador fica exposto à agentes que por sua natureza, 
condição ou métodos de trabalho, ultrapassem os limites legais de tolerância, expondo o trabalhador a 
agentes nocívos à saúde. Já a periculosidade, o empregado não precisa estar exposto o tempo todo ao 
risco, ele precisa apenas existir, e em caso de acontecer o sinistro,é provável que o trabalhador perca a vida 
ou até mesmo seja mutilado.  A Constituição Federal de 1988 é expressa ao garantir que o empregado 
exposto a agentes insalubres ou exposto a riscos/perigo, tem direito a percepção de um adicional em sua 
remuneração. A doutrina majoritária defende que o trabalhador que estiver exposto à ambos os agentes 
deve escolher apenas um para percepção, e o intuito deste trabalho é defender a cumulatividade de tais 
adicionais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Insalubridade. Periculosidade. Comulatividade. 

  
INTRODUÇÃO 

 
Religião e política se misturam desde os primórdios dos tempos, no começo do século dezenove Portugal 
era a nação mais católica da Europa, o comportamento individual era determinado e vigiado pela igreja e 
neste contexto em que ocorre colonização do Brasil, os laços entre a politica e a religião se estreitam mos-
trando-se evidente até o presente momento.  

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de doutrinas, jurispru-
dências, e em especial, o entendimento adotado por nosso Tribunal Superior do Trabalho. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Atualmente, no entendimento majoritário do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado exposto tanto a 
agentes insalubres como á agentes periculosos, devem optar pela percepção de um dos adicionais, sendo 
vedada sua cumulação. Contudo, é bastante comum nos depararmos com funções em que o trabalhador 
diariamente está exposto tanto a insalubridade como a periculosidade, superando os limites de tolerância 
determinados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, tendo seus direitos violados ao não poder receber 
ambos os adicionais a que faz jus. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Tendo como base o direito constitucional de percepção dos adicionais tanto de insalubridade como 
periculosidade, bem como a possibilidade de exposição do empregado à ambos os agentes, não resta 
dúvidas quanto ao evidente prejuízo causado pela impossibilidade de cumulação de tais adicionais, portanto 
a finalidade deste trabalho é fortalecer o entendimento de cumulação dos adicionais, garantindo melhor 
execução dos direitos garantidos aos trabalhadores pela Constituição Federal de 1988 e pela atual 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
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INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NAS AÇÕES DE ALIMENTOS 
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RESUMO 
Este trabalho tem como foco principal demonstrar a possibilidade de inversão do ônus probatório nas ações 
de alimentos, com base nos princípios e normas já existentes, expondo a dificuldade que uma pessoa que 
precisa da prestação de alimentos tem para provar as reais condições financeiras de quem será cobrado os 
alimentos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: alimentos, provas, ônus. 

INTRODUÇÃO 
O dever de prestar alimentos funda-se na solidariedade humana e econômica que deve existir entre os 
membros da família e os parentes. Há um dever mútuo do auxílio familiar. Os alimentos devem ser compre-
endidos como tudo aquilo que serve para subsistência da pessoa. 
Ocorre que ha uma grande dificuldade para o alimentado conseguir provas de fatos que lhe são estranhos, 
distantes e desconhecidos. Por isso, se faz necessário a inversão do ônus da prova.   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Para haver a inversão do ônus da prova verificam-se alguns requisitos, como a vulnerabilidade do alimenta-
do, vulnerabilidade esta presumida, a própria lei, por exemplo, reconhece esta vulnerabilidade do alimen-
tando ao beneficiá-lo com foro privilegiado para a propositura de ações.  
Outros dois requisitos para que ocorra a inversão do ônus da prova é a existência de dificuldade ou impos-
sibilidade de realização da prova por aquele a quem a lei impõe tal dever, e a maior facilidade ou melhores 
condições do outro litigante em realizar tal prova. Assim a esta inversão nestes casos orienta-se por fatos 
concretos e individualizado, devendo o juiz analisar cada caso. 

Desta forma dispõe o artigo 373, §1º do Novo Código de Processo Civil: 
 

§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relaciona-
das à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos 
do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o ju-
iz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão funda-
mentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do 
ônus que lhe foi atribuído. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A inversão do ônus da prova é fator de justiça e de submissão a princípios como da isonomia, lealdade, 
probidade, boa-fé das partes, acesso à ordem jurídica e colaboração, é a busca pela verdade real. Pois 
sabe-se que, sem a correta e completa instrução probatória, não pode o julgador dizer o direito de forma 
justa e efetiva, visto não poder chegar à conclusão de como ocorreram realmente os fatos. 
Como asseverado, uma vez constatada a presença dos requisitos legais, o juiz deve inverter o ônus, visto 
ser um direito do alimentando para facilitação da defesa de seus interesses, por ser considerado pessoa 
vulnerável. 
 
 Para Paulo Rogério Zaneti, a inversão do ônus da prova visa 

[...] (a) coibir a prova diabólica, impossível ou quase impraticável para uma das 
partes; (b) evitar que uma das partes se utilize de ardis, artifícios ou superioridade 
técnica/econômica para se sobrepor à outra; (c) combater de forma clara, inequí-
voca e manifesta o desequilíbrio processual nocivo, que pode levar à perda ou a-
niquilamento de um direito ou, ainda, a uma decisão flagrantemente injusta. 
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ADOÇÃO HOMOAFETIVA 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo, explorar a evolução ocorrida nas relações sociais desde os primór-
dios da humanidade até a contemporaneidade, estudar a possibilidade da adoção por homossexuais, além 
de oferecer condições para analisar a possibilidade jurídica desta adoção e de se realizar o sonho de consti-
tuir uma família, tanto por parte dos que anseiam ser adotados, quanto daqueles que pretendem cuidar de 
uma pessoa como se dela tivesse nascido 
 
PALAVRAS-CHAVE: Adoção, homossexualidade. Casais homoafetivos. 

INTRODUÇÃO 
Procurou-se, inicialmente, acompanhar a evolução do conceito de ñfam²lia nuclearò at® a fam²lia contempo-
rânea, onde a mudança ocorre tanto sob o ponto de vista dos seus objetivos, ou seja, não mais exclusiva-
mente procriação, quanto do ponto de vista da proteção que lhe é atribuída. Num segundo momento, objeti-
va-se conceituar e definir a adoção em todos os seus aspectos legais vigentes. Por fim, abordaremos o 
tema específico desta monografia, que abrange a adoção por casais homoafetivos.   
 

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

A homossexualidade acompanha a história do homem. Não é crime nem pecado; não é uma doença nem 
um vício. Também não é um mal contagioso, nada justificado a dificuldade que as pessoas têm de ser ami-
gas de homossexuais. É simplesmente uma outra forma de viver. (DIAS, 2009, p. 196). 
O conceito de filiação, devido à valorização jurídica do afeto, não está somente reduzido ao liame entre um 
ser humano e aqueles que o geraram biologicamente. O sentido maior, protetor, às crianças e adolescentes, 
é depreendido do Estatuto, não obstante o diploma civil em vigor ter se adequado às bases principiológicas 
constitucionais e estatutárias, sem alterá-las. Segundo Enézio de Deus Silva Júnior: Existe tênues diferen-
ças entre as duas legislações que regem o instituto, pois os principais requisitos são comuns, adequando-
se, ambas, à viabilidade de constituição do vínculo adotivo de filiação entre um menor e um casal de pesso-
as do mesmo sexo ï desde que, acolhida a inicial, preenchidas todas as exigências legais e sendo favorável 
o resultado do estudo psicossocial, o juiz fundamente o seu convencimento, com base na estabilidade de 
união homossexual, considerando-a, pela aplicação analógica da legislação pertinente, uma união estável. 
Segundo Basílio de Oliveira (2011, p.268): No tocante à possibilidade jurídica de adoção de filho por casal 
homossexual, entendemos não haver impedimento no Estatuto da Criança e do Adolescente ï ECA (Lei n.° 
8.069/90, de 13.7.90), visto que a capacidade de adoção nada tem a ver com a sexualidade do adotante 
que preenche os requisitos dos arts. 39 e seguintes daquele Estatuto, especialmente o seu art. 42, dispondo 
que podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente do estado civil. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
   
A adoção é um instituto inigualável, mas precipuamente um ato de amor, pois acolhe um estranho em um 
seio familiar já formado. Se considerarmos negar a adoção a uma pessoa pelo simples fato dela ser consi-
derada diferente dos padrões normais estabelecidos pela sociedade, estamos diante de um ato de discrimi-
nação, proibido pelas normas vigentes. Deferir um pedido de adoção a um casal homossexual é um grande 
ato de responsabilidade, uma vez que é a proteção da criança dever da família, da sociedade e do Estado 
(artigo 227 da Constituição Federal de 1988) e, se sob proteção do Estado, é seu dever colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, que ela certa-
mente passará por conviver com algo diferente dentro do seu lar. 
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AS MEDIDAS SOCIEDUCATIVAS APLICÁVEIS AO MENOR INFRATOR E SUA EFICÁCIA 
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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar as medidas socioeducativas bem como a quem elas se destinam, quais 
são elas e sua eficácia em conjunto com a norma jurídica, a jurisprudência e doutrina brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Medida Socioeducativa, ECA, Criança e Adolescente. 
 

INTRODUÇÃO 
Os menores sempre tiveram tratamento diferenciado quando da pratica de atos ilícitos, não diferente do 
ordenamento jurídico internacional, a Constituição Federal brasileira tutela de forma ampla os direitos e 
deveres junto aos menores, em conjunto com o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe normas e ga-
rantias individuais, sendo analisadas neste momento aquelas ligadas a condutas ilícitas do menor infrator, 
em especial aquelas aplicadas aos adolescentes, a qual denominamos medidas socioeducativas. 
Muito se questiona sobre a eficácia destas normas buscando mudanças anualmente no Estatuto Da Criança 
e do Adolescente para tentar solucionar estes casos, porem, é visível que não buscam efetuar os direitos já 
garantidos constitucionalmente, querendo afrontar de forma direta a constituição e o ordenamento jurídico, 
sem oferecer meios para a efetivação das medidas existentes. 
  

METODOLOGIA 
 

Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

 Encontramos na Lei Federal n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Constituição 
Federal de 1988 como principais: Tese da Proteção Integral ao menor: afirma que as crianças e os adoles-
centes merecem tratativa prioritária e preferencial tanto da União, Estados e Municípios quanto do poder 
Executivo Judiciário e Legislativo, agindo em uma tripartição junto com a sociedade, todos responsáveis por 
estes menores. Medida Socioeducativa e sua Aplicação: Descreve quais sãos as medidas socioeducativas 
e sua aplicação exclusiva para adolescentes, podendo ampliar sua execução pelo prazo máximo de 03 anos 
sendo vedado a aplicação destas a pessoas maiores de 21 anos. Consequências pós-maioridade penal: A 
primariedade do adolescente que possui ñficha limpaò por nunca ter praticado crimes e não possuir conde-
nação penal, isentando-o assim de reincidência e maus antecedentes. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo analise apresentada sobre o tema, conclui-se que as medidas socioeducativas não possuem ca-
racterística de pena, agindo em conjunto com o ECA e a CF/88 possuem finalidade pedagógica, educativa, 
onde em sintese cumpre sua eficácia desde que, o adolescente possua o amparo e proteção dos poderes 
coligados a questão, sendo indispensável e imprescindível a analise concreta dos fatos praticados devendo 
analisar o contexto ao redor do adolescente infrator, não eximindo a sociedade de sua responsabilidade ao 
deixar apenas para o estado a função de educar.   
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESAS: AS VANTAGENS PRÁTICAS E O FOCO NA PRESERVA-
ÇÃO DO EMPREGO 
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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar o instituto da Recuperação Judicial de Empresas, em especial a inovação 
contida na Lei nº 11.101/2005 que tem como foco principal a preservação do emprego.  
 
PALAVRAS-CHAVE: manutenção da atividade produtiva, preservação do emprego, garantia aos fornece-
dores e benefícios a sociedade. 

INTRODUÇÃO 
A atual legislação que regula a Recuperação Judicial de Empresas foi instituída pela Lei nº 11.101/2005, 
considerada por todos como uma inovação, uma vez que trouxe avanços significativos se comparado com o 
Direito Falimentar existente até então, a qual era totalmente ineficaz e não atendia as necessidades reais 
das empresas neste período de turbulência. Ressalta-se que no processo de recuperação de uma empresa 
em crise, torna-se essencial a flexibilização no ato de negociar, porém, tal negociação deve oferecer segu-
rança jurídica para as partes envolvidas, pois uma empresa teria grandes dificuldades para se reabilitar 
apenas por um simples alongamento das dívidas e renegociação de taxas de juros, sem a obtenção de um 
período de carência e sem a elaboração de um planejamento adequado ao seu fluxo de caixa e dentro das 
situações atuais, além do fator crucial de que os credores necessitariam de algum tipo de garantia de que 
seus créditos seriam satisfeitos. 

METODOLOGIA  
Pesquisa bibliográfica, legislação e publicações. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina teorias e concepções que apontamos como principais; 
      a) A inovação do Direito Falimentar apresentado pela Lei nº 11.101/2005 veio atender aos requisitos 
da função social inerentes ao interesse da sociedade empresarial. 
      b) A suspensão por 180 dias de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive quanto aos 
credores particulares do sócio solidário, após o processamento da Recuperação Judicial é o maior exemplo 
prático de preservação da atividade empresarial aplicado pela Lei nº 11.101/2005. 
      c) Os comentários sobre a Lei nº 11.101/2005 evidenciam o caráter inovador e participativo na condu-
ção de um processo de recuperação judicial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É incontestável a evolução do Direito Falimentar com a promulgação da Lei nº 11.101/2005 que instituiu a 
Recuperação Judicial de Empresas, na qual foi consagrando o princípio constitucional da função social com 
a manutenção do emprego assim como o princípio da preservação da empresa, uma vez que o artigo 47 diz 
que a recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira 
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos inte-
resses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à ativi-
dade econômica.  Analisando tais princípios, observamos que a manutenção das atividades das em-
presas passou a ser assunto de interesse da coletividade, tendo em vista a sua importância na manutenção 
e geração de empregos, distribuição de rendas, pagamentos de tributos, entre outros.  Evidenciou-se ainda 
no processo de recuperação judicial de empresas, o caráter participativo das partes envolvidas, onde o de-
vedor por sua vez tem por objetivo aprovar seu plano de recuperação dentro de um planejamento adequado 
as suas reais condições financeiras, os credores por vezes representados pelo comitê de credores buscan-
do a preservação dos seus direitos e o Juiz através do Administrador Judicial, na qualidade de seu auxiliar, 
buscando a melhor forma de conduzir o processo de recuperação judicial, para que o interesse de todos 
seja preservado, porém, com ênfase na manutenção da atividade econômica. 
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ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS E A IDEOLOGIA DE GÊNERO 
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RESUMO 
 O presente trabalho visa analisar a causa bastante atual e polêmica em várias áreas e também no âmbito 
jurídico,  sobre a adoção feita por casais homoafetivos e a ideologia de gênero. 
 
PALAVRAS-CHAVE: adoção, homoafetividade, ideologia de gênero e dignidade da pessoa humana. 

INTRODUÇÃO 
A pretensão desse trabalho de monografia é abordar a adoção por casais homoafetivos e a ideologia de 
gênero como temas inseridos de forma sistêmica na sociedade e importantes para o estudo do Direito ante 
a polêmica que trazem consigo. Família é a base da sociedade e goza de especial proteção do Estado. O 
tema escolhido consiste em verificar a problemática que a ideologia de gênero tem trazido para o 
ordenamento jurídico, diante das dificuldades de estudos, pesquisas, leis específicas, doutrinas e 
jurisprudência para o conteúdo dessa decisão tão singular como é a adoção. Diante do exposto, parece-nos 
vago apenas o uso do princípio da dignidade humana, diposto no artigo 1°, III, da Constituição Federal,  
para embasamento do tema. 

 
METODOLOGIA 

Pesquisa bibliográfica, artigos, estudos nas áreas da biologia, medicina, fisiologia, psicologia, antropologi-
a,sociologia e direito. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos concepções que podem ser apontadas como principais: 

a) A complexidade das causas e modificações do desenvolvimento de gênero; 
b) As Relações de Gênero e a Antropologia: Tanto as feministas quanto o movimento homossexual vão 

questionar a superioridade do homem sobre os outros grupos; 
c) Adoção por casais homoafetivos: Nessa seara, são muito poucas as análises jurídicas, diante de ser 

essa uma questão atual bastante polêmica e tratada mais pelo ângulo sociológico; 
d) Família: Cada membro de uma família deve exercer seus direitos e deveres que estão associados a 

seus papéis..  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A razão para existirem gays ou lésbicas continua a intrigar os cientistas. A questão sempre foi, portanto, se 
as diferenças eram causas biológicas ou ambientais, porém, até hoje nenhuma das áreas científicas conse-
guiram comprovar nada a respeito, pelo fato de nunca terem descoberto algum gene ñgayò. Quando se fala 
da regulamentação da união civil de casais homossexuais, logo se fala também da possibilidade de adoção. 
Porém, é sabido que para a formação da identidade e o desenvolvimento psicossexual natural da criança, é 
necessária a presença de referenciais masculino e feminino. Do contrário, ela terá afetados o autoconceito, 
a autoestima e as interações sociais. Fica a grande preocupação quanto às crianças serem adotadas por 
pessoas homossexuais defensoras da ideologia de gênero, porque além de terem a provável dificuldade 
com a falta de um dos referenciais, masculino ou feminino, dentro do lar, ainda podem ter que lidar com a 
confusão mental trazida por esses adeptos, e com isso violado o princípio da dignidade humana. 
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DA EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. 
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RESUMO 
Este trabalho versa sobre a execução antecipada da pena, em que o réu em um processo criminal, já pode-
rá começar a cumprir sua pena após ser condenado em segunda instância pelo Tribunal, em razão do Jul-
gamento do HC 126292/SP, que contraria o princípio da presunção da inocência previsto em nossa Magna 
Carta que diz que o réu só poderá ser considerado culpado depois do trânsito em julgado. O trabalho tratará 
sobre as evoluções da pena de um modo geral, passando pelas suas principais etapas, que logo em segui-
da será abordado o princípio da presunção da inocência e sua correlação com esta evolução, como vem 
previsto em nossa Constituição Federal. Logo em seguida, será abordada a decisão do Julgamento do HC 
126292/SP, o que foi decidido e a análise de um breve relato de um voto contrário a decisão. 
 
PALAVRAS-CHAVE: pena, inocência, julgamento. 

INTRODUÇÃO 
Com o passar dos tempos, desde que as pessoas decidiriam viver em sociedade, o direito penal se fez pre-
sente em quase todas as evoluções históricas, tendo relação junto à evolução da pena, sendo essas a puni-
ção divina, a punição privada e o monopólio do Estado no direito de punir, na punição divina, acreditavam 
que as pessoas eram punidas pelos deuses, pela magia, sendo os sacerdotes que executavam as penas, 
na punição privada, as próprias pessoas começaram a punir, aparecendo à famosa Lei do Talião, no qual, o 
mal que era praticado por uma pessoa, seria igual para ela, o famoso óô olho por olho, dente por denteôô, 
ocorre que os povos começaram ser dizimados e as populações serem diminuídas, começaram a usar a 
composição, que era um meio em que ao invés de punir o infrator, esse pagava um valor em forma de inde-
nização para a vítima. Após essa etapa privada, passou para o monopólio do Estado do direito de punir, no 
qual foi tirada a punição do particular e passada para o Estado, que começou organizar as punições, tendo 
um juiz equidistante das partes.          Depois de demonstrada essa evolução, chega-se ao princípio da pre-
sunção da inocência, que diz que a pessoa só poderá ser considerada culpada após o transito em julgada 
da sentença penal condenat·ria, conforme óôArt. 5Ü, LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de senten­a penal condenat·riaôô da Constitui­«o Federal. Princ²pio este que ® considerado uma 
cláusula pétrea que são dispositivos que não serão objeto de deliberação de proposta de emenda tendente 
a ser abolida.          Chegando enfim, a seguinte decisão do STF em relação ao HC 126292/SP, em que o 
réu já poderá começar cumprir a pena se for condenado em segunda instância, já acontecendo à antecipa-
ção dos efeitos da pena. 

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial e doutrinária. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Encontramos na doutrina teorias ou concepções que discorrem sobre o seguinte: 

a) Princípio da Presunção da Inocência: ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória, conforme art. 5º, LVII da CF. 

b) Cláusula Pétrea: tem objetivo de evitar à variação de assuntos essenciais a população ,não poden-
do essas clausulas serem diminuídas e nem abolidas, somente podem ser 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal no HC 126292/SP, em que foi confirmado que a 
antecipação da pena, após ser condenado em segunda instância não fere o princípio da presunção da ino-
cência.            No entanto conforme entendimento do Ministro Marcos Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, 
este fera o princípio conforme decisão no HC 145.380, em seu voto conforme discorrido.Não se pode po-
tencializar o decidido pelo Pleno no habeas corpus nº 126.292, por maioria, em 17 de fevereiro de 2016. 
Precipitar a execução da pena importa antecipação de culpa, por serem indissociáveis. Conforme dispõe o 
inciso LVII do artigo 5Ü da Constitui­«o Federal, ñningu®m ser§ considerado culpado at® o tr©nsito em julga-
do de sentença penal condenatóriaò, ou seja, a culpa surge ap·s alcan­ada a preclusão maior. Descabe 
inverter a ordem do processo-crime ï apurar para, selada a culpa, prender, em verdadeira execução da 
sanção. (BRASIL, Supremo Tribunal Federal, 2017). 
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O JUS POSTULANDI NA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

DONADI, Elaine Perpétua. Docente no Curso de Direito da UNILAGO 
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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar a extinção do jus postulandi e a indispensabilidade do advogado perante a 
justiça do trabalho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Jus Postulandi, advogado, representação. 

INTRODUÇÃO 
Algumas das vezes o mencionado instituto é utilizado na esfera da Justiça Laboral, trazendo-se a possibili-
dade, de pessoas na qualidade de empregado ou empregador a fazerem postulação perante a Justiça do 
Trabalho, sem a assistência técnica de um advogado.    Ocorre que este instituto ñ[...]® a capacidade confe-
rida por lei às partes, como sujeitos da relação de emprego, para postularem diretamente em juízo, sem 
necessidade de serem representados por advogado.ò (LEITE; CARLOS HENRIQUE BEZERRA, 2014, p. 
476) e com isso muito se discute referente a extinção do jus postulandi, gerando teses a respeito, discus-
sões doutrinárias e jurisprudenciais. 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como principais: 

a) A capacidade do Tribunal Superior do Trabalho. 
b) A importância da contratação de uma prestação de serviços advocatícios. 
c) A possível extinção do jus postulandi, após a súmula nº 425. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A súmula de nº 425 do Tribunal Superior do Trabalho, segundo entendimento de Carlos Henrique Bezerra 
Leite (2013, p. 453): ñas raz»es que empolgaram o novel verbete revelam uma nova politica judiciaria, cer-
tamente em decorrência do excesso de recursos em tramitação na mais alta Corte Trabalhista no sentido de 
restringir o acesso direto das partes (reserva de mercado aos advogados) não apenas à instancia extraordi-
nária (recursos  de revistas e de embargos), o que se justificaria pela exigência do conhecimento técnico ou 
cientifico reconhecido apenas aos causídicos para a interposição de recursos de natureza extraordinária, 
como também à instancia ordinária (recursos em mandado de segurança, ação rescisória e dissídios coleti-
vos), o que se revela injustificável, pois o TST também tem competência para julgar recursos de natureza 
ordin§riaò. Consideramos ent«o que o reclamante ou reclamado que possuem condições de postularem em 
juízo em causa própria nas Varas do Trabalho e no Tribunal Regional do Trabalho da respectiva região, 
caso se vê ao direito de recorrer ainda mais a instancia superior no caso o Tribunal Superior do Trabalho, 
digamos que o mesmo ñperde essa capacidadeò, precisando-se assim de uma contratação de serviços ad-
vocatícios, que poderia ser obrigatória desde a propositura da demanda, evitando-se assim diversos confli-
tos. 
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A POLITICA DE ``GUERRA AS DROGAS´´ E AS LESOES AOS PRINCIPIOS DO DIREITO. 
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RESUMO 
O presente trabalho visa analisar a politica proibicionista de ``guerra as drogas´´ seus resultados e as lesões 
causados aos princípios do direito. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Droga, Proibicionismo, Princípios  
 

INTRODUÇÃO  

Desde o inicio do movimento proibicionista, só se retrocedeu no combate as drogas. O numero de substan-
cias psicoativas, só tem aumentado assim como os usuários dessas substancias. A guerra às drogas e mui-
to mais danosa do que propriamente as drogas. A atual politica proibicionista e claramente ineficaz e preciso 

inovar e mudar para reduzir os danos. 

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina teorias ou concepções que podem ser apontadas como principais: 
a) Politica Proibicionista de guerra as drogas, os vetores que levaram a proibição de determinadas 
drogas. 
b) O estado democrático de direito o poder punitivo e suas limitações  
c) Os princípios constitucionais lesados . 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Passado mais de 40 A politica proibicionista tem se mostra pouco eficaz, o consumo, o comercio e o cultivo 
de drogas s· tem aumentado. A ñguerra as drogasôô, marginaliza o usuário, encarcera em massa jovens que 
comercializam tira vidas tanto de usuários e traficantes, como de policiais e inocentes, alimenta a corrupção, 
fortalece o crime organizado e financiando outros tipos de ações criminosas.O relatório sobre drogas da 
organização das nações unidas do ano de 2016 comprova o fracasso da proibição.  A quantidade de drogas 
apreendidas, o consumo e a  produção só tem aumentado. 
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OS PODERES DO JUIZ Á LUZ DA CRISE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO DE PAGAR QUANTIA 
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RESUMO 
O presente estudo trata do processo de execução de pagar quantia prevista nos artigos 783 e seguintes do 
Código de Processo Civil. Analisa as inovações inseridas no ordenamento jurídico pela Lei n. 13.105/2015, 
especificamente quanto os poderes do juiz na utilização de medidas coercitivas atípicas, autorizadas pelo 
artigo 139, IV do Código de Processo Civil. Seu escopo fundamental é identificar o momento a partir do qual 
se poderia utilizar de tais medidas para dar real satisfação ao processo executivo. Situa a execução no pro-
cesso civil brasileiro, explanando sobre os princípios que regem a espécie, os pressupostos processuais, e 
as incessantes reformas processuais no Código de Processo Civil brasileiro, estuda-se o processo sincréti-
co, explanando as consequências da nova redação do IV do artigo 139, que alterou os poderes do juiz da 
maneira que irá dirigir o processo Defende que é necessária uma pacificação do tema pelo STJ, posicio-
nando-se que seria necessário o esgotamento de todas as maneiras típicas, antes da utilização das medi-
das indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias, nas quais se derivem a execução.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito Processual Civil; processo de execução; poderes do juiz, medidas atipicas; Lei 
n. 13.105/2015; Código de Processo Civil ï art. 139, IV. 

INTRODUÇÃO 
O presente estudo trata do processo de execução, previsto nos artigos 783 e seguintes  do Código de Pro-
cesso Civil, com ênfase no artigo 139, IV introduzido pela Lei 13.105/2015. Seu escopo fundamental é  ana-
lisar quando será  o momento e como deverá o juiz utilizar-se de medidas indutivas, coercitivas, mandamen-
tais ou sub-rogatórias. A pesquisa parte da constatação de que, segundo o artigo 139, IV do Código de Pro-
cesso Civil, possibilita o juiz a utilização de quaisquer medidas para a satisfação da execução. Ocorre que 
não foi estabelecido pelo legislador qual é o momento exato para aplicação de tais medidas,  se estas po-
dem ser aplicadas de imediato, ou se seria necessário o esgotamento de todas as medidas previstas no 
Código de Processo Civil,  ou seria necessário  que a medida guardasse uma relação com o objeto da exe-
cução. Nesse contexto, o presente trabalho busca, após situar o tema no plano legislativo, indicando princi-
palmente algumas mudanças introduzidas pela Lei 13.105/2015, identificar as posições doutrinárias que se 
formaram em busca do esclarecimento da questão. Além disso, procura identificar decisões judiciais em 
torno do assunto, proferidas por alguns tribunais estaduais, bem como pelo Superior Tribunal de Justiça.  

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos em doutrinas e jurisprudências, algumas fundamentações necessárias para utilização das 
medidas coercitivas atípicas, utilizadas pelo juiz perante o processo de execução. Dentre as quais, ainda 
pode se verificar que por ser um tema muito recente ainda existem divergências, quanto as maneiras de 
aplicação destas, tais como se precisam ser esgotadas todas as maneiras típicas, ou seja, previstas no 
ordenamento jurídico, se a utilização destas podem ser utilizadas, pois podem ser consideradas penas, 
onde somente aplica penas o código penal. Outra maneira muito bem vista, seria a utilização destas medi-
das, desde que guardem relação com o objeto da execução.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reforma no Código de Processo Civil, realizada através da Lei 13.105/2015, sem dúvida teve como um de 
seus objetivos possibilitar ao credor, de uma forma mais rápida e menos burocrática, a satisfação do crédito. 
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BANCO DE DADOS E CADASTRO DE INADIMPLENTES NO CDC; INSCRIÇÃO INDEVIDA E O DANO 
MORAL 
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RESUMO  
Objetiva analisar o desenvolvimento dos bancos de dados cadastrais de relação de consumo na atividade 
das empresas, dos consumidores e dos bancos de dados e arquivos de consumo. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Banco de dados. Cadastro de inadimplentes. Consumidor. 
 

INTRODUÇÃO 
O CDC possibilitou um avanço significativo nas relações de consumo e, igualmente, um aperfeiçoamento 
dos bancos de dados cadastrais de consumo, responsáveis por gerir esses arquivos, adequando-se aos 
princípios e normas constitucionais e consumeristas. O CDC estabeleceu uma distinção entre banco de 
dados e arquivos de consumo, delimitando formas e requisitos para seu funcionamento, coleta, armazena-
mento, acesso e obtenção dos dados. Constata-se a mudança dos bancos de dados de relação de consu-
mo no sentido de adotar esta nova forma de avaliação para concessão de crédito ao consumidor, do tipo 
positiva, analisando-se o histórico de adimplemento do cliente, inclusive pelas próprias instituições financei-
ras, estas sim, autorizadas pelo Banco Central para atuar com essa modalidade de cadastro, cujo procedi-
mento denomina-se Central de Riscos. 
   

METODOLOGIA 
A metodologia usada é a  pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Os bancos de dados e cadastros dos consumidores lidam com um dos mais importantes direitos da perso-
nalidade, qual seja o nome, sinal que representa a pessoa perante o meio social. Na perspectiva de ampla 
proteção, o art. 16 do CC/2002 enuncia que toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o pre-
nome e o sobrenome. Ato contínuo determina a lei civil que o nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória (art. 17 do CC/2002). No que concerne à natureza jurídica dos cadastros e bancos de 
dados, é claro o art. 43, § 4º, da Norma Protetiva no sentido de que são considerados entidades de caráter 
público. Apesar dessa natureza pública, podem os cadastros em sentido amplo ser mantidos por entidades 
públicas (BACEN/CADIN) ou privadas (SPC), chamadas de arquivistas.  (DIAS, 2010. p. 67).De acordo com 
o art. 43 da Lei 8.078/1990 podem ser extraídas três situações concretas relativas aos dados dos consumi-
dores: a) a inscrição ou registro; b) a retificação ou correção das informações; c) o cancelamento da inscri-
ção. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quanto às consultas ao cadastro positivo, os dados somente poderão ser acessados por consulentes que 
com ele mantiverem ou pretenderem manter relação comercial ou creditícia. O consulente deverá declarar 
ao gestor do banco de dados que mantém ou pretende manter relação comercial ou creditícia com o cadas-
trado. Além disso, o gestor do banco de dados deverá manter políticas e controles para garantir que as in-
formações sobre o cadastrado de inadimplentes somente serão acessadas por consulente que atenda a tais 
requisitos. 
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O INEFICAZ SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO EM RELAÇÃO À RESSOCIALIZAÇÃO DO 
PRISIONEIRO 

 
RODRIGUES,  Erik Henrique dos Santos. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
FILHO, Clesio Medeiros. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 

 
RESUMO 

O referido trabalho de conclusão de curso terá como objeto principal, a legitima defesa putativa c.c excesso 
culposo, observada sua sistemática perante o Tribunal do Júri. A título de introdução trago em apertada 
síntese, breves considerações sobre as excludentes de ilicitude e a legitima defesa pura e simples, sendo a 
legitima defesas em suas modalidades exploradas em capítulos específicos. O direito a legitima defesa é 
garantido pelo sistema jurídico brasileiro expressamente em seu Art 25 CP, e muito bem explorado e con-
sagrado pela doutrina e jurisprudência. Instituto este muito utilizado em teses de defesa durante a primeira 
fase do júri, ou seja, antes da pronuncia, e também utilizado como tese defensiva em plenário do júri, sendo 
sustentada oralmente por advogados, em defesa do acusado. 

 
PALAVRAS-CHAVE:tribunal do Juri. Legitima Defesa Putativa. Sustentação oral em Plenario do juri 

 
INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a ausência de valores e a certeza da impunidade triunfam, com isso a desestrutura 
familiar e a ausência de recursos para uma educação de qualidade fazem com que jovens, cada vez mais 
cedo, adentrem ao mundo do crime. A mídia se retroalimenta da violência, estimula um cenário que traz dor 
e sofrimento a quem pratica a violência e a quem a recebe. Assim chegamos a 4ª maior população carcerá-
ria do mundo.   

 
METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho será a revisão bibliográfica, sendo manuseados 
livros de renomados autores, tais como: Julio Fioretti, Sonia Carvalho Almeida Marron, Antonio josé Miguel 
Feu rosa bem como consultas em sites.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A Constituição brasileira em conjunto com o codigo penal brasileiro disciplinam o procedimento especial 
utilizado para aplicação do rito do  tribunal do juri em seu art 406 e seguintes do Codigo de processo penal. 
Utilizando ainda com objeto principal do referido trabalho, as teses de defesas adotada am plenario do juri, 
abordando as dificuldades em explanar a tese de legitima defesa putativa ou até mesmo pugnando para o 
reconhecimento apenas do excesso na aplicação da referida legitima defesa, nos termos do art 25 do 
codigo penal.  

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Será apresentada a problematica no tocante a dificultade de explanação juridica sobre certos temas aos 
leigos 
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O INEFICAZ SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO EM RELAÇÃO À RESSOCIALIZAÇÃO DO 
PRISIONEIRO 

 

SILVA, Juliano Aparecido Lopes da. Discente de Direito da UNILAGO 
 
OTERO, Mauro Luiz Truzzi. Professor Orientado da UNILAGO 

 
RESUMO 

 
A violência tem gerado o aumento constante da população carcerária no Brasil. Assim o objeto dessa 
pesquisa é o funcionamento do sistema penitenciário do Brasil.  O Capítulo um disserta sobre o Direito e o 
Estado; sobre o Sistema Penitenciário e sobre a Pena de Prisão, demonstrando que há uma sobrecarga do 
sistema prisional devido à alta criminalidade. O Capítulo dois trata da importância da ressocialização bem 
como do conceito de Direitos Humanos e da valorização da vida humana. O Capítulo três apresenta as 
características do Sistema Prisional Brasileiro.  se observa nos presídios do país são afrontas aos direitos 
humanos e ausência de políticas públicas que façam valer a vontade do legislador e, por conseqüência, da 
própria sociedade.Como conclusão, visando a Dignidade da Pessoa Humana, a restrição da liberdade pode 
ser imposta aos que cometem crimes com o intuito de ressarcir os prejuízos causados à sociedade. No 
entanto os presos devem ter sua educação assegurada como um direito seu e um dever do Estado,  a 
superlotação, falta de pessoal e de espaços impede que muitas unidades prisionais ofereçam a 
oportunidade de estudar intragrades. Os infratores têm que pagar pelos delitos cometidos, mas continuam 
sendo pessoas e como tal deve ser oportunizada sua reinserção na sociedade após o cumprimento da 
pena. 

 
PALAVRAS-CHAVE:Cidadania. Pena. Prisão. Reeducando. Sistema Prisional. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Nas últimas décadas, a ausência de valores e a certeza da impunidade triunfam, com isso a desestrutura 
familiar e a ausência de recursos para uma educação de qualidade fazem com que jovens, cada vez mais 
cedo, adentrem ao mundo do crime. A mídia se retroalimenta da violência, estimula um cenário que traz dor 
e sofrimento a quem pratica a violência e a quem a recebe. Assim chegamos a 4ª maior população carcerá-
ria do mundo, com 514.000. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
 

A Constituição brasileira traz como um dos seus alicerces, garantido a qualquer cidadão, a Dignidade da 
Pessoa Humana, conforme dispõe o seu art. 1º, Inciso III. Não resta dúvida de que esse princípio é 
fundamental, tendo em vista que se encontram nele o respeito ao próximo e a consideração essencial para 
se viver em harmonia, assim esta sendo desrespeitada.  O criminoso que cometeu o crime tem que pagar 
pelos seus delitos, mas o estado não pode deixa-lo em condições desumanas, pois isso dificultará a sua 
ressocialização, sendo mais facil ele sair de lá que intuito de cometer  mais crimes, como vingança de que 
foi imposto.Na realidade à discuções sobre possiveis reformas do CP E CPP, tendo como previsão por 
exemplo de agilizar o inquerito policial, evitanto assim que muitos fique presos sem dever.No entanto a lei 
de execução penal é fosse respeitada pelo estado, teriamos u outro patamar, assim talves não sejam tão 
necessaria a reforma quanto fazer a lei valer.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O aumento da violência tem gerado problemas que parecem insolúveis que só com muito empenho da 
sociedade, devemse usados os programas de ressocialização a religião como meios . será possível 
caminharmos para uma solução viável onde são importantes a educação e o trabalho, e uma nova 
oportunidade àquele que se envolveu no crime, mas que lá não quer estar mais. 
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O BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA DA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL ï LOAS 
(Lei nº. 8.742/93) 

 
MEDEIROS, Juliana,Ramires. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
DONADI, Elaine. Docente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 

RESUMO 
O benefício da prestação continuada (BPC) destina-se à pessoa portadora de deficiência, independente-
mente da idade, incapacitada para a vida independente e para o trabalho e ao idoso com 65 anos ou mais, 
desde que comprove não possuir meios de prover sua subsistência e nem tê-la provida por seus familiares. 
O valor do benefício concedido é de um salário mínimo vigente (fixado no art. 203, V da CF/88), na forma de 
prestação continuada, não tendo direito ao recebimento do abono anual e não gera pensão por morte, pois 
não é um benefício previdenciário. Somente possuem direito ao benefício aquele que a renda família per 
capita seja inferior a ¼ do salário mínimo. Cabe ressaltar que é um benefício de caráter provisório, pois será 
revisto a cada dois anos, caso o titular supere as condições o mesmo deverá ser cessado. 

PALAVRAS-CHAVE: Benfício. Seguridade Social. Assistência Social. 
  

INTRODUÇÃO 
O trabalho em tela tem o escopo de identificar os fatores que levaram a expansão do assistencialismo no 
Brasil e os problemas para administrar os recursos necessários para desempenhar a incumbência que a 
legislação impõe a máquina estatal.  

       
METODOLOGIA 

O trabalho será efetivamente realizado por meio de pesquisa bibliográfica, uma vez que serão utilizados, em 
suma, artigos, livros e jurisprudência.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A princípio, parte-se da hipótese de que a teoria da inconstitucionalidade da prescrição tributária em favor 
da Fazenda Pública é cotidianamente vislumbrada no caso concreto, sendo pouco utilizada, na prática, pelo 
aplicador do Direito (decisões jurisdicionais). No curso do trabalho, serão expostos os requisitos e a funda-
mentação jurídica para a aplicação desse benefício, trazendo exemplos dos julgados mais incisivos no as-
sunto. Ao final do trabalho, serão trazidas algumas hipóteses práticas de aplicação da teoria, solucionando a 
questão no que tange à possibilidade de aplicação prática da teoria da inconstitucionalidade referente a lei 
orgânica da assistência social ï loas a favor da população.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de inclusão social é como a construção de um novo tipo de sociedade, na qual todas as pesso-
as tenham garantidos e efetivamente respeitado o gozo de seus direitos fundamentais e básicos. Este pro-
cesso vem sendo aplicado em cada sistema social, assim, existe a inclusão na economia, na educação, no 
lazer, no transporte, no mercado de trabalho, no mercado consumidor, dentre tantos outros.   
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O SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT ï LEI Nº 6.194  DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
 
GARCIA, Mauro Henrique. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
FUJINO, Daniel Kasuo Gonçalves. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 

RESUMO 
O seguro DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre) é o único seguro 
no Brasil que concede cobertura a toda a população, inclusive a visitantes estrangeiros, que no território 
nacional tenham sido vítimas de acidentes de trânsito, sejam tais acidentes causados por motoristas, 
pedestres, cargas ou pessoas transportadas, sendo irrelevante, portanto, a verificação de culpabilidade da 
vítima, bastando que no acidente esteja envolvido um veículo automotor terrestre. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Seguro. DPVAT. Indenizaçao. 

  
INTRODUÇÃO 

O DPVAT não se trata de um seguro envolvendo responsabilidade civil (da qual, repita-se: é independente), 
pois o DPVAT tem natureza obrigatória, social e alimentar, cujo segurado é indeterminado.  
Diz-se segurado indeterminado porque o segurado não é, necessariamente, o proprietário do veículo, e sim 
qualquer pessoa que, no território nacional, tenha sido vítima de um acidente envolvendo veículo automotivo 
terrestre ou sua carga.  

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e em especial, pela investigação histórica sobre o seguro DPVAT. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Em relação à cobertura do seguro DPVAT, não há divergência de entendimento e aplicação da Lei. Ou seja, 
desde que se trate de acidente envolvendo veículo automotor terrestre, o acidentado ou seus dependentes, 
conforme o caso faz jus à indenização ou reembolso das despesas médico-hospitalares. 
Por veículos automotores terrestres entendam-se veículos que têm motor próprio e transitam em asfalto ou 
terra, ou seja, em via urbana ou rural. 
Dessa forma, não são cobertos pelo DPVAT acidentes causados por bicicletas, charretes, trens, barcos e 
qualquer outro veículo ou bem que se possa utilizar como tal (exemplo cavalo), que não possua motor ou 
que não tenha a via terrestre como natural via de trânsito. 

Importante lembrar que os dois requisitos devem estar presentes para a incidência do DPVAT, quais sejam: 
o veículo deve possuir motor, e ter como principal via de utilização a terrestre (rural ou urbana) 

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O seguro DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre) é o único seguro 
no Brasil que concede cobertura a toda a população, inclusive a visitantes estrangeiros, que no território 
nacional tenham sido vítimas de acidentes de trânsito, sejam tais acidentes causados por motoristas, pedes-
tres, cargas ou pessoas transportadas, sendo irrelevante, portanto, a verificação de culpabilidade da vítima, 
bastando que no acidente esteja envolvido um veículo automotor terrestre. 
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A APLICAÇÃO DA DELAÇÃO PREMIADA 
 

TAMBOR, Cintia Aparecida Torres. Docente no Curso de Direito da UNILAGO 
 
SOUZA, Luís Antônio de. Discente no Curso de Direito da UNILAGO 
 

RESUMO 
O presente trabalho visa analisar a natureza jurídica da Aplicação da Delação Premiada, segundo a Consti-
tuição Federal de 1988, segundo a jurisprudência e a doutrina brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Delação premiada, colaboração premiada, delação. 

 
INTRODUÇÃO 

Neste trabalho iremos verificar o lado histórico da delação premiada, passando por todas as fases para a 
concessão desta benesse, chegando até a últimas delações. 
   

METODOLOGIA 
Pesquisa em lei, bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Encontramos na doutrina, teorias que apontam como lícita ou ilícita este modelo de prova. 

a) Tese que diz que é uma prova lícita - deve ser voluntária, isto é, produto da livre manifestação pes-
soal do delator, sem sofrer qualquer tipo de pressão física, moral ou mental. 

b) Tese que diz que é uma prova ilícita - admitir-se-á que a delação premiada ofende os princípios e 
garantias fundamentais previstos na Constituição Pátria, devendo ser declarada inconstitucional.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como podemos analisar, tendo estas duas teorias sempre será tema de discussão entre a licitude deste tipo 
de prova, mas não se pode deixar de notar o quanto é importante para o convencimento do magistrado, 
sendo que a delação não é somente um relato e sim a confissão do delito apontando os partícipes e co-réus 
no mesmo crime, ajudando assim nas investigações. 
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CONSIDERAÇÕES DA ADOÇÃO À BRASILEIRA 

FUJINO, Daniel Kazuo Gonçalves. Docente no Curso de Direito da UNILAGO.                                                                             
CIRQUEIRA Eldio. Discente no Curso de Direito da UNILAGO. 

RESUMO 

O presente trabalho tem a finalidade de demonstrar que o valor da convivência familiar percorre não só no 
caminho da lei, mas também o da vontade do indivíduo de estar e permanecer a pessoas que lhe garantem 
carinho, educação, proteção e respeito. Portanto, assegurar a criança e ao adolescente o direito de estar 
em família e garantir a sociedade um futuro calçado na cidadania e na dignidade da pessoa humana, faz-se 
necessário que o procedimento adotivo seja o previsto na legislação para averiguar se a criança terá o seu 
interesse protegido, resguardado.                                                                           

PALAVRAS-CHAVE: Direito de família. Adoção. Adoção à brasileira. 

INTRODUÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente permite a adoção de qualquer menor, incondicionado de sua condi-
ção, visando sua segurança e bem-estar, principalmente se os seus direitos sofreram ameaças ou viola-
ções. Efetuada a adoção, o adotado passa a ser efetivamente filho dos adotantes, em caráter irretratável e 
de forma plena. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, §6º, iguala os filhos adotivos aos de 
sangue, havidos ou não da relação do casamento.No Brasil, é habitual um tipo de adoção, que é chamado 
de ñado­«o ¨ brasileiraò que se baseia em registrar uma crian­a em nome dos adotantes, sem o devido 
processo legal. É um temo ainda polêmico que, sem sombra de dúvidas, diz respeito a um dos aspectos 
mais delicados das relações familiares que é a adoção. 

METODOLOGIA 

O trabalho será efetivamente realizado por meio de pesquisa bibliográfica, uma vez que serão utilizados, em 
suma, artigos, livros e jurisprudência. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A adoção é um ato de desprendimento, de amor e caridade e não mera satisfação de um casal que não 
pode, por qualquer motivo, ter um filho. Embora tenha se tornado uma frequente prática em determinadas 
sociedades, a adoção à brasileira ainda é considerada ilegal dentro do ordenamento jurídico brasileiro.          
Acostumados com casos em que pessoas pr·ximas entregam crian­as umas ¨s outras ñpara criarò, ® consi-
derado que algumas acabam sendo adotadas por estes casais ou pessoas que cuidavam dessas crianças, 
gerando consequências negativas e ás vezes sem volta para o jovem, como pessoa.           Para que essa 
prática considerada ilegal se torne cada vez mais frequente, as normas jurídicas punem os responsáveis por 
essa adoção, impondo sansões de ordem civil e pena, ou seja, na civil começa com a anulação do registro 
de nascimento, até a possível retirada da criança do casal e na área penal, responderá pela prática de crime 
de parto alheio como próprio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Apesar desses casais ou pessoas terem o interesse de oferecer uma oportunidade concreta para uma cri-
ança colocada no mundo sem perspectiva de um lar de verdade, o Estado se preocupa com a questão pro-
tuberante que diz respeito ao estado de filiação constituído a partir de fatos ilícitos, como por exemplo, se-
questro de criança, falsidade documental, troca consciente de recém-nascidos. A solução adequada consi-
derará o caso concreto, com fundamento no princípio do melhor interesse da criança que, apesar da repulsa 
ao fato originário, poderá não coincidir com os dos pais biológicos. 
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FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE E LIMITAÇÕES A ESTE DIREITO 
 
SOUZA, Aniele dos Santos Arrais. Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
OLIVERA, Leandro Bertini de. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 
 

RESUMO 
O direito à propriedade sempre foi exposto com base em sua visão mais clássica, considerando a 
propriedade como um direito praticamente absoluto. Contudo, as modificações ocorridas na interpretação do 
Direito Privado, forçaram a uma releitura dessa concepção. Por isso, uma mudança dessa visão classicista 
se faz necessária, já que a propriedade não deve ser destinada a beneficiar apenas aquele que a detém, 
mas, também, toda a coletividade, vinculando-se ao cumprimento de sua função social. Em vista disto, 
existe uma série de previsões constitucionais e legais que impõe limites negativos e afirmativos ao 
proprietário e ao possuidor, que serão, adiante, analisadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Propriedade, Função Social, Limitações, Constituição. 

  
INTRODUÇÃO 

A propriedade por ser um instituto de caráter político, varia no tempo e no espaço, conforme a evolução 
histórica das sociedades e de acordo com suas peculiaridades. O artigo 5°, inciso XXII da carta magna 
(2017, p.7), afirma que a todos é garantido o direito à propriedade. Todavia, logo na sequência, é imposta 
uma limitação a este direito, o que prova que o mesmo não possui caráter soberano. Seguindo esta linha, o 
art. 1.228 do Código Civil (2017, p.237), apregoa que o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor 
da coisa, bem como possui o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou de-
tenha, mas em contra partida, traz também, que este direito deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais, reforçando, portanto, a função social da propriedade, eis que, se não 
cumprida tais exigências, caberá ao Estado o poder jurídico de nela intervir e até de suprimi-la. Logo, a fina-
lidade deste estudo vai de encontro com a imprescindibilidade de por em destaque as limitações ao direito 
de propriedade, até então considerado como absoluto, com o intuito de que se tenha uma visão holística a 
respeito do tema.  

 
METODOLOGIA 

O trabalho será realizado por meio de pesquisa bibliográfica, tendo em vista que serão utilizados, em suma, 
artigos, livros e jurisprudência. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

O tema foi escolhido levando em consideração o trabalho desta discente com análises jurídicas de bens 
imóveis, tendo sido constado que o direito à propriedade sempre foi exposto com base em sua visão mais 
clássica, considerando a propriedade como um direito praticamente absoluto. Contudo, as modificações 
ocorridas na interpretação do Direito Privado, forçaram a uma releitura dessa concepção. Por isso, uma 
mudança dessa visão classicista se faz necessária, já que a propriedade não deve ser destinada a 
beneficiar apenas aquele que a detém, mas, também, toda a coletividade. Em vista disto, existe uma série 
de previsões constitucionais e legais que impõe limites negativos e afirmativos ao proprietário e ao 
possuidor, que serão, adiante, analisadas.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos com este trabalho o que é pacífico nas jurisprudências e nos doutrinadores: a importância dada 
à coletividade em relação ao direito de propriedade, ao usar e dispor da coisa conforme lhe couber.  No-
te-se que em todos esses casos de limitação do direito de propriedade se deve por conta da coletividade em 
detrimento ao interesse particular. Isso ocorre por causa do crescimento desordenado das cidades, o incha-
ço populacional e se o interesse particular prevalecesse ao invés do coletivo, a desordem poderia ser muito 
pior, o interesse de quem tivesse mais dinheiro é que seria posto em prática, devendo por conseguinte ha-
ver uma adequação a esse direito de propriedade. 
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DANO MORAL NO DIREITO DO TRABALHO 

COSTA, Eli da Silva. Discente do curso de Direito ï UNILAGO 
VENANCIO, Moacir. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 
 

RESUMO 
Este estudo visa pesquisar certos aspectos básicos a propósito do dano moral no direito do trabalho. O da-
no moral no direito do trabalho pode ocorrer nas mais variadas etapas das relações trabalhista, principal-
mente nos dias de hoje em que os conflitos ideológicos e sociais encontram-se cada vez mais acirrados, 
inclusive no que se refere as relações empregatícias. Neste sentido, todo e qualquer cidadão tem o direito 
constitucional de buscar judicialmente uma reparação  do eventual dano moral ao qual tenha sido vitimado 
em meio a sua relação trabalhista, independentemente da fase que o mesmo tenha ocorrido. Assim, nos 
dias de hoje os assuntos a proposito do dano moral no direito do trabalho tem estado cada vez mais em 
evidência e, sem duvida alguma diz respeito a uma temática das mais importantes para serem pesquisados 
neste tempo. Para a realização desse estudo foi necessário um embasamento teóricos, por meio de uma 
pesquisa bibliográfica, relacionada ao campo de saber inerente a certos aspectos básicos a propósito do 
dano moral no direito do trabalho, tendo como foco principal de fonte de dados referencia, sobretudo de 
simples acessibilidade como livros e Internet. Conclui-se que todos os eventuais abusos, extrapolamentos, 
invasões da pessoalidade e intimidade, ou seja, qualquer situação vexatória e constrangedora causado pelo 
empregador ao seu empregado  ( independentemente da fase contratual ) que venha a denegrir sua ima-
gem de alguma forma frente aos demais, está, sem duvida alguma realizando uma pratica ilícita passível de 
ação processual para ressarcimento do dano causado ao vitimado , uma vez que, tais práticas abusivas e 
ilícitas ofendem e violam os direitos constitucionais fundamentais previstos e resguardados pela Constitui-
ção Federal 1988, cabendo a Justiça do Trabalho a Competência de deliberar a respeito de tais demandas 
em questão.  
PALAVRAS-CHAVE: Dano Moral no Direito do Trabalho. 

INTRODUÇÃO 
O fato e que o dano moral no direito do trabalho diz respeito a um instituto que ocorre em múltiplas etapas 
do âmbito das relações de trabalho. Desta forma, sem duvida, alguma sempre vem a ser importantíssima 
sua indenização, principalmente nos dias de hoje em que os ânimos se encontram cada vez conflituosos em 
meio a sociedade. Por todas essas razões faz, na atual conjuntura a discussão, a propósito desta temática 
tem estado cada vez mais em evidencia. Tais questões faz jus a realização desta pesquisa, para deste mo-
do se poder contribuir com algumas afirmações, a propósitos do dano moral no direito do trabalho.  

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
pesquisas por meio de internet, emendas constitucionais e decretos de leis.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
O Dano moral no direito trabalho visa dar a oportunidade a todo e qualquer cidação que venha a sofrer o 
reparo que eventualmente venha a sofrer em meio a relação emoregaticia. Assim uma vez que tendo 
ocorrido tal situação indesejavelao qual enseja o dano moral a pesso deve ser socorrer ao sistema judical 
visando evidenciar tal fato para ser devidament ressarcido do delito ocorrido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Tendo em vista os argumentos expostos neste estudo pode-se concluir que todos os eventuais abusos, 
extrapolamentos e invasões da pessoalidade e intimidade ocasionadas por empregadores a seus emprega-
dos, atualmente tem sido motivo de muitos conflitos em meio às relações trabalhistas. Ou seja, observou-se 
que o empregador que vier a colocar seu empregado em toda e qualquer situação vexatória e constrange-
dora (desde a fase pré-contratual, contratual ou pós-contratual/rescisória) que venha a denigrir de alguma 
maneira sua imagem junto aos demais, estão agindo na contramão dos direitos constitucionais fundamen-
tais previstos e salvaguardados pela Constituição Federal brasileira (1988), realizando uma prática ilícita e, 
portanto, passível de ação judicial para que ocorra o devido ressarcimento do dano causado ao sujeito viti-
mado. Deste modo, evidencia-se que cabe aos empregados em geral lutar para não permitir que venham a 
se submeter a tais práticas abusivas ilícitas que ofendem e violam frontalmente seus direitos constitucionais 
fundamentais, para que, deste modo, possam ser tratados com o devido respeito e dignidade humana ao 
qual toda e qualquer pessoa tem de direito, cabendo a Justiça do Trabalho a competência para julgar tais 
demandas a respeito do dano moral no direito do trabalho, uma vez que, embora diga respeito a uma ação 
de natureza civil, mas, em virtude do vínculo trabalhista em meio aos envolvidos, sem dúvida alguma com-
pete a tal órgão deliberar tais litígios em questão. 

REFERÊNCIAS 
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ESTUDO DA VULNERABILIDADE DO ARTIGO 217-A DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 
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MIGLIOLI Carlos. Docente do curso de Direito ï UNILAGO  
 

RESUMO 
Diante da utilização cada vez maior desse tipo de assunto (estupro de vulnerável), bem como da necessi-
dade de alertar e conscientizar todas as pessoas leigas no assunto. O aprofundamento do assunto trará ao 
cidadão de bem segurança nos dias atuais, e para que possam atentar-se da melhor forma na integridade 
física e mental quando se tratar de filhos, família, amigos, entre outros. Torna-se importante um estudo a-
profundado da matéria. Assim, a realização dessa pesquisa é de interesse geral, sendo especialmente vol-
tada para todo cidadão, que de certo modo se preocupa com uma futura geração sem receios ou dúvidas 
quando se tratar de direitos a crimes sexuais contra vulnerável, pois obterão, a partir desse estudo, total 
conhecimento de seus direitos e deveres frente à sociedade. Com a temática: Estudo da vulnerabilidade do 
artigo 217-A do Código Penal Brasileiro pretende demonstrar qual o efeito perante a sociedade brasileira, 
com as consequências mediante ao estupro abrangendo nossas leis, bem como um alerta para todos os 
pais de família e cidadãos de bem, haja vista a complexidade  e pertinência do tema. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estupro de vulnerável. Artigo 217-A. Código Penal. 

 
INTRODUÇÃO 

O tema a ser estudado será o de crimes sexuais contra vulnerável que desperta a atenção de todos desde a 
sua criação. Antes mesmo de seu surgimento, já existia a consciência desta necessidade de previsão de 
tais crimes e condutas no ordenamento jurídico brasileiro.O Direito Penal sempre teve, inegavelmente, liga-
ção entre a moral e a religião e, por conta deste fato, verifica-se que no campo da sexualidade, inúmeras 
foram às constatações de invasão desta liberdade sexual.Para o direito canônico, não havia possibilidade, 
por exemplo, de mulher meretriz ser vítima do crime de estupro, onde, só aceitava-se como sujeito passivo 
do crime a mulher virgem. Exigia-se também a violência como elemento do delito. Vale ressaltar que a igreja 
reprimia até mesmo os pensamentos e aqueles desejos libidinosos. 

 
METODOLOGIA 

O estudo abrangerá de modo peculiar a questão do estupro de vulnerável dentro de todo material de pes-
quisa por seus direitos e deveres não fugindo de sua responsabilidade, dando ênfase à participação de toda 
a população que de fato e todos os aspectos se interessarem ao assunto. Pretende-se avaliar referido tema 
como dito, por meio de estudos doutrinários, visando atingir uma conclusão real e específica. Os métodos a 
serem utilizados: - Fenomenológico - hermenêuticas: por privilegiar estudos teóricos e análise de documen-
tos e textos. - Dedutivo: por partir de uma premissa antecedente (valor universal) e chegar ao conseqüente 
(conhecimento particular). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Atualmente, com as alterações trazidas pela lei 12.015 de 2009, o Título VI do Código Penal, encontra-se 
com os seguintes cap²tulos: ñDos Crimes contra a Liberdade Sexualò (Cap²tulo I); ñCrimes Sexuais contra 
Vulner§velò (Cap²tulo II); ñDo Raptoò (Cap²tulo III); ñDisposi­»es Geraisò (Cap²tulo IV); ñDo Lenoc²nio e do 
Tr§fico de Pessoa para fim de Prostitui­«o ou Outra Forma de Explora­«o Sexualò (Cap²tulo V); Do Ultraje 
P¼blico ao Pudorò (Cap²tulo VI) e, ñDisposi­»es Geraisò (Cap²tulo VI). Vale, para o presente trabalho, desta-
car e classificar apenas os Capítulos I, II, IV e VI descritos acima. É o que passa a expor. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O pesquisador se propõe a buscar dados que demonstrem qual a importância do estupro (conjunção carnal, 
ato libidinoso com menor de 14 anos, entre outros.) dentro do tema e leis especiais nos dias de hoje, bem 
como deve ser sua abrangência e implicação. Onde a capacidade de um modo geral de uma sociedade em 
relação à conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos, com intuito de preservá-la 
fisicamente e mentalmente. As consequências da responsabilidade dos autores que cometerem esse tipo 
de ato (crime), dispondo sobre as consequências de nossas leis com relação aos autores do ato no tema 
abordado 
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A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA AOS TEMPLOS DE QUALQUER CULTO 
 
LEMES, Marcio Jacinto, Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
CARVALHO, Adilson Cavalcanti de. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 
 

RESUMO 
O assunto ñimunidades tribut§riasò ainda ® controverso, provocando indigna­»es e d¼vidas. O conceito 
deste tema ainda carece de precisão em seus contornos, impondo uma reflexão mais aprofundada a 
respeito do assunto, principalmente no que tange ao artigo 150, VI, ñbò, da Constitui­«o Federal de 1988, 
em combinação com o §4º do mesmo artigo, que trata da imunidade conferida aos templos religiosos, no 
que tange ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com suas finalidades essenciais. Pretende-se 
com o presente trabalho que seja delimitado o alcance da norma 
 
PALAVRAS-CHAVE: Religião. Politica. Laicismo. 

  
INTRODUÇÃO 

Historicamente Estado e religião mantêm uma relação íntima. Longe ainda de ser ideal, tal relação vive hoje 
no Brasil um distanciamento imposto pelo chamado ñEstado laicoò. Embora tal express«o traga consigo a 
noção de país neutro no campo religioso, nossa Lei Maior trata do assunto em diversas partes de seu de 
seu texto, inclusive no capítulo destinado à tributação. Neste ponto em específico traz impeditivo para que 
os entes federativos não exijam determinados impostos das igrejas. Trata-se de uma regra de imunidade 
que visa assegurar a liberdade de crença, direito fundamental também presente no texto constitucional, mas 
que, devido a sua generalidade, tem deixado margem a interpretações das mais diversas.  
  

 
METODOLOGIA 

O trabalho será efetivamente construído por meio de pesquisa bibliográfica, uma vez que serão utilizados, 
em suma, artigos, livros e jurisprudência. Também será realizada uma pequena abordagem sobre os direi-
tos fundamentais e princípios constitucionais do direito tributário, correlatos ao tema proposto, com o intuito 
de buscar melhor entendimento para o termo ñimunidade tribut§riaò 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A imunidade tributária atribuída aos templos religiosos está se alargando e ganhando contornos que fogem 
ao objetivo ï mens legislatoris ï da Constituição Federal de 1988. Dúvidas surgem acerca de quais seriam 
os impostos cuja exoneração constitucional afasta a exigência e se a exploração comercial de bens do 
templo (igreja) estaria albergada por tal imunidade.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a imunidade aos templos foi concebida a fim de resguardar a proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade de crença e livre exercício de cultos religiosos. A renda considerada imune é 
aquela que decorre da prática do culto religioso, compreendendo as doações dos fiéis, bem como as decor-
rentes de aplicações financeiras, pois estas visam à preservação do patrimônio da entidade. A interpretação 
mais recente do STF, que dá palavra final em matéria constitucional, está em sintonia com os argumentos 
dos doutrinadores que entendem a imunidade como extensível também aos casos em que a renda obtida 
pelo templo é destinada à manutenção de suas finalidades essenciais. Assim, apenas quando da análise, 
no caso concreto, da destinação dos recursos obtidos pela entidade é que se pode determinar com segu-
rança se a situação está ou não protegida pela imunidade tributária. 
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TUTELA PROVIÓRIA DE EVIDÊNCIA À LUZ DO NCPC 

CASTRO, Jaqueline Cristina, Discente do curso de Direito ï UNILAGO. 
 
SILVA, Silvio P. Docente do curso de Direito ï UNILAGO 
 

RESUMO 
O Estado tomou para si o poder e dever de resolução dos conflitos da sociedade, proibindo assim a auto-
tutela conhecida como olho por olho, dente por dente, este então criou mecanismos que tendo seu direito 
violado, torna-se mais eficaz a tutela jurisdicional. O presente estudo tem o objetivo abordar as questões 
referentes à tutela provisória de evidência à luz do novo Código de Processo Civil de 2015, analisando as-
sim a antecipação de uma tutela jurisdicional que seria oferecida apenas ao final do processo, onde o autor 
da ação tendo evidência do direito em questão consegue a antecipação do provimento final, assim evitando 
com que o ele sofra o ônus da demora, pois o poder judiciário está cada ano com um número maior de pro-
cessos para serem analisados, se tornando assim um processo mais eficaz.  É elaborado tendo como base 
o Novo Código de Processo Civil que traz um processo mais célere, abordando também divergências dou-
trinárias como no caso do rol do artigo 311 do referido código sobre a possiblidade dele ser ou não taxativo. 
PALAVRAS-CHAVE: Tutela.Provisória.Evidência 

 
INTRODUÇÃO 

Para que seja efetiva a tutela jurisdicional ela deve ser célere, e para isso o Estado como detentor do direi-
to/dever de resolução da lide criou a tutela provisória, que visa uma antecipação em relação ao momento da 

concessão tutela definitiva, mesmo que de forma provisória. E viu a necessidade de uma criação de uma 
tutela que não necessitasse apenas de urgência, mas a parte demonstrando o evidente direito pudesse ser 

beneficiada por essa antecipação, criando assim a Tutela Provisória de Evidência.  
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi pesquisas bibliográficas.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
O legislador com a criação do NCPC elencou no art. 311, quatro incisos que são as hipóteses em que cabe 
a utilização da tutela provisória de evidência, mas esse posicionamento de que apenas essas quatro 
hipoteses caberiam não é pacificada na doutrina, há doutrinadores como Daniel Neves que defende que 
cabe esse tipo de tutela em processos especiais. Outro ponto, é a ADI impetrada pelo governo do Rio de 
Janeiro onde pede a inconstitucionalidade dos incisos II e III do referido art. que podem ser requeridos de 
forma liminar, alegando que ferem os direitos fundamentais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A tutela de evidência não é um instituto criado pelo novo Código de Processo Civil o antigo Código de 
Processo Civil de 1973 já trazia essa possibilidade, mas o novo código disciplinou de forma mais 
sistemática o instituto da tutela provisória. O legislador elencou no artigo 311CPC/15 quatro hipóteses que 
poderão ser concedida a tutela, ainda não sendo pacificado o entendimento se seu rol é ou não taxativo. O 
parágrafo único do referido artigo, elenca as possibilidades da  concessão de forma liminar, há uma 
discussão a cerca do tema, alguns defendem que a forma de concessão sem que tenha havido o 
contraditório estaria ferindo um direito fundamental assim sendo inconstitucional. Não acho correto dizer que 
estes incisos ferem a Constituição Federal, o contraditório apenas foi postergado, pois não é obrigatório o 
juiz conceder a tutela provisória apenas porque preencheu os requisitos, mas deverá haver uma análise 
mesmo que superficial sobre o caso concreto.  Esses incisos visam apenas uma aplicação jurisdicional de 
melhor qualidade, com mais eficiência quando o direito é evidente. 
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RESUMO 
O fato do agente não compreender plenamente que sua conduta é criminosa, o exclui de sofrer as punições 
previstas no Código Penal, isto é, mesmo que o ato praticado, seja típico e antijurídico. Para uma pessoa 
responder a um processo crime e consequentemente seja punida por sua ação, primeiramente é preciso 
que esta ação seja considerada crime. 
   
PALAVRAS-CHAVE: Inimputabilidade. Doença mental. . Desenvolvimento mental incompleto. 
 

INTRODUÇÃO 
Para se entender o ser humano, é necessário penetrar nos esconderijos de sua mente, invadindo lhe a inti-
midade. Quanto mais nos aprofundamos, mais descobrimos segredos e os conflitos do seu ñeuò, os motivos 
de suas diferentes reações. Vê- se, por exemplo, que a má ação na maioria das vezes é uma maneira de 
protestar quer contra uma forma de vida, quer contra os dramas do próprio relacionamento humano.  

METODOLOGIA 
 Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Imputabilidade penal é o conjunto das condições pessoais, envolvendo inteligência e vontade, que permite 
ao agente ter entendimento do caráter ilícito do fato, comportando-se de acordo com esse conhecimento. O 
binômio necessário para a formação das condições pessoais do imputável consiste em sanidade mental e 
maturidade. O inimputável (doente mental ou imaturo, que é o menor) não comete crime, mas pode ser san-
cionado penalmente, aplicando-se lhe medida de segurança, que se baseia no juízo de periculosidade, di-
verso, portanto, da culpabilidade. O autor de um fato típico e antijurídico, sem compreensão do que fazia, 
não merece ser considerada criminosa adjetivação reservada a quem, compreendendo o ilícito, opta por tal 
caminho, sofrendo censura, embora possa ser submetido a medida especial cuja finalidade é terapêutica, 
fundamentalmente. Enquanto imputabilidade é a capacidade de ser culpável e culpabilidade é juízo de re-
provação social que pode ser realizado ao imputável, responsabilidade é decorrência da culpabilidade, ou 
seja, trata-se da relação entre o autor e o Estado, que merece ser punido por ter cometido um delito. Os 
conceitos não se confundem, embora possam ser interligados. O que está preceituado no Título III do Códi-
go Penal (arts. 26 a 28) é matéria de imputabilidade, e não de responsabilidade, observando-se, ademais, 
que a opção legislativa concentrou-se em fixar as causas de exclusão da imputabilidade penal, mas não o 
seu conceito, exatamente nos moldes de outros Códigos, como ocorre na Espanha (NUNES, 2003, p. 114). 
Assim sendo, em caso de dúvida, deve-se considerar o réu imputável, com a consequente aplicação de 
pena; c) o estado de inimputabilidade e suas consequências têm origem normativa, razão pela qual, somen-
te na situação concreta, caberá ao juiz decidir se é melhor para o réu considerá-lo imputável ou inimputável 
(RESENDE, 2003, p. 56).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho procurou discorrer acerca da inimputabilidade por doença mental, buscando evidenciar a situ-
ação de ilegalidade, omissão e descaso do Poder Público com relação ao doente mental infrator, tanto no 
que diz respeito à efetiva aplicação da regra do art. 26 do Código Penal ao caso concreto, como da estrutu-
ra que deveria ser criada para a execução das medidas de segurança. 
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RESUMO 
O estudo baseia-se primeiramente na análise do significado de trabalho, origem e evolução histórica, 
introduzir o conceito de jornada de trabalho e demonstrar algumas variantes quanto a este assunto. Além 
disso, procurei apresentar sucintamente como opera o Direito do Trabalho no Brasil, tudo isso com a 
intenção de com promover a reflexão acerca da finalidade dos regramentos trabalhistas, e principalmente no 
que diz respeito à jornada de trabalho, que talvez seja o tema de maior preocupação social neste âmbito, 
pois o excesso de trabalho consequentemente gera escassez de tempo livre para o desenvolvimento 
humano nas demais esferas da vida (cultural, social, artística, etc.) Os métodos utilizados foram a analise de 
doutrinas, leis, súmulas e jurisprudências, A conclusão é que deve existir o equilíbrio entre o interesse 
econômico do país e o interesse individual de cada trabalhador na estipulação das regras acerca dos 
direitos trabalhistas. O presente estudo não pretende esgotar o tema, e não é possível afirmar sem qualquer 
tipo de exceção ou controvérsia que um dos interesses supracitados deve prevalecer sobre o outro. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reflexão. Trabalho. Jornada de Trabalho. Flexibilização. Interesse Social. Interesse 
Econômico  

INTRODUÇÃO 
O trabalho a princípio servia para o desenvolvimento humano, pois é a expressão do intelecto humano nos 
objetos que cria ou transforme ao seu redor. Com o desenvolvimento da economia, o trabalho passou a 
possuir uma carga negativa, o a mão-de-obra do trabalhador passou a ser explorado por uma minoria que 
detém maiores riquezas e são desenvolvedoras de atividades comerciais. O Direito do Trabalho surgiu para 
regular o interesse social dos trabalhadores e dos desenvolvedores destas atividades comerciais, buscando 
gerar equilíbrio entre ambos os polos em prol do bem comum e do desenvolvimento sustentável dos países 
em geral. Este estudo busca trazer apontamentos acerca da legislação trabalhista atual no Brasil em meio 
ao citado conflito de interesses. 
 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e em conjunto com análise de leis federais e da Constituição Federal. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

A partir do desenvolvimento industrial e a padronização do trabalho, sempre houveram disputas pela classe 
trabalhadora em busca de direitos que garantissem a estes a dignidade humana, princípio maior da 
Constituição Federal e dos Direitos Fundamentais do Homem num aspecto global. A classe burguesa, 
detentora de riquezas desempenham um papel importante no desenvolvimento sustentável do mundo, o 
poder aquisitivo os levam a estar na liderança das decisões e atividades globais em prol do 
desenvolvimento. Os dois lados merecem ser defendidos a fim de que haja equilibrio.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não é possivel afirmar sem controvérsia que o interesse da classe operária deve prevalecer sobre os 
interesses dos detentores da riqueza e da produção comercial. Por outro lado, as experiências passadas 
demonstram que a exploração dos seres humanos já ultrapassou os limites toleráveis em se tratando de 
digndiade da pessoa humana. O embate é constante para refrear a busca desmedida por lucros daqueles 
que detém meios para explorar operários. No Estado Democrático de Direito, não deve-se nunca retroagir 
em relação aos direitos alcançados pela classe trabalhadora, porém este também não é uma premissa 
absoluta, devendo ser analisado o interesse social e geral do país.  
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RESUMO 
A possibilidade da Usucapião em face dos bens públicos tem gerado atualmente conflitos na doutrina. Ate o 
momento sua posição predominante é a impossibilidade da aquisição de quaisquer bem publico, seja qual 
for a sua modalidade, porem há uma parcela da doutrina que defende a possibilidade da Usucapião, tendo 
como fundamento os bens públicos inservíveis e que não cumprem sua função social De fato existe um 
posicionamento que entende que é possível usucapir de um bem publico, caso esse não atenda sua função 
social. Conclui-se então que a presente pesquisa tem como objetivo tornar um assunto tão complexo e po-
lemico mais claro para o leitor  
 
PALAVRAS-CHAVE: Usucapio, Bem Pubico, Principio da Função Social da Propriedade. 

 
INTRODUÇÃO 

A presente monografia tem como objetivo apresentar a possibilidade de Usucapião de Bens Públicos à luz 
da função social da propriedade, visando trazer subsídios para o debate do tema em questão, que é consi-
derado no meio jurídico um assunto controverso, onde existe uma corrente minoritária defende essa possibi-
lidade. Este trabalho foi dividido em quatro capítulos. O primeiro vem trazer a conceituação do instituto da 
usucapião, bem como os requesitos previstos na legislação civil para a aquisição de qualquer propriedade 
em função desse instituto.  Já no segundo capitulo, trarei algumas de suas modalidades, apresentando 
as suas características perante o Código Civil Pátrio. Após isso, no terceiro capitulo mostraremos o conceito 
de bens públicos e suas características. No quarto e ultimo capitulo, traremos o assunto em questão, de-
monstrando e fundamentando a possibilidade de se usucapir os bens públicos que não atendem a sua fun-
ção social 

METODOLOGIA 
A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de artigos científicos, 
monografias e em especial, pela pesquisa de atos realizados no poder legislativo influenciado pela religião.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
A Constituição Federal em seus artigos 183,§3º e 191, parágrafo único, prevê a impossibilidade de 
usucapião de bens públicos. Prevendo tal impossibilidade também o código cível de 2002 em seu artigo 
102. O Supremo Tribunal Federal se posicionou sobre o assunto, editando a Sumula 340, onde afirma 
categoricamente a impossibilidade da aplicação do presente instituto aos bens públicos. Entretanto o direito 
não é um ramo imutável, podendo ser mudado a qualquer tempo, como já houve em diversos casos.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho indagou questões relacionadas a usucapião, sua evolução histórica, suas característi-
cas, e suas modalidades, passado para os bens públicos, foi analisado suas características e suas classifi-
cações Ademais, não há na constituição federal, bem como, em qualquer outra norma infraconstitucional, 
algum dispositivo que subtria o dever do Estado de dar aos seus bens uma função social. Importante desta-
car que o artigo 170, III da constituição federal elenca como principio de ordem econômica a função social 
da propriedade sem contudo especificar se essa propriedade seria somente a privada ou a publica, ou am-
bas, dando a entender que o legislador não faz destinação entre elas com relação a obrigação de dar a 
propriedade sua função social. Sendo assim, a vedação constitucional e civil de se usucapir um bem publico 
não pode ser interpretada de forma absoluta, mas de forma que possa fazer a discussão se tal bem que 
pertence a administração publica tem o objetivo de atender a suas finalidades sociais de modo correto, em 
favor da sociedade, do contrario, não seria justo ao participar que deu a esse bem a sua devida função, ser 
tomado pelo Estado, que em momento algum proporcionou a sua função social. 
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RESUMO 
O número de mulheres presas está em constante crescimento. Entretanto, os estudos referentes ao 
aprisionamento feminino seguem escassos, consequentemente, o que se diz respeito a presas grávidas e 
as que permanecem com seus filhos em unidades prisionais. O presente estudo tem como objetivo analisar 
as características da mulher presa, trazendo as condições físicas, psicológicas e emocionais dessas 
mulheres e seus filhos, na tentativa de tirar o tema da invisibilidade. Verificou-se que a maioria das mães 
revelam as perdas que a criança vai sofrer estando dentro do cárcere. Foi constatado que poucos estados 
brasileiros dispõem de berçário e creche, sendo que os que possuem algum local, estes se encontram em 
condições físicas inadequadas. Portanto, os juízes e demais julgadores devem se valer do direito à prisão 
domiciliar a essas mães presas provisioramente, na tentativa de sanar um problema de política criminal de 
encarceramento em massa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mães Presas. Aprisionamento Feminino. Prisão domiciliar. 

  
INTRODUÇÃO 

A pena privativa de liberdade é a mais grave do ordenamento jurídico brasileiro. Quando aplicada às mães e 
gestantes, pune-se além da acusada ou condenada, o filho delas. Num sistema penitenciário criado por e 
para homens, tem-se que o Estado negligencia a tutela dessas mulheres, ferindo os princípios da dignidade 
da pessoa humana e da intranscendência da pena. Neste trabalho, visamos à exposição do perfil da mulher 
presa, as dificuldades encontradas no cárcere em razão do gênero, as condições gerais a que são submeti-
das gestantes, puérperas e seus filhos dentro do ambiente prisional e uma breve análise das decisões juris-
prudenciais a respeito do direito a prisão domiciliar. 

 
METODOLOGIA 

A metodologia usada foi por pesquisas bibliográficas, consistente em levantamento de livros, artigos científi-
cos, monografias, busca de estudos oficiais de órgãos públicos bem como pesquisas jurisprudenciais. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 

A invisibilidade das mulheres presas fez com que o assunto fosse pouco abordado pela doutrina e demais 
pesquisadores, apesar da sua importância. Percebe-se desde o início da pesquisa que se trata de uma 
situação flagrante de violação de direitos fundamentais das crianças, abarcada pelo Estado, uma vez que se 
dá dentro de estabelecimentos prisionais mantidos por ele, contrariando o estabelecido pela Constituição da 
República de 1988, bem como pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e outras normas.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observou-se que o ambiente prisional não oferece condições adequadas para a gestação e criação de um 
filho. Como solução para o presente quadro, encontra-se a prisão domiciliar às gestantes, puérperas e mães 
de filhos pequenos, a fim de garantir a liberdade das crianças pequenas e as que ainda estão sendo 
gestadas. Na jurisprudência brasileira, apesar de previsto no Código de Processo Penal, o direito a prisão 
domiciliar não é aplicado na prática às mulheres em situação de mais vulnerabilidade. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar as transformações ocorridas dentro da sociedade com o 
advento da nova Lei 11.441/2007 que possibilita a realização de divórcios na via extrajudicial.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Divórcio Extrajudicial. Procedimento administrativo. 
 

INTRODUÇÃO 
 Os cartórios extrajudiciais hoje são meios hábeis e eficientes de se resolverem conflitos e até mesmo evitá-
los, pois as garantias das relações se perpetuam nestes, fazendo o efeito inter partes se tornar erga omnes, 
efeito este de vital importância nas relações, pois garantem efeitos contra terceiros mediante a publicidade 
dos atos praticados. Assim estudos comprovam a boa imagem destes pela população, bem como um meio 
alternativo e eficiente. Assim o divórcio deixou de ser feito exclusivamente pela via judicial passando tam-
bém ser parte dos atos praticados na via extrajudicial, sendo as escrituras públicas, documentos lavrados 
pelos tabeliães de notas, os meios pelos quais este é realizado. 

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
A Lei 11.441/2007, acrescentando ao Código Civil Brasileiro o artigo 1.124-A trouxe o divórcio consensual, 
bem como previu também a separação judicial, como formas a serem realizadas extrajudicialmente, com 
redação: Art. 1.124-A. A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou 
incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por escritu-
ra pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão 
alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção 
do nome adotado quando se deu o casamento. § 1º - A escritura não depende de homologação judicial e 
constitui título hábil para o registro civil e o registro de imóveis. § 2° - O tabelião somente lavrará a escritura 
se os contratantes estiverem assistidos por advogado comum ou advogados de cada um deles, cuja qualif i-
cação e assinatura constarão do ato notarial. § 3º - A escritura e demais atos notariais serão gratuitos àque-
les que se declararem pobres sob as penas da lei. Assim com a promulgação da lei houve inúmeras inda-
gações à cerca do procedimento extrajudicial, se este seria obrigatório ou meramente facultativo, se houver 
reconciliação se esta pode se dar por escritura publica. A Lei 6.015/73 nos traz o procedimento como deve 
ser realizada a suscitação de dúvida: Art. 198. Havendo exigência a ser satisfeita, o oficiai indicá-la-á por 
escrito. Não se conformando o apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o 
título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida, remetido ao juízo competente para dirimi-la, obe-
decendo-se ao seguinte: I- no Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenotação, a ocorrência da dúvida; 
II - após certificar, no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas; 
III- em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da susci-
tação e notificando-o para impugná-la, perante o juízo competente, no prazo de 15 (quinze) dias; IV - 
certificado o cumprimento do disposto no item anterior, remeter-se-ão ao juízo competente, mediante carga, 
as razões da dúvida, acompanhadas do título. Tal procedimento também poderá ser realizado caso o oficial 
venha a ter dúvidas com relação ao registro do documento ora apresentado. Após o pedido de suscitação, o 
Juiz corregedor decidirá a dúvida indicando se é cabido o pedido e se o título poderá ou não ser registrado 
na serventia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante de todos os fatos apresentados verificamos com clareza a eficiência e agilidade dos atos elencados 
pela nova Lei 11.441/2007, visto que tal normatização colaborou não apenas para a celeridade das relações 
que esta abrange, mas sim para todo um sistema jurídico que clama por mudanças para maior eficiência. 
verificamos no divórcio extrajudicial uma maneira menos abrupta e mais eficiente de se resolver as ques-
tões envolvendo a dissolução do vínculo conjugal, pois sabemos que não importa o procedimento adotado, 
o que a sociedade necessita é de agilidade, segurança e economia, requisitos que somados constituem os 
procedimentos extrajudiciais realizados pelos cartórios em geral. 
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RESUMO 
O Código Brasileiro de Defesa do Consumidor consagra como regra a responsabilidade objetiva e solidária 
dos fornecedores de produtos e prestadores de serviços, frente aos consumidores. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade civil. Consumidor. Fornecedor. 
 

INTRODUÇÃO 
A responsabilidade civil dos fornecedores permanente visa a facilitar a tutela dos direitos do consumidor, em 
prol da reparação integral dos danos, constituindo um aspecto material do acesso à justiça. Desse modo, 
não tem o consumidor o ônus de comprovar a culpa dos réus nas hipóteses de vícios ou defeitos dos produ-
tos ou serviços. Trata-se de hipótese de responsabilidade independente de culpa.  
   

METODOLOGIA 
Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.  
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
O consumo é parte vital do cotidiano do ser humano. Não se pode negar que todos somos consumidores, 
independentemente da classe social e da faixa de renda, consumimos desde o nascimento e em todos os 
períodos de nossa existência. Por motivos variados, que vão desde a necessidade da sobrevivência até o 
consumo por simples desejo, o consumo pelo consumo. [...] As relações de consumo são bilaterais, pressu-
pondo numa ponta o fornecedor, que pode tomar a forma de fabricante, produtor, importador, comerciante e 
prestador de serviço, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços a terceiros, e, na outra ponta, o con-
sumidor, aquele subordinado às condições e interesses impostos pelo titular dos bens ou serviços no aten-
dimento de suas necessidades de consumo. Além disso, as relações de consumo são dinâmicas, posto que, 
contingenciadas pela própria existência humana, nascem, crescem e evoluem, representando, com preci-
são, o momento histórico em que estão situadas. (ALMEIDA, 2011, p.17). Os órgãos públicos, por si ou por 
suas empresas concessionárias ou per missionárias, estão também sujeitos às regras do Código do Con-
sumidor, como por exemplo, os serviços prestados pelas empresas de fornecimento de energia elétrica, 
água, esgoto, gás, telefonia, transporte público, entre outras. Sendo assim; Qualquer abalo no fornecimento 
ou prestação, tal como uma interrupção de fornecimento de energia por falta de pagamento de contas de 
consumo, ou ainda como é comum, ocorrer nos dias de hoje, sob a alegação de desvio de consumo, denota 
um desequilíbrio entre as partes, em face de abusos comerciais ditados pela parte mais forte na relação 
consumerista, surge então a necessidade do poder mediador do Estado, permitindo a revisão do contrato 
inadimplido com a suspensão do fornecimento do serviço. (COLLOSSAL, 2015, p.62). No caso de descum-
primento, total ou parcial, as pessoas jurídicas serão compelidas a cumpri-la e a reparar os danos causa-
dos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Constituição Federal assegura no art. 5°, XXXII: o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor, assegurando ainda no art. 60, § 4°, IV, os direitos e garantia individuais como cláusula pétrea (art. 
170, V) e no art. 48 do ADCT, a elaboração e promulgação do Código de Defesa do Consumidor para aten-
der à política nacional das relações de consumo, garantindo aos cidadãos o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a 
transferência e harmonia das relações de consumo. 
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RESUMO 
Trata-se de trabalho conclusivo relacionado à teoria do adimplemento substancial voltado nas ações de 
Busca e Apreensão de veiculos alienados fiduciariamente. Neste trabalho abordaremos no primeiro capitulo 
os procedimentos inerentes à propositura da ação de Busca e Apreensão, tais como os requisitos 
necessarios para o ajuizamento da mesma, o pedido liminar a apreensão até a sentença do feito. Em 
seguida, no segundo capitulo, explicaremos o significado da teoria do adimplemento substancial, a sua 
evolução historica e o seu objetivo que é a não rescisão contratual, por força de um adimplento substancial 
do contrato. No terçeiro capitulo, demonstraremos os entendimentos jurisprudenciais e doutrinarios acerca 
do reconhecimento da teoria nas ações de Busca e Apreensão, bem como, os posicionamentos dos 
tribunais em confronto com outros tribunais, inclusive contrario ao Superior Tribunal de Justiça. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Adimplemento Substancial. Busca e Apreensão. 

  
INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem por escopo demonstrar a possibilidade ou não do reconhecimento da teoria do adim-
plemento substancial nos contratos de alienação fiduciária de veículos, bem como, as condições que devem 
ser observadas em um eventual reconhecimento da mesma, a fim de evitar prejuízos e insegurança jurídi-
cas as partes. O debate sobre o tema é muito discutido, mas o interesse de uma análise crítica se faz ne-
cessária em função dos posicionamentos jurisprudenciais contraditórios em nosso Judiciário das variadas 
instâncias. Além de todos os argumentos lógicos existentes para o reconhecimento de tal teoria, nessas 
ações de Busca e Apreensão, apresentaremos que na realidade é considerado inadequado e inconstitucio-
nal. .  

METODOLOGIA 
O trabalho será efetivamente realizado por meio de pesquisa bibliográfica, uma vez que serão utilizados, em 
suma, artigos, livros, jurisprudência e pareceres de doutrinadores. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA OU DISCUSSÕES 
Demonstraremos de forma objetiva a definição da teoria do adimplemento substancial, abordando histori-
camente seu surgimento, bem como, posteriormente, sua aplicação e materialização no direito pátrio e, por 
fim, trará uma série de julgados dos mais diversos tribunais brasileiros, favoráveis e contrários à referida 
teoria, de forma a proporcionar ao leitor a aplicação favorável ou contrária da teoria em estudo a casos prá-
ticos de busca e apreensão. 

. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A princípio, partiremos da hipótese de que a teoria do adimplemento substancial é cotidianamente vislum-
brada no caso concreto, sendo utilizada, na pratica, de forma equivocada pelos aplicadores do Direito. No 
curso do trabalho, serão expostos os requisitos e a fundamentação jurídica para a não aplicação desta teo-
ria nas Ações de Busca e Apreensão, trazendo como exemplo, julgado do STJ em caso semelhante, bem 
como entendimento de estudiosos do direito acerca do assunto. Ao final do trabalho, serão trazidas algumas 
hipóteses, como meio de exceção a regra, para aplicação da teoria, solucionando a questão no que tange à 
possibilidade de aplicação prática da mesma, de um modo justo, e não como uma forma de angariar um 
ócaloteô, pois a lei deve sempre ser cumprida, ainda que a contra gosto. 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Parte Geral. 22ªed.Rio de Janeiro. Forense, 
2007.  
DINIZ, Maria Helena. . Tratado teórico e prático dos contratos.v.5.6.ed. São Paulo: Saraiva, 2006,p.65-66. 
FORGIARINI, giorgio. Aspectos relevantes da alienação fiduciária em garantia. 2002. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/3108/aspectos-relevantes-da-alienacao-fiduciaria-em-garantia. 
RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito Empresarial Esquematizado. São Paulo: Método, 2012, p. 565. 
Migalhas. Lei 10931/04. Purgação da mora exige pagamento integral da dívida em contrato posterior à 
lei 10.931 Disponível em: http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI202440,81042-
Purgacao+da+mora+exige+pagamento+integral+da+divida+em+contrato. 

https://jus.com.br/947173-giorgio-forgiarini/publicacoes
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI202440,81042-Purgacao+da+mora+exige+pagamento+integral+da+divida+em+contrato
http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI202440,81042-Purgacao+da+mora+exige+pagamento+integral+da+divida+em+contrato


 

 

LIMITES DO PODER DISCRICIONÁRIO NAS TUTELAS PROVISÓRIAS 
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RESUMO 
O presente artigo tem o intuito de demonstrar, a utilidade e importância das tutelas provisórias e o limite do 
poder discricionário do juiz em relação a elas, sempre dentro da razoabilidade. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Poder discricionário. Razoabilidade. Tutela provisória. 
 

INTRODUÇÃO 
O objetivo do estudo é mostrar a utilização das tutelas provisórias e sua importância na efetividade do pro-
cesso e qual é o limite do poder discricionário do juiz para conceder, modificar ou revogar as tutelas provisó-
rias. 
 

METODOLOGIA 
O presente trabalho foi realizado através do método de pesquisa na legislação vigente, bem como na pes-
quisa bibliográfica e doutrinária. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O atual sistema processual civil está repleto de processos e meios para valer-se dos direitos, porém, muitos 
deles tem seu provimento final ameaçado em razão da demora. Assim, o legislador buscou uma modalidade 
de provimento que pudesse garantir a efetividade nas demandas diferenciadas e criou as tutelas provisó-
rias. As tutelas provisórias são utilizadas para garantir e assegurar o provimento final, evitando assim que a 
parte seja lesada, garantindo a eficácia do processo nos exatos termos do requerimento. Elas podem ser 
classificadas pela sua natureza (urgência /evidência), fundamentação (antecipada/cautelar) ou momento da 
concessão (incidental/antecedente). O art. 297 do novo Código de Processo Civil dispõe que o juiz poderá 
determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória. Portanto, o legislador 
não trouxe rol taxativo das medidas, deixando a critério do magistrado para analisar cada caso concreto. 
Trata-se de uma norma em branco. O disposto no diploma processual civil permite ao juiz o poder de de-
terminar as medidas que considerar adequadas para a efetivação da tutela provisória, levando em conside-
ração o poder-dever. Outrossim, apesar de não haver rol das medidas, o poder geral do magistrado não 
significa que o mesmo poderá agir com discricionariedade na concessão da medida, porque ele não se vale 
dos critérios de conveniência e oportunidade. Assim, o juiz deve observar qual a medida mais apropriada 
para proteger o direito que será discutido no processo principal, afastamento do risco com mais eficácia e 
segurança. Importante frisar que subjetividade não se confunde com discricionariedade. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As tutelas provisórias garantem e asseguram o provimento final, evitando assim que a parte seja lesada 
pelo perigo da demora e que o direito pleiteado seja ineficaz. Não há discricionariedade na decisão do juiz, 
tendo este liberdade para avaliar os requisitos para concessão da tutela provisória a cada caso. 
Inexiste discricionariedade para o juiz conceder ou não a tutela provisória. Estando preenchidos os requisi-
tos e dentro da legalidade, o juiz deverá conceder a tutela provisória. Acontece que, ao mesmo tempo que o 
legislador deu liberdade ao juiz para impor as medidas necessárias para o cumprimento das tutelas provisó-
rias, também tratou que as medidas deverão ser impostas de acordo com o princípio da razoabilidade, prio-
rizando o bom andamento e a eficácia do processo. Conclui-se que apesar de tratar de norma em branco, o 
juiz tem limites para atuar nas tutelas provisórias. 
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RESUMO 
A aplicação do princípio da fungibilidade consiste principalmente permitir que um ato processual inadequado 
seja substituído por outro sem que isso cause prejuízo ao outro litigante. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Fungibilidade. Tutelas Provisórias. 
 

METODOLOGIA 
O presente trabalho foi realizado através do método de pesquisa na legislação vigente, bem como na pes-
quisa bibliográfica e doutrinaria. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 
Fungibilidade: Significa, no conceito jurídico, a substituição de uma coisa por outra. O principio da fungibili-
dade indica que um recurso, mesmo sendo incabível para atacar determinado tipo de decisão, pode ser 
considerado valido, desde que exista, na doutrina ou jurisprudência, quanto ao recurso apto a reformar certa 
decisão judicial. Tutelas provisórias: a tutela provisória busca acima de tudo, confrontar o lapso temporal de 
tramitação de um processo. Segundo Humberto Theodoro Junior, a tutela provisória é uma técnica de su-
marização para que o custo de duração do processo seja melhor distribuído, e não continue a recair sobre 
quem aparenta, no momento, ser o merecedor da tutela. A tutela provisória é dividida em tutela de urgência 
e tutela de evidência, enquanto na primeira busca-se inibir qualquer dano que a demora na prestação da 
tutela jurisdicional possa causar, seja por via asseguratória (tutela cautelar) ou via antecipatória (tutela ante-
cipada), a segunda busca conceder um direito incontroverso da parte. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que a fungibilidade é totalmente aplicável no instituto das tutelas provisórias, não podendo preju-
dicar a parte que fez o pedido de uma tutela, quando na verdade seria outra. O Estado deve prestar a devi-
da assistência ao requerente, mesmo que seja outro o tipo da tutela requerida. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem o intuito de explicar o dano moral coletivo, trazendo uma análise de como o direito 
processual desenvolve o dano moral coletivo. 
 
PALAVRAS CHAVE: dano moral, consumidor, direito coletivo. 
 

INTRODUÇÃO 
O dano moral coletivo é uma espécie de dano moral e esta prevista no art. 5º V e X da Carta de 1988. Que 
garante, ño direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagemò e taxa de inviol§veis ña intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua viola­«oò. O dano moral coletivo n«o 
tem demarcação para alcançar os afetados pela conduta lesiva. 
 

METODOLOGIA 
Foi utilizado o método biográfico e doutrinário. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, é uma violação de valores coletivos, 
ou seja, é a violação antijurídica de um grupo de valores coletivos. Que possuem natureza extrapatrimoni-
ais, que considera bens ou valores coletivos fundamentais para sociedade. Essas ações podem tratar de 
dano ambiental (lesão ao equilíbrio ecológico, saúde etc.), desrespeito ao direito do consumidor (por publi-
cidade abusiva). Danos ao patrimônio histórico e artístico, violação e honra de determinada comunidade. 
Com o tempo o entendimento de que as pessoas jurídicas também são possuidoras de um patrimônio ima-
terial, perante a imagem sobre o mercado. O dano moral passível de ressarcimento é aquele que cria sofri-
mento além do normal e não somente mero aborrecimento  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que a injusta lesão na esfera moral de certa comunidade, o dano moral coletivo é produto de 
ação que toma de ataque à própria cultura, em seu aspecto imaterial. O dano moral coletivo preza o princí-
pio da dignidade da pessoa humana. E tem prestado sempre o imponderável serviço. O próprio homem, 
fonte de todos os valores. 
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RESUMO 
O presente artigo tem o objetivo de evidenciar a importância do direito à informação nos contratos de con-
sumo na internet, esclarecendo a relação que existe entre o consumidor, e-commerce, e a utilização do 
Código de Defesa do Consumidor que é o atual regulador destas relações existentes na internet.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Relação Consumerista. Informações. Dinamicidade. Contratos. 
 

INTRODUÇÃO 
O objetivo do presente estudo é demonstrar que os direitos básicos do consumidor como informação ade-
quada sobre o produto, qualidades, riscos, tributos, proteção contra publicidade enganosa, entre outros, 
devem ser respeitados. Os contratos de consumo na internet percorrem desde compras através de sites de 
venda de produtos físicos, até mesmo produtos puramente virtuais, como vídeo-aulas, ou termos e condi-
ções para utilização de aplicativos que oferecem opções premium.  
 

METODOLOGIA 
O presente trabalho foi realizado através do método de pesquisa na legislação vigente, bem como na pes-
quisa bibliográfica e doutrinaria. 

FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 
A relação consumerista na internet se dá em ambiente externo ao estabelecimento comercial físico. No ano 
de 2013 ocorre o Decreto nº 7.962, de 15 de março de 2013, regulamentando e dispondo sobre a contrata-
ção de comércio eletrônico. Este possui em sua redação no Art. 1º, I que as informações devem ser claras a 
respeito do produto, serviço e do fornecedor. Devido a dinamicidade do mundo virtual, as informações jul-
gadas necessárias pelo legislador foram expressas no 2º artigo desta mesma lei. A exposição do nome 
empresarial, endereço físico e eletrônico, características do produto ou serviço, bem como os riscos à saúde 
e a segurança dos consumidores são algumas determinações que aquele que vende na internet precisa se 
atentar. Juntamente com esta lei, o Art. 31º da Lei 8078/90 rege em consonância, expondo o dever destas 
informações estarem em português, claras e precisas, fazendo com que as pretensões através de interpre-
tações dúbias sejam punidas, caso descumpram as determinações. Ao se referir aos contratos celebrados 
no meio virtual, estes se valem dos mesmos princípios dos contratos tradicionais para contratação de produ-
tos ou serviços. Comumente, os contratos de internet são os de adesão, onde as cláusulas ocorrem através 
de prévia determinação e unilaterais, portanto, a lei 8078/90, em seus artigos 46 e 54 explicita que os con-
sumidores devem tomar ciência de seu conteúdo e os instrumentos que disponibilizarem este contrato de-
vem ser redigidos de forma a não dificultar a compreensão do consumidor, estipulando no Art. 54, §3 o ta-
manho mínimo da fonte destes contratos. Além disto, o consumidor possui o direito ao arrependimento da 
contratação, pois esta não foi feita em comércio físico. No Art. 49 da Lei 8078/90 é explicitado que o prazo 
de arrependimento será de 7 dias após a assinatura ou do ato do recebimento do produto ou serviço, tendo 
os valores que foram eventualmente pagos ressarcidos.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De toda a complexidade existente na relação entre contratos de consumo na internet, vale dizer que estes 
devem ser vislumbrados e redigidos tendo como base a Constituição Federal, que em seu capítulo de direi-
tos e garantias fundamentais, para preservar a dignidade da pessoa humana, determinou a criação, através 
do Estado, a lei de defesa do consumido, regendo a estrutura comercial brasileira na internet através desta 
ótica. O Código de Defesa do Consumidor, o Decreto 7962/13, bem como a lei 12.965/14, popularmente 
conhecida como Marco Civil, foram criadas pelo legislador para a regência das relações humanas existentes 
na internet.  
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RESUMO 
O fato é que o presente artigo tem o objetivo de esclarecer a extrema importância do valor da causa que 
deve corresponder ao conteúdo econômico do pedido, e não daquilo que é efetivamente devido. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Proporcionalidade. Razoabilidade. Reflexos. Valor da causa. 
 

INTRODUÇÃO 
O objetivo do presente estudo é mostrar que não há causa sem valor, assim como não há causa sem valor 
inestimável ou mínimo. A toda causa será atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico 
imediatamente aferível, devendo o valor da causa deve ser certo e fixado em moeda corrente nacional. 
 

METODOLOGIA 
O presente trabalho foi realizado através do método de pesquisa na legislação vigente, bem como na pes-
quisa bibliográfica e doutrinaria. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 
O valor da causa deverá constar da petição inicial ou da reconvenção e observar os dispostos no artigo 292, 
que estabelece as diretrizes para sua fixação se a causa não se subsuma a nenhuma das hipóteses do 
artigo 292, caberá ao réu atribuir o valor, segundo seu critério e de acordo com a boa-fé, que veda o abuso 
de direito. O art. 8 do Novo Código de Processo Civil, dispõe que o juiz ao aplicar o ordenamento jurídico 
atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pes-
soa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 
Após a atribuição do valor da causa geram-se diversos reflexos sobre o processo, determinação de compe-
tência do ju²zo segundo as leis de organiza­«o judici§ria, como a fixa­«o de compet°ncia dos ñForos Regio-
naisò; defini­«o do rito procedimental; recolhimento das taxas judiciais; fixa­«o do valor para fins de aplica-
ção de multas, no caso de deslealdade ou má-fé processual; fixação do depósito prévio na ação rescisória 
no valor correspondente a 5% do valor da causa; nos inventários e partilhas o valor da causa influi sobre a 
adoção do rito de arrolamento. O valor da causa constará da petição inicial e será bem como: na ação de 
cobrança de dívida, a soma monetariamente corrigida do principal, dos juros vencidos e de outras penalida-
des, se houver, até a data de propositura da ação; na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o 
cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua 
parte controvertida; na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) prestações mensais pedidas pelo autor; na 
ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, o valor de avaliação da área ou do bem objeto do pedi-
do; na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido; na ação em que há cumu-
lação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles; na ação em que os pedidos 
são alternativos, o de maior valor; na ação em que houver pedido subsidiário, o valor do pedido principal. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Assim, caso o valor da causa não esteja de acordo com o caso concreto, o juiz poderá determinar de ofício 
e por arbitramento que a parte corrija, devendo proceder com o recolhimento das custas correspondentes. 
Por outro lado, o réu poderá impugnar a atribuição de valor a causa, devendo ser feita em preliminar de 
contestação, sob pena de preclusão. A indicação do valor da causa é feita ao final da petição inicial, após o 
pedido e os requerimentos. É requisito indispensável, sob pena de extinção do processo sem julgamento do 
mérito, no caso de falta de emenda da inicial. 
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                                                                    RESUMO 
Inicialmente é importante destacar o conceito do instituto processual referente à tutela provisória. Posterior-
mente, é necessário destacar alguns princípios constitucionais, dentre eles, o da celeridade processual. 
Para tanto, foi necessário analisar as normas processuais inseridas na Constituição Federal de 1988, bem 
como na legislação processual civil. O presente trabalho visa apresentar em quais circunstâncias serão 
aplicadas as tutelas provisórias, bem como a importância da celeridade e efetividade jurisdicional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Celeridade. Satisfatividade. Tutela provisória.  
 

INTRODUÇÃO 
A tutela provisória é o mecanismo processual proferida mediante cognição sumária, pelo qual o magistrado 
antecipa a uma das partes um provimento jurisdicional de mérito ou acautelatório antes da prolação da de-
cisão final, seja em virtude da urgência ou da plausibilidade do direito. 
Apesar das tutelas provisórias cobrarem certa agilidade do Poder Judiciário, a análise correta de cada situa-
ção não poderá ser abreviada apenas pelo intuito do julgador em promover uma ação célere.  

 
METODOLOGIA 

O presente trabalho foi realizado através do método de pesquisa na legislação vigente, bem como na pes-
quisa bibliográfica e doutrinária. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Por intermédio do princípio da celeridade, pretende-se chegar ao resultado final com o menor número de 
atos possíveis. Ademais, a realização do processo célere não é voltada tão somente para a certificação do 
direito, ou seja, para a sentença, mas para a efetivação e satisfação do direito reconhecido de forma que se 
fala expressamente em ñsolu­«o integral de m®ritoò em tempo razo§vel. 
Registre-se que celeridade não indica rapidez, mas a efetiva sucessão de atos processuais no tempo devi-
do. Após o breve estudo do princípio constitucional, é de extrema valia destacar que as tutelas provisórias 
são atribuídas para proteger e assegurar o provimento final, portanto, se o Poder Judiciário não der a efeti-
vidade necessário nas tutelar provisórias, a parte corre o risco da medida tornar-se ineficaz. 
Quando tratar de tutelas provisórias, estará requerendo uma medida através da cognição sumária, quando 
ainda não constam todos os elementos para a decisão. Sendo esta confirmada, revogada ou modificada na 
sentença que é a cognição exauriente. Importante frisar que a tutela provisória, apesar de ter sua eficácia 
imediata, seja na forma antecipada ou cautelar, diferencia-se do princípio da celeridade. Sendo que aquela 
não poderá ter seu conteúdo suprimido apenas pela vontade do julgador em tornar o processo mais célere. 
É necessário aplicar o princípio constitucional juntamente com o instituto processual. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É indispensável que a celeridade e satisfatividade estejam de comum acordo no decorrer do processo para 
que haja uma melhor análise de cada caso em concreto, acompanhando assim a veracidade dos aconteci-
mentos e fatos apresentados pelas partes e, consequentemente, haverá um julgamento mais justo com a 
aplicação do melhor direito.                                                                                                                          
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